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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.720961/2023-96
ACORDAO 1402-007.493 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de outubro de 2025
RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO
RECORRENTES BANCO DO BRASIL S/A
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendario: 2018
NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditdrio e a ampla defesa
com 0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que
nao restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para
caracterizar a nulidade dos atos administrativos por vicio de motivacao,

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2018
PREJUIZO DE CONTROLADA NO EXTERIOR. COMPENSACAO.

Os prejuizos acumulados de controlada no exterior poderdo ser
compensados com os seus lucros futuros, nos termos do art. 77, caput e §
29, da Lei n? 12.973/2014. Saldos de prejuizo informados na forma e prazo
previstos no art. 38 da Instru¢cdo Normativa RFB n? 1.520/2014.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, i), por unanimidade de votos, i.i) rejeitar a
preliminar de nulidade suscitada; i.ii) negar provimento ao recurso de oficio. ii) por maioria de
votos, negar provimento ao recurso voluntdrio, mantendo os langcamentos, vencido o Conselheiro
Ricardo Piza Di Giovanni que dava provimento. O Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni manifestou
intencdo de apresentar declaracdo de voto.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, i), por unanimidade de votos, i.i) rejeitar a preliminar de nulidade suscitada; i.ii) negar provimento ao recurso de ofício. ii) por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário, mantendo os lançamentos, vencido o Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni que dava provimento. O Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni manifestou intenção de apresentar declaração de voto.
		 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Alexandre Iabrudi Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 101-028.643, pela 8ª Turma da DRJ/SPO que julgou procedente em parte a impugnação para efetuar o ajuste nos valores de Prejuízos Fiscais e Base de Cálculo Negativa de CSLL e nas multas regulamentares, e declarar definitivamente julgado no âmbito do contencioso administrativo federal o resultado apurado nas infrações tributárias.
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso:
		 “Trata-se de impugnação (e-fls. 4989/5021) apresentada por BANCO DO BRASIL S.A .(“Impugnante”) em face dos autos de infração de IRPJ, CSLL e Multa Regulamentar (e-fls. 4906/4979) lavrado na Delegacia de Instituições Financeiras da RFB – DEINF – São Paulo, Ano-calendário 2018, com redução de Prejuízos Fiscais (R$517.095.691,89) e Base de Cálculo Negativa de CSLL (R$517.095.691,89) e Multa Regulamentar no valor de R$ 121.572.468,50.
		 Os autos de infração tipificaram as seguintes infrações tributárias:
		 - (1) IRPJ/CSLL: falta de adição ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de resultados auferidos por filiais, sucursais e controladas domiciliadas no exterior. Enquadramento Legal para o IRPJ: art. 3º da Lei nº 9.249/95; arts. 247, 248, 249, inciso II, 277 e 278 do RIR/99; arts. 251 e 394 do RIR/99, combinado com o art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/01; art. 1º da Lei nº 9.532/97, com as alterações introduzidas pelo art. 3º da Lei nº 9.959/00 e pelo art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/01; arts. 258, 259, 260, inciso II, 289 e 290 do RIR/18; arts. 265 e 446 do RIR/18, combinado com o art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/01. Enquadramento Legal para a CSLL: art. 2º da Lei nº 7.689/88 com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 8.034/90; art. 28 da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 49 da Lei nº 12.715/12; art. 3º, Inciso I, da Lei nº 7.689/88, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.169/2015.
		 - (2) Multa pela apresentação da ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas. Enquadramento Legal: art. 16 da Lei nº 9.779/99; .artigo 8º-A do Decreto Lei nº 1.598, de 1977, inc. II (incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) com a redução de 50% prevista no inc. II do § 3º do mesmo artigo.
		 A auditoria fiscal consistiu:
		 1) na averiguação dos resultados de todas as vinte e nova investidas da Impugnante, que compuseram, ou não, a linha 9.05  -00  Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, em 2018, tendo sido analisados os saldos dos resultados negativos acumulados, utilizados no abatimento do lucro oferecido à tributação; e 
		 2) no exame da demonstração dos valores nos registros da ECF, criados especificamente para revelar os resultados e controlar os estoques de prejuízos das investidas domiciliadas no exterior
		 A Contribuinte apresentava o seguinte organograma para o Ano-calendário de 2018:
		 //
		 Nas intimações efetuadas, foram solicitados à Impugnante a apresentação de Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultado do Exercício, do Ano-calendário de 2018, de todas as investidas estrangeiras (diretas e indiretas), preferencialmente auditados, quando houvesse, nas respectivas moedas locais, bem como tradução de acordo com a nossa legislação contábil. Para averiguação dos prejuízos, a apresentação de demonstrativo de prejuízos acumulados e utilizados em 2018, contendo memória de cálculo (em moeda estrangeira) de todos os Ano-calendário cujos prejuízos compuseram o saldo considerado para cada investida estrangeira, inclusive para aquelas em relação às quais a fiscalizada optou pela consolidação, e demonstrações financeiras (em moeda original), preferencialmente auditadas, referentes a todos os anos calendário em que houve apuração de prejuízos os quais compuseram os saldos acumulados, utilizados em 2018.
		 Houve pedido de prorrogação do prazo por três vezes, tendo o atendimento integral das intimações ocorrido em 18/10/2022.
		 Foram assim descritas as intimações, respostas da Impugnante e conclusões da autoridade autuante sobre a documentação apresentada:
		 Como resposta à solicitação de entrega de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício, foram entregues relatórios ou balancetes que não seguem a estrutura de demonstração financeira, com contas e subcontas não classificadas e agrupadas para fins de demonstração do lucro ou prejuízo do exercício. Ditas demonstrações estão em idioma estrangeiro, algumas sequer apresentam nome ou descrição das contas, conta de resultado ou totalizadores e, excetuando apenas duas, não apresentam o resultado antes dos tributos sobre o lucro. Além disso, há diversos casos em que, nas “demonstrações”, sequer constam os nomes das investidas ou a informação das moedas em que foram elaboradas.
		 A princípio, não houve entrega de qualquer documento relativo à controlada direta Banco Patagônia S.A. e a suas controladas Banco Patagônia Uruguai, GPAT Compañía Financiera S.A., Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagônia Inversora S.A.
		 Foram elaborados Termos de Constatação e Intimação Fiscal, por meio dos quais foram relatadas as inconsistências e novamente solicitadas as apresentações de BPs e de DREs, em 31/01/2023, 14/02/2023 e 04/04/2023.
		 Em resumo, as respostas dadas se limitaram a:
		 - Nomear as investidas de acordo com as páginas do dossiê fiscal (resposta de 08/02/2023);
		 - Apresentar o resultado antes dos tributos numa planilha Excel e no registro da ECF (resposta de 08/02/2023);
		 - Alegar procedimento licitatório para tradução, contudo sem informar uma data estimada para cumprimento ou para quais investidas (resposta de 08/02/2023, 22/02/2023, 27/02/2023, 06/03/2023).
		 Em 12/04/2023, houve entrega satisfatória de demonstrações auditadas para as investidas BB Nova Iorque, BB Miami, BB Asset Management e BB USA Service Center. No mesmo ofício, foram dados dois prazos para entrega dos demais documentos pendentes, sem, contudo, especificar quais seriam.
		 Tendo em vista que a Fiscalizada trazia a afirmação de que estava providenciando a tradução, de que havia diligência em curso e procedimento de licitação para atendimento sem, contudo, mencionar para quais e o que estava sendo providenciado, o Termo de Constatação de 27/04/2023 teve por finalidade narrar, resumidamente, as respostas dadas pela Fiscalizada às intimações realizadas no curso da auditoria, para as quais foram constatados atendimento incompleto, incoerências ou inexatidões, bem como consignar os documentos que, até aquela data, ainda não haviam sido entregues.
		 Em 28/04/2023, houve entrega satisfatória de demonstrações auditadas para as controladas indiretas Banco Patagônia Uruguai, GPAT Compañía Financiera S.A., Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagônia Inversora S.A., e para a subsidiária BB Santiago, referentes ao ano de 2018. Para outras investidas, foi prevista uma data, conforme segue:
		 /
		 Em que pese a data prevista para apresentação, posteriormente houve negativa de atendimento para algumas investidas, sob alegação de que “não há obrigatoriedade de apresentação de demonstração auditada pelo regulador local”.
		 /
		 Para as investidas BB Lisboa, BB Madri, BBAG Viena, BB Milão, BB Grand Cayman, BAMB e Banco Patagônia, foram juntadas demonstrações consolidadas. Vale salientar que a obrigatoriedade da apresentação de demonstrações de forma individualizada está prevista na Lei n.º 12.972/2014. Transcrevi algumas respostas:
		 /
		 Como visto nos dispositivos legais transcritos no tópico 2.1, ainda que não haja normas expressas que regulem a elaboração de demonstrações financeiras no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada, a Fiscalizada não está dispensada de elaborá-las com observância dos princípios contábeis geralmente aceitos, segundo as normas da legislação brasileira, para fins de determinação do lucro real da controladora.
		 Há que se frisar, ainda, que resultados apontados nas ditas “demonstrações” que foram entregues num primeiro momento, e que validavam os valores considerados pela Fiscalizada na determinação do lucro fiscal, não foram corroborados por Demonstrações de Resultado auditadas. É o caso, por exemplo, das investidas BB Santiago, BB Securities Asia Pte. Ltd. e BB América Flóridas.
		 Considerando o que foi exposto, esta auditoria considerou insuficientes e inadequados os documentos entregues como demonstrações financeiras de algumas investidas no exterior, por falta de atendimento aos requisitos legais. Destarte, não foram aceitas como demonstrações financeiras os documentos juntados em 26/08/2022, 05/05/2023, 12/05/2023, 30/05/2023, 16/06/2023 e 19/06/2023, com exceção unicamente das demonstrações auditadas. As irregularidades constatadas foram fartamente relatadas, de forma individualizada, no Termo de Constatação e Intimação Fiscal de 28/08/2023.
		 No que concerne ao demonstrativo com a memória de cálculo dos saldos de prejuízos utilizados, igualmente solicitado em 13/07/2022, e à comprovação da existência dos mesmos, parte dos documentos foram apresentados com inconsistências, relatadas no Termos de Constatação e Intimação Fiscal de 10/02/2023 e 18/04/2023, por meio dos quais foram solicitadas novas memórias de cálculo de utilização dos saldos de prejuízos, sendo encaminhado modelo para preenchimento.
		 Tendo em vista as incoerências das informações prestadas nas três planilhas, a omissão ou incorreção nos registros da ECF de 2014 a 2018, especialmente o registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) e, para tornar ainda mais confuso, o uso indevido da parte B do LALUR, com valores conflitantes dos prejuízos com aqueles das planilhas, não restou alternativa a esta auditoria senão analisar os resultados adicionados ao lucro líquido, no registro M300 da ECF, entre 2014 e 2017, para que se averiguasse a origem e utilização dos saldos de prejuízos em consolidação ou compensação com os próprios lucros. A resposta, de 01/06/2023, mostra irregularidades no preenchimento dos registros da ECF em todos esses anos, bem como o descontrole dos saldos em moeda estrangeira passíveis de serem utilizados em compensações futuras, que serão detalhados mais adiante.
		 Cito exemplos da confusão: a primeira memória de cálculo, entregue em 26/08/2022, indica que a origem do prejuízo da investida Londres seria o ano de 2017, no valor de R$ -305.350.699,64. A segunda memória de cálculo, entregue em 22/02/2023, indica o ano de 2008 como o da apuração do prejuízo utilizado, e que teria sido insuficiente para as compensações feitas em 2017 e 2018. A terceira memória de cálculo, entregue em 05/05/2023, indica que a origem da apuração do prejuízo utilizado estaria no ano de 2016, no valor de $ 288.301.261,89 em moeda local, e que teria havido a utilização de $ 172.348.747,93 em moeda local, o que não confere com o valor considerado na consolidação do mesmo período, que foi de $ 167.337.257,91.
		 Outro exemplo: a investida Madri teria um saldo remanescente de prejuízo apurado em 2015, no valor de R$ 5.034.409,91 na primeira memória de cálculo. Já na segunda, os prejuízos apurados em 2015, 2016 e 2017, não teriam sido utilizados e foram parcialmente compensados em 2018. Já na terceira memória de cálculo, não consta a investida Madri, e a Fiscalizada respondeu que não teria havido compensação de prejuízo desta investida (Resposta de 05/05/2023), em que pese a planilha de 2018 claramente mostrar que o resultado positivo foi anulado por compensação, com saldo de resultado negativo de períodos anteriores.
		 Último exemplo: a investida Santiago, que aparece com um saldo negativo remanescente em 2018 de R$ -10.419.898,37 ($ 1.863.691.355,93 em moeda local), na primeira memória de cálculo, originado nos anos de 2005, 2007 e 2008. A segunda memória de cálculo aponta que, antes de 2005, já haveria saldo negativo remanescente, parcialmente utilizado, inclusive para compensar integralmente os resultados de 2012 e 2013, e não aponta utilização dos prejuízos de 2014 e de 2017 em consolidação nos mesmos exercícios, restando, em 2018, $ 4.561.468.498,94 em moeda local. Por fim, a terceira memória de cálculo traz prejuízo a partir de 2005, exaurido em 2012, não mostra as compensações em 2012 e 2013, e mostra utilização dos resultados negativos de 2014 e de 2017 em consolidação, remanescendo saldo zero em 2018.
		 Além dos problemas de provas juntadas pela Fiscalizada, há que se observar que, diante de certos questionamentos e solicitações, no esforço para se tentar compreender os fatos e aceitar a documentação trazida, não foram dadas respostas ou apresentadas provas, por exemplo: de que haveria licitação em andamento, motivo dado desde 26/08/2022 para os inúmeros pedidos de dilação de prazo (Termo de 04/04/2023); acerca da insuficiência de prejuízo apurado pela investida Londres (Termo de 18/04/2023); acerca da não entrega da demonstração financeira da investida Londres referente ao ano de 2015 (Termo de 18/04/2023); acerca da divergência do saldo de prejuízo demonstrado em moeda local e em Reais para todas as investidas (Termo de 18/04/2023), não entrega de demonstrativos assinados pelo Contador ou Representante Legal, apesar de conter campo específico no modelo encaminhado, e a anexação ao dossiê como “cópia simples”, não como documento original (Termo de 18/04/2023); e sobre a não identificação da moeda utilizada nos demonstrativos, em que pese a solicitação contida na planilha modelo (Termo de 18/04/2023).
		 Visando a apuração com segurança dos resultados tributáveis pela controladora no Brasil, foram solicitados, em 28/08/2023, documentos que tivessem amparo nas formalidades exigidas por lei, quais sejam: i) Demonstrações financeiras que mostrem a apuração dos lucros antes e depois da tributação no exterior sobre o lucro, segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio, com identificação da investida e da moeda utilizada; ii) Demonstrações financeiras com contas e subcontas traduzidas em idioma nacional, com valores convertidos para Reais e classificadas segundo as normas da legislação comercial brasileira; iii) Demonstrações financeiras elaboradas com observância dos princípios contábeis geralmente aceitos, segundo as normas da legislação brasileira, caso não haja normas expressas que regulem a elaboração de demonstrações financeiras no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada; para as seguintes investidas:
		 /
		 Assim, foram entregues, em 18/09/2023, Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultado do Exercício para as investidas listadas na tabela acima e, apesar de não solicitado, para as investidas BB América, Banco Patagônia Uruguai, GPAT Compañía Financiera S.A., Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagônia Inversora S.A. Os documentos seguem o mesmo padrão, com identificação da investida, da moeda, com valores na moeda local e em reais, assinadas pelo Contador Geral do Banco do Brasil, Eduardo Cesar Pasa.
		 No que concerne às subsidiárias ou àquelas empresas nas quais a participação da Fiscalizada corresponde a cem por cento, constatou-se que, em alguns casos, os resultados antes dos tributos, nas demonstrações entregues em 18/09/2023 referentes a 2018, não estão de acordo com os valores considerados na ECF e oferecidos à tributação no Brasil. Tais divergências, para mais ou para menos, residem especialmente nos valores dos impostos corrente e diferido.
		 O lucro antes dos tributos sobre a renda da investida BB Américas, apresentado em demonstração financeira auditada, também diverge do lucro apresentado na DRE derradeira entregue em 18/09/2023.
		 Por sua vez, em relação à investida Banco Patagônia e suas controladas (Banco Patagônia Uruguai, GPAT Compañía Financiera S.A., Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagônia Inversora S.A.), verificou-se que o resultado de cada investida considerado pela Fiscalizada, ao calcular a proporção do lucro ou prejuízo no regime de tributação em bases universais, diverge completamente dos resultados apresentados em demonstrações financeiras auditadas.
		 Como visto no tópico 2.1, o lucro a ser considerado é aquele apurado seguindo as normas da legislação do país de domicílio da investida, devendo ocorrer somente uma tradução, em idioma nacional, das contas e subcontas, bem como a classificação segundo as normas da legislação brasileira. Não se trata, portanto, de nova apuração de lucro seguindo critérios nacionais, e sim somente a tradução e classificação de modo que a demonstração seja compreensível pela auditoria fiscal brasileira.
		 Dessa forma, em relação a essas investidas, no presente lançamento serão considerados os resultados apresentados em demonstrações financeiras auditadas, apurados de acordo com a legislação de regência do país de domicílio, nos termos do consignado pelos auditores externos signatários dos relatórios.
		 Por fim, cumpre adiantar que, até a data limite de 30/09/2015, a Fiscalizada demonstrou saldo zero de prejuízo apurado em anos anteriores a 2014, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados, artigo 10, IN RFB n.º 1.520/2014).
		 De igual forma, nos prazos estabelecidos para entrega da ECF, a Fiscalizada não demonstrou a acumulação de resultado negativo originado nos anos de 2014 a 2017, no registro X354, passível de ser utilizado em compensações com resultados futuros (artigo 11, § 6º, artigo 14, inciso II, § 1º).
		 Em resumo, para fins de prova, foram aceitas as demonstrações financeiras seguintes, com respectivas traduções, quando for o caso:
		 a) Demonstrações de Resultado auditadas das investidas BB Asset Management Ireland Limited (fl. 1.972); BB Miami (fl. 2.020); BB Nova Iorque (fl. 2.058); BB USA Service Center (fl. 2.108); Banco Patagonia Uruguay SAI.F.E. (fl. 2.226); BB Santiago (fl. 2.265); GPAT Compañía Financiera (fl. 2.350); Patagonia Inversora S.A. (fl. 2.475); Patagonia Valores S.A. (fl. 2.521); BB Americas (fl. 3.402); e Securities Asia Pte. Ltd. (fl. 3.368); Banco Patagônia S.A. (fl. ) b) Demonstrações de Resultado assinadas pelo senhor Eduardo Cesar Pasa, entregues em 18/09/2023, para as demais investidas.
		 No tocante aos saldos acumulados de prejuízos apurados em anos anteriores, diante das inconsistências das memórias de cálculo juntadas pela Fiscalizada (conforme pontuado nos TIFs já mencionados), e no registro X354 das ECFs, adotou-se os seguintes critérios:
		 a) Para as investidas BB Buenos Aires e BB Santiago, referente ao saldo acumulado de prejuízos apurados em anos anteriores a 2014, as afirmações de saldo negativo acumulado divergente ou utilizado em montante superior ao existente estão baseadas na terceira memória de cálculo, apresentada em 05/05/2023, com valores em moeda local;
		 b) De acordo com a terceira memória de cálculo, nenhuma outra investida teria saldo de resultado negativo anterior a 2014 e utilizado em 2018;
		 c) Para o cálculo de saldos de prejuízos remanescentes em 2018, apurados a partir de 2014, foram ignoradas as memórias de cálculo;
		 d) Para o cálculo de saldos de prejuízos remanescentes em 2018, apurados a partir de 2014, foram considerados os resultados positivos da coluna “Total do lucro/prejuízo apurado e disponibilizado” diminuído dos valores da coluna “Valor adicionado ao lucro real em reais –LALUR parte A”, para se obter o saldo de prejuízo eventualmente utilizado para compensar os próprios lucros da investida, em Reais, das planilhas com a composição do valor adicionado no LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017, entregue em 01/06/2023;
		 e) Para o cálculo de saldos de prejuízos remanescentes em 2018, apurados a partir de 2014, foram verificados os resultados negativos da coluna “Total do lucro/prejuízo apurado e disponibilizado” e se ele foi utilizado na consolidação mostrada na coluna “Valor adicionado ao lucro real em reais – LALUR parte A”, em Reais, das planilhas com a composição do valor adicionado no LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017, entregue em 01/06/2023;
		 f) Para as situações dos itens “d” e “e” acima, os valores foram convertidos com a taxa de câmbio mostrada nas mesmas planilhas na coluna “Câmbio”, para se obter o valor em moeda local e, a partir deste, realizar o controle dos saldos, quando existentes;
		 g) Dessa forma, foram ignoradas as informações das colunas “(Prejuízo) Exerc. Anteriores Parte B-LALUR” e “(Prejuízo) Saldo após compensação” da planilha “Composição da linha de adição 9.05 – M300 – 2018”, entregue em Excel em 31/05/2022.
		 Cabe aqui sublinhar que a abordagem dos saldos acumulados de prejuízos, no presente TVF, importa exclusivamente para comprovar que as informações inseridas na ECF, especificamente nos registros X354 e na parte B do LALUR, estão incorretas, posto que foram confrontadas com os próprios controles da Fiscalizada, reproduzidos em planilhas, e não foram originadas em divergência de interpretação da legislação tributária.
		 No que concerne à apuração do IRPJ e da CSLL, para a infração falta de adição ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de resultados auferidos por filiais, sucursais e controladas domiciliadas no exterior, restaram identificadas as seguintes situações: (1) compensação indevida de prejuízos referentes a anos anteriores; (2) valores de resultado não oferecidos à tributação ou oferecidos em valores inferiores; e (3) consolidação de resultado negativo de investida que não atende aos critérios da lei, que serão detalhadas no Quadro 1.
		 Em relação às multas acessórias, para a infração multa pela apresentação da ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas, discorre a autoridade fiscal que a Impugnante entregou ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) arquivo relativo à Escrituração Contábil Fiscal (ECF), correspondente ao Ano-calendário de 2018, com informações incorretas no tocante aos resultados registrados e aos estoques de prejuízos fiscais de suas investidas estrangeiras, no que concerne aos registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), divergentes com os valores constantes nos registros com as Demonstrações Financeiras das investidas do ano de 2018 e de anos anteriores, com as planilhas contendo a memória de cálculo da utilização dos saldos de prejuízos, e com as planilhas que detalham a composição dos valores adicionados ao lucro líquido entre 2014 a 2018, na linha “Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior”.
		 Constatou-se que:
		 a) Para algumas investidas, os resultados positivos ou negativos informados em ECF, do Ano-calendário 2018, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), não estão de acordo com os lucros ou prejuízos antes dos tributos sobre o lucro das Demonstrações de Resultado entregues a esta auditoria, para mais ou para menos;
		 b) Para todas as investidas indicadas para consolidação dos resultados no registro X340, não foram informados os resultados positivos ou negativos no registro X353 (Demonstrativo de Consolidação) da ECF do Ano-calendário 2018;
		 c) Os resultados negativos de períodos anteriores a 2014 (considerando a opção da Fiscalizada nos termos dos artigos 5º e 6º da IN RFB n.º 1.520/2014), em reais e moeda local, de qualquer investida, não foram declarados até 30/09/2015, no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), como determina o artigo 38, § 1º, da IN RFB n.º 1.520/2014;
		 d) Os resultados negativos de períodos anteriores a 2014 não estão sequer de acordo com os próprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta auditoria;
		 e) Os saldos negativos acumulados a partir de 2014, em moeda local, não foram declarados no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) no prazo limite para entrega da ECF do respectivo Ano-calendário em que apurados, conforme determina o artigo 38, § 2º, da IN RFB n.º 1.520/2014;
		 f) Os saldos negativos acumulados, em moeda local, não estão sequer de acordo com os próprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta auditoria.
		 Apurou-se ainda que a Impugnante teria utilizado indevidamente a parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) para “controle” do saldo de prejuízo das investidas no exterior, uma vez que a legislação permite: i) o aproveitamento de resultado negativo somente com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior e, neste caso, antes da conversão em reais, ou ii) excepcionalmente, em consolidação com os resultados de outras investidas indicadas pelo contribuinte, mas em hipótese alguma abater diretamente o lucro apurado no Brasil e, ademais, iii) os saldos de resultados negativos devem ser controlados no registro próprio da ECF (X354).
		 Assim, restou tipificada a multa regulamentar prevista no artigo 8º-A do Decreto Lei nº 1.598, de 1977, inc. II (incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) com a redução de 50% prevista no inc. II do § 3º do mesmo artigo, conforme aduzido pela autoridade fiscal:
		 Por meio do Termo de Constatação e de Intimação de 13/11/2023, a Fiscalizada foi cientificada de todas as inconsistências observadas na mencionada ECF. Com base nos artigos 971 e 972 do RIR/2018, e unicamente para os efeitos do disposto no artigo 8º-A, inciso II do caput, e inciso II, § 3º, do Decreto-Lei n.º 1.598/76, o sujeito passivo foi intimado a retificar a ECF, do Ano-calendário 2018, para corrigir os registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados).
		 A Fiscalizada prontamente atendeu à intimação na íntegra, o que não significa que esteja de acordo com os valores a serem retificados, ou que não discutiria administrativamente, conforme ressalvado no Termo. As tabelas dos Anexos mostram os valores incorretos e aqueles corrigidos por esta auditoria, que foram retificados pelo sujeito passivo, fazendo jus à redução da multa para o percentual de 1,5%.
		 O mesmo Termo de 13/11/2023 cientificou a Fiscalizada da necessidade de excluir os valores referentes aos saldos de prejuízos apurados pelas investidas no exterior informados na parte B do LALUR. De acordo com mensagens enviadas por e-mail, não foi possível zerar os saldos iniciais, tão somente os saldos finais. Dessa forma, será concedida a redução da multa mesmo que a Fiscalizada não tenha conseguido eliminar os valores da parte B do LALUR. Cumpre observar que, para algumas investidas, a Fiscalizada havia entregue ECF retificadora referente a 2017 zerando os saldos finais de algumas contas de controle no LALUR, mas que não foi acompanhado da ECF retificadora referente a 2018, para, igualmente, alterar o saldo inicial para zero, em desrespeito ao artigo 7º, parágrafo 3º, da IN RFB n.º 2.004/2021, que determina que “caso a ECF retificadora altere os saldos das contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa jurídica deverá retificar as ECF dos anos calendário posteriores, quando necessário para a adequação dos saldos.”
		 O Quadro 1 a seguir apresenta, para cada investida da Impugnante, as infrações tipificadas, relatadas nos correspondentes tópicos do Termo de Verificação Fiscal:
		 ///
		 /
		 ///
		 //
		 /
		 /
		 /
		 Foram lavrados os autos de infração de IRPJ (redução de Prejuízos Fiscais de R$517.095.691,89); CSLL (redução de Base de Cálculo Negativa de CSLL de R$517.095.691,89) e Multa Regulamentar no valor de R$121.572.468,50.
		 Foi dada ciência dos lançamentos de ofício à Impugnante em13/12/2023 (e-fls. 4982).
		 Foi apresentada impugnação em 12/01/2024, com os seguintes tópicos:
		 I. SÍNTESE DOS FATOS 
		 II. UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZO NÃO INFORMADO NA FORMA E NO PRAZO DADO PELA FISCALIZAÇÃO 
		 II.A) BB Buenos Aires 
		 II.B) BB Londres 
		 II.C) BB Grand Cayman 
		 II.D) Brasilian American Merchant Bank - BAMB (ou BBCI Holding)
		 III. COMPENSAÇÃO COM PREJUÍZO INEXISTENTE 
		 BB Santiago 
		 IV. RESULTADOS DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DIVERGENTES 
		 IV. A) Securities Asia Pte. Ltda 
		 VI. B) BB Américas 
		 VI.C) Banco Patagônia e controladas
		 V. MULTA REGULAMENTAR 
		 V.A) Hipótese de cabimento da sanção - Divergência de interpretação - Art. 112 do CTN 
		 V.B) Base de cálculo da multa
		 a) Informações registradas na Parte B do LALUR: Multa de R$13.725.104,52 e de R$3.899.328,69 
		 b) Informações na Parte B do LALUR: Multa de R$ 5.185.158,14 (fls. 4976)
		 c) Informações na Parte B do LALUR: Multas de R$ 13.725.104,52, R$ 3.899.328,69 e R$ 5.185.158,14 
		 d) Informação no registro X354 referente à BB Londres 
		 e) Informação nos registros X351 e X353 para Banco Patagônia e controladas 
		 f) Erro na definição da base de cálculo da multa para o registro referente ao Banco Patagônia Uruguai S.A.I.F.E 
		 g) Informações registradas no X351 e X354 
		 i) Do bis in idem - registros X351, X353, X354 e Parte B do LALUR
		 V.C) DA MULTA DE 75% 
		 V.D) PRINCÍPIO DO NÃO-CONFISCO
		 No Pedido, manifestou-se a Impugnante:
		 VI. CONCLUSÃO 
		 ANTE O EXPOSTO, requer seja acolhida a presente Impugnação para julgar improcedentes os autos de infração objeto do presente processo administrativo e declarar a insubsistência do crédito tributário.”
		 Por sua vez, a 8ª Turma da DRJ/SPO julgou procedente em parte a impugnação, cuja decisão restou assim ementadaꓽ
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2018 
		 LUCROS NO EXTERIOR. IRPJ. CSLL. UNIVERSALIDADE. LUCROS. PREJUÍZOS E PERDAS.
		 O art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995, afastou o princípio da territorialidade, e introduziu o princípio da universalidade para a tributação dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, por investidas (controladas, coligadas, filiais e sucursais), para o IRPJ. O § 5º do mesmo art. 25 dispôs sobre aproveitamento de prejuízos e perdas na apuração dos resultados das investidas no estrangeiro, que, no entanto, não podem ser compensados com lucros auferidos no Brasil. A apuração da CSLL adotou o princípio de universalidade na tributação dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior a partir do art. 21 da MP nº 2.158-35, de 2001.
		 RESULTADOS AUFERIDOS NO EXTERIOR. INVESTIDAS. CONTABILIZAÇÃO.
		 Na contabilização dos resultados auferidos no exterior, a pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao Ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta.
		 INVESTIDAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DOS LUCROS. APROVEITAMENTO DE PREJUÍZOS. FORMA INDIVIDUALIZADA. CONSOLIDAÇÃO EXCEPCIONAL ATÉ ANO-CALENDÁRIO DE 2024. PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELA RFB.
		 I - A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, de forma individualizada.
		 II - O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior referente aos anos calendário anteriores à produção de efeitos desta Lei poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, de forma individualizada, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB, com apresentação de Demonstrativo de Prejuízos Acumulados, cujo descumprimento impede o aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 III - Até o Ano-calendário de 2024, os resultados auferidos por investidas no exterior, opcionalmente, poderão ser considerados de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil, excepcionadas as parcelas referentes às pessoas jurídicas investidas dispostas nos incisos I, II, III e IV do art. 78 da Lei nº 12.973, de 2014, com redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023. A consolidação deverá conter a demonstração individualizada em subcontas e a demonstração das rendas ativas e passivas na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, cujo descumprimento impede o aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 IV - Quando não houver consolidação, a parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros ou prejuízos por ela auferidos deverá ser considerada de forma individualizada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil. Sendo negativo o resultado, poderá ser compensado, exclusivamente, com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados na forma e prazo estabelecidos pela RFB, cujo descumprimento impede o aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 CSLL. MESMOS FATOS E PROVAS.
		 Amparado no mesmo suporte fático e elementos de prova, o decidido para IRPJ deve ser aplicado à CSLL.
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
		 Ano-calendário: 2018 
		 MULTA REGULAMENTAR. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECLARAÇÃO. PRESTAÇÃO INCORRRETA DE INFORMAÇÕES EM DECLARAÇÃO. INTIMAÇÃO ATENDIDA PARA APRESENTAR RETIFICADORA. REDUÇÃO DA PENALIDADE.
		 I - A multa regulamentar vem tutelar o devido cumprimento da obrigação acessória, impondo sanções para quem não cumprir ou cumprir inadequadamente (entrega com atraso, omissões, incorreções, dentre outros) o encargo.
		 II - A imputação da norma tributária em análise é de ordem objetiva, e não comporta aspecto subjetivo de conduta, não cabendo apreciação de culpabilidade, ou existência de boa-fé. Para a tipificação da conduta, basta a sua ocorrência, concretizando-se plenamente a hipótese de incidência.
		 III - O envio de Escrituração Contábil Fiscal com inexatidões, incorreções ou omissões nos registros X351, X353 e X354 e controle indevido da Parte B do LALUR materializam conduta que deve ser sancionada.
		 IV - Dispõe o art. 8º-A, caput, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, incluído pela Lei nº 12.973, de 2014, que o sujeito passivo que apresentar com inexatidões, incorreções ou omissões o livro de apuração do lucro real entregue em meio digital, ficará sujeito à imposição de multa regulamentar no percentual de 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o valor omitido, inexato ou incorreto. O inciso II do § 3º do art. 8º-A, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, incluído pela Lei nº 12.973, de 2014, predica que a penalidade será reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação encaminhada no decorrer da ação fiscal.
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Ano-calendário: 2018 
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
		 Ausência de contestação constitui-se em matéria não impugnada, vez que não foi expressamente contestada, consoante art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972 (PAF). Resta definitivamente julgada no âmbito do processo administrativo tributário federal.
		 CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO FEDERAL. PRONUNCIAMENTO. INCOMPETÊNCIA.
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 Discordando parcialmente da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário aduzindo a ocorrência de nulidade, em sede de preliminar, e, no mérito, reproduzindo os argumentos veiculados em sede de impugnação, requerendo-se o provimento do presente recurso, para fins de, reformando a decisão recorrida, declarar a improcedência do lançamento e a consequente insubsistência do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relator
		 DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
		 Recurso Voluntário
		 O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.  Portanto, dele tomo conhecimento.
		 Recurso de Ofício
		 Conforme já relatado, o acórdão de piso julgou procedente em parte a impugnação, para:
		 1) Alterar a glosa do ajuste no Prejuízo Fiscal (IRPJ) e do ajuste na Base de Cálculo Negativa (CSLL) conforme Quadro 9:
		 /
		 2) Alterar as multas regulamentares conforme Quadro 10:
		 /
		 3) declarar definitivamente julgado no âmbito do contencioso administrativo federal o resultado apurado nas infrações tributárias relacionadas no Quadro 2 e Quadro 3, abaixo reproduzidos:
		 /
		 //
		 /
		 Portanto, verifico que o crédito tributário cancelado nestes autos, supera o montante definido na Portaria MF nº 2/2023, D.O.U de 18/01/2023 (seção 1, página 14 - R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). Deste modo, o Recurso de Ofício deve ser conhecido.
		 DELIMITAÇÃO DA LIDE
		 Considerando as matérias não impugnadas e a decisão da DRJ que deu provimento parcial à impugnação da Recorrente, a matéria controvertida refere-se às glosas mantidas de parte dos valores referentes à suposta falta de adição ao lucro líquido dos resultados auferidos pela Recorrente no exterior, por meio de suas filiais e controladas, relativos ao Ano-calendário de 2018, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como à multa pela entrega de ECF contendo informações supostamente incorretas. 
		 SÍNTESE DOS FATOS
		 Conforme já relatado, trata-se de lançamento relativo a lucros no exterior, sob a vigência da Lei nº 12.973, de 2014, ante constatação da ocorrência das seguintes infrações apuradas para o ano-calendário 2018: 
		 a) IRPJ/CSLL: falta de adição ao lucro líquido, para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de resultados auferidos por filiais, sucursais e controladas domiciliadas no exterior; 
		 b) Multa pela apresentação da ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas. 
		 Nesse contexto, a auditoria se resumiu na averiguação dos resultados de todas as 29 investidas, que compuseram, ou não, a linha 9.05 – Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, em 2018, o que implicou na análise de saldos dos resultados negativos acumulados, utilizados no abatimento do lucro oferecido à tributação. A auditoria também examinou a demonstração dos valores nos registros da ECF, criados especificamente para revelar os resultados e controlar os estoques de prejuízos das investidas domiciliadas no exterior.
		 Destaque-se que, para cada investida, a fiscalização apresentou os resultados que divergem dos valores originalmente adicionados – ou não – ao lucro líquido na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL. 
		 Nessa toada, em suma, conforme o TVF, a Recorrente não teria adicionado à base de cálculo do IRPJ e CSLL parte do resultado de filiais, sucursais e controladas no exterior, incorrendo no descumprimento da Lei 12.973/2014, dando origem à lavratura de auto de infração para exigir o respectivo pagamento de IRPJ/CSLL correspondente a fatos geradores ocorridos em 2018.  Houve, ainda, o lançamento de multa por apresentação de ECF com informações inexatas, incorretas ou omitidas. 
		 A Recorrente apresentou impugnação parcial ao auto de infração. 
		 De acordo com a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, as infrações relativas às seguintes filiais e controladas não foram objeto de impugnação: BB Assunção (Paraguai), BB Asset Management Ireland, BB Madri, BB Securities LLC NY, BB USA Holding Company, BB Santa Cruz (Bolívia), BB Nova Iorque, BB Frankfurt, BB Tóquio, BB Miami, BB USA Service Center, BB Lisboa, BB Viena, BB Milão, BB Paris, BB Securities LTD, BB Xangai.
		 Restaram as infrações relativas às seguintes filiais e controladas: BB Buenos Aires; BB Londres; BB Grand Cayman; BBCI Holding (ou Brazilian American Merchant Bank – BAMB); BB Santiago; Securities Asia Pte Ltd; BB Americas Florida; Banco Patagônia S.A. e Controladas Diretas: Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.
		 Após análise da impugnação, a DRJ, por meio do Acórdão recorrido, julgou-a parcialmente procedente para determinar ajustes nos valores de prejuízos fiscais, na base de cálculo negativa da CSLL e nas multas regulamentares aplicadas, nos seguintes termos já mencionados.
		 Dessa maneira, restaram mantidas as glosas de parte dos valores referentes à suposta falta de adição ao lucro líquido dos resultados auferidos pela Recorrente no exterior, por meio de suas filiais e controladas, relativos ao ano-calendário de 2018, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida, parcialmente, a imposição de multa pela entrega de ECF contendo informações supostamente incorretas. 
		 Em síntese, acórdão de piso, com relação à alegada falta de adição dos resultados auferidos no exterior, ratificou-se parcialmente as conclusões da Auditoria da RFB no sentido de que a Recorrente: 
		 teria efetuado compensações indevidas de prejuízos acumulados de anos anteriores; 
		 não teria oferecido valores à tributação ou oferecido menos do que o devido; 
		 teria consolidado resultados de investidas em desconformidade com os critérios da lei. 
		 Quanto à multa acessória, confirmou-se parcialmente o lançamento, ao argumento de que a ECF referente ao Ano-calendário de 2018 apresentaria informações incorretas acerca dos resultados e dos estoques de prejuízos das investidas estrangeiras, identificadas nos Registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados). Ainda em relação à sanção pecuniária, aponta a utilização supostamente indevida da Parte B do o Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) para controle do saldo de prejuízos acumulados das investidas no exterior.
		 Em sede recursal, argumentou a Recorrente que a manutenção do lançamento, contudo, decorrera de equívocos na interpretação da legislação tributária e na interpretação da prova documental apresentado nos autos, a ensejar a limitação ilegítima no aproveitamento de créditos líquidos e certos, bem como na penalização injusta, desproporcional e desarrazoada do Sujeito Passivo. 
		 Isso porque, de acordo com a Recorrente, em 2019, entregou declaração retificadora, no qual teria demonstrado a existência de estoques de prejuízos do período de 2005 a 2013, ao contrário do afirmado pela fiscalização (e mantido pela DRJ) de que (i) não houve declaração de prejuízos acumulados anteriores a 2014 até a data limite de 30/9/2015 e (ii) houve prejuízo em 2016, que foi consumido.
		 Às e-fls. 5340-5356, a PGFN apresentou suas contrarrazões ao recurso voluntário, pugnando pela manutenção integral da decisão de primeira instância. 
		 
		 ANÁLISE DO RECURSO VOLUNTÁRIO
		 Para melhor compreensão da matéria em discussão, elaborei o seguinte quadro com a síntese dos argumentos elencados pela Recorrente, em sede recursal, e pela PGFN em suas contrarrazões:
		 Tese
		 Argumentos do Contribuinte (Banco do Brasil) em-RV BB
		 Contrarrazões da PGFN (CR PGFN BB)
		 
		 
		 Aproveitamento de Prejuízos Acumulados no Exterior Anteriores à Lei nº 12.973/2014
		 O caráter preclusivo do prazo (Art. 38 IN RFB nº 1520/2014 é ilegal não se coaduna com a faculdade de retificação de obrigações acessórias (Art. 147, parágrafo 1º do CTN) e com o princípio da primazia da verdade material. A supressão do direito por um mero vício formal é desproporcional e contrária à finalidade da TBU de evitara a bitributação internacional. Os prejuízos foram informados via declaração retificadora, validando os aspectos materiais e formais.
		 O Art. 77 parágrafo 2º da Lei nº 12.973/2014 e o Art. 38 da In RFB nº 1520/2014 estabelecem uma regra de direito material que cria um limite de forma e tempo para o aproveitamento dos prejuízos. A falta de informação no prazo determinado pela RFB impede o aproveitamento sendo uma medida de política fiscal constitucional.
		 
		 
		 Apuração de Lucros/Prejuízos (Provisões para perdas de Crédito
		 A metodologia de classificação de operações de crédito (Resolução CMN nº 2.682/1999 é aceita pelas autoridades fiscais locais (e.g. Reino Unido). Não houve modificação do balanço para as normas brasileiras, mas sim apuração conforme os critérios aceitos na jurisdição de domicílio. Ilhas Cayman reconhecem padrões contábeis internacionais (inclusive BR GAAP) e a supervisão consolidada implica aceitação do padrão da controladora.
		 Os lucros dever ser apurados estritamente pelas normas da legislação comercial do país de domicílio (ART. 25, parágrafo7º da Lei 9245/95). A Resolução CMN nº 2.682/1999 é norma brasileira e não se aplica a filiais no exterior. A aceitação da declaração pela autoridade local não prova conformidade com a legislação comercial para fins de tributação brasileira. A política de supervisão (CIMA) não determina a apuração do lucro conforme as regras brasileiras.
		 
		 
		 Multas Regulamentares (Incorreções na ECF e Uso Indevido da Parte B do LALUR)
		 A metodologia do contribuinte para apuração do lucro a ser tributado considera o lucro líquido da DRE acrescido dos tributos correntes e exclui os valores de tributos diferidos em conformidade com o Art. 9º da IN RFB nº 1520/2014
		 A fiscalização cumpriu o Art. 9 da  IN RFB nº 1520/2014 ao considerar o lucro antes do imposto de renda, conforme apurado e demonstrado pelo contribuinte em balanços auditados. A PGFN não refuta diretamente a exclusão de tributos diferidos como um erro, mas sim a divergência dos valores finais apresentados pelo contribuinte em relação aos aditados.
		 
		 Multas Regulamentares (Incorreções na ECF e Uso Indevido da Parte B do LALUR)
		 A multa cabe para informação “desconectada da realidade dos fatos”, não por divergência de entendimento jurídico sobre o tratamento tributário. A ECF deve refletir a contabilidade do contribuinte, a “realidade imposta pela fiscalização”. A multa é uma sanção política e inconstitucional, violando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Há bis in idem e deve-se aplicar o princípio da consunção para penalidades sobre o mesmo fato (ex. registros X354 e Parte B do LALUR) e sobre a mesma base (IRPJ e CSLL). O registro de prejuízos na Parte B do LALUR para controle não é vedado e encontra previsão no RIR/2018 (Art. 277)
		 A multa é de ordem objetiva, ou seja, a tipificação da conduta basta pela sua ocorrência não havendo apreciação de culpabilidade ou boa fé. As inconsistências nos registros X351, X353 e X354 da EDF e o uso indevido da Parte B do LALUR são inconsistências factuais (conflito entre a ECF e os próprios controles internos do contribuinte), e não “questões interpretativas”. O cumprimento da obrigação acessória é legalmente obrigatório e a multa visa estimular tal cumprimento.
		 
		 Falta de Motivação da Decisão de Primeira Instância
		 A DRJ não analisou as alegações da impugnação, apenas transcrevemos o relatório fiscal, o que configura vício de motivação (art. 50 da Lei nº 9.784/90) demarcando o retorno dos autos para novo julgamento.
		 (As contrarrazões da PGFN não se manifestam diretamente sobre a alegação de falta de motivação da DRJ, concentrando-se não se  na defesa do mérito da decisão e alegando que o contribuinte não infirmou os fatos apontados pela fiscalização.
		 
		 PRELIMINARMENTE
		 Preliminarmente, alega a Recorrente que as referências à prova documental (especialmente as DRE´s e ECFs) e as planilhas de cálculo apresentados na Impugnação foram completamente ignoradas na decisão recorrida., tendo a DRJ se limitado a transcrever trechos do TVF, na e-fls. 5.215, para concluir pela adequação da conclusão da fiscalização.
		 Entendeu a Recorrente que, dessa forma, a DRJ não teria se desincumbido do seu dever de motivação, previsto no art. 50, da Lei nº 9.784/1990, vez que deixara de enfrentar os argumentos do sujeito passivo (reproduzidos acima), suprimindo a dialética (que marca o processo em contraditório) e deixando de apresentar as razões do seu convencimento.
		 Porém, tal alegação não se enquadra nas hipóteses de nulidade no art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 1972, que rege a matéria:
		 Art. 59. São nulos:
		 I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
		 II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
		 § 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
		 § 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
		 § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (Destacou-se)
		 Ora, pela análise da decisão de piso e do próprio recurso voluntário, é possível constatar que em momento algum houve preterição do seu direito de defesa e do exercício do contraditório na medida em que todos os documentos foram analisados, bem como os argumentos da Recorrente devidamente examinados, tanto é que foi dado provimento parcial à sua impugnação.
		 De fato, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
		 Ademais, a decisão administrativa não precisa enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. Sobre a matéria, cabe indicar o entendimento emanado em algumas oportunidade pelo Supremo Tribunal Federal :
		 Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando, como ocorre na espécie vertente, a parte teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada (...) mediante decisão suficientemente motivada, não obstante contrária à pretensão do recorrente (AI 650.375 AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ de 10-8-2007), e o órgão judicante não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas pela defesa, bastando que aponte fundamentadamente as razões de seu convencimento (AI 690.504 AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, DJE de 23-5-2008).[AI 747.611 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 13-10-2009,1ª T, DJE de 13-11-2009.] =AI 811.144 AgR, rel. min. Rosa Weber, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 15-3-2012 = AI 791.149 ED, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 17-8-2010, 1ª T, DJE de 24-9-2010 (grifos do original)
		 Verifica-se, pois, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade  da decisão recorrida
		 O que se pode concluir é que a Recorrente está inconformada com a decisão administrativa no mérito, mas tal questão não dá azo à declaração de nulidade de sua nulidade.
		                                         MÉRITO
		 Consoante sobejamente explicado, foram mantidas, pelo acórdão de piso, as glosas de parte dos valores referentes à suposta falta de adição ao lucro líquido dos resultados auferidos pela Recorrente no exterior, por meio de suas filiais e controladas (Investida Consolidada (Buenos Aires, Londres, , Grand Cayman, Brasilian American Merchant Bank – BAMB (ou BBCI Holding), Santiago, Securities Asia Pte Ltd., BB Americas Florida), relativos ao ano-calendário de 2018, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida a imposição de multa pela entrega de ECF contendo informações supostamente incorretas.
		 Outrossim, no tocante à falta de adição dos resultados auferidos no exterior, ratificou-se parcialmente as conclusões da Auditoria da RFB de que Recorrente: a) teria efetuado compensações indevidas de prejuízos acumulados de anos anteriores; b) não teria oferecido valores à tributação ou oferecido menos do que o devido; c) teria consolidado resultados de investidas em desconformidade com os critérios da lei.
		 Dessa forma, a fiscalização desconsiderou compensações de prejuízos em diversos casos (como BB Buenos Aires, BB Londres, BB Grand Cayman, BBCI Holding, BB Santiago) justamente pela falta de informação desses saldos na forma e prazo previstos. Em alguns casos, a glosa também se deu pela apuração dos prejuízos com base em normas contábeis brasileiras (Resolução CMN nº 2.682/1999) e não na legislação comercial do país de domicílio da investida, conforme exigido pela Lei nº 9.249/95, Art. 25, § 7º.
		 Assim sendo, constatou a autoridade fiscal que a Recorrente, na apuração do resultado da investidas consolidadas, mencionadas anteriormente, incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014:
		 “Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38.
		 § 1º A pessoa jurídica que fizer a opção prevista na Seção II do Capítulo I poderá utilizar o prejuízo acumulado referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2014.
		 § 2º O valor do prejuízo acumulado passível de compensação com lucros futuros será proporcional à participação em cada controlada no exterior.
		 § 3º A compensação do prejuízo acumulado com os lucros futuros da mesma controlada no exterior será efetuada antes de sua conversão em Reais.
		 § 4º A compensação de prejuízo acumulado no exterior com lucros futuros da mesma pessoa jurídica não está sujeita ao limite previsto no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
		 Art. 11. Até o ano-calendário de 2022, as parcelas de que trata o art. 9º poderão ser consideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil.
		 (...)
		 § 6º Após a consolidação, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior conforme art. 38.
		 (...)
		 Art. 38. O Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior conterá, no mínimo, as seguintes informações:
		 I - identificação de cada controlada, direta ou indireta, ou equiparada;
		 II - o país de domicílio da controlada, direta ou indireta, e da equiparada;
		 III - o resultado negativo, em moeda do país de domicílio e em Reais, da controlada de períodos anteriores a:
		 a) 2014, para os optantes nos termos da Seção II do Capítulo I; e 
		 b) 2015, para os demais;
		 IV - o valor do resultado negativo do período em Reais e na moeda do país de domicílio da controlada;
		 V - o resultado negativo acumulado de anos anteriores da própria controlada utilizado na compensação na moeda do país de domicílio;
		 VI - o resultado negativo do período utilizado na consolidação na moeda do país de domicílio; e 
		 VII - o saldo de resultado negativo acumulado na moeda do país de domicílio”.
		 Foi apurado resultado positivo pela investida, que não foi adicionado ao lucro líquido para a apuração do lucro real porque a Impugnante efetuou compensação de prejuízos de anos anteriores da própria investida.
		 Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuízos acumulados de anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, caberia a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014) ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) até 30 de setembro de 2015 (§1º do art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014). O prazo estabelecido pela instrução normativa encontra previsão legal no § 2º do art. 77 da Lei nº 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB. 
		 Na mesma medida, dispõe o § 6º do art. 11 da mesma instrução normativa que, após a consolidação das investidas (autorizada até o ano-calendário de 2024), o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior. 
		 
		 E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Recorrente não encaminhou, até a data limite de 30/09/2015, os Demonstrativos de Prejuízos Acumulados no Exterior ao SPED.
		 Portanto, a questão cinge-se à discussão, principalmente, do art. 77, caput e § 2º, da Lei nº 12.973/2014, que dispõe a respeito da compensação dos lucros futuros da controlada com os estoques de prejuízos, da seguinte forma:
		 Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 76.
		 § 2º O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior referente aos anos-calendário anteriores à produção de efeitos desta Lei poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.
		 Veja-se que o § 2º do art. 77 do diploma normativo autorizou a utilização do “prejuízo acumulado da controlada” para compensar os lucros futuros da mesma pessoa jurídica, “desde que os estoques de prejuízos” fossem informados de acordo com o estabelecido pela Receita Federal. 
		 A apresentação desta informação foi regulamentada pelos arts. 10, 11, § 6° e 38 da Instrução Normativa RFB nº 1.520/2014, segundo os quais o contribuinte deve preencher, na sua Escrituração Contábil Fiscal (ECF), o Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior (DPAE):
		 Assim, como bem constatado pela fiscalização e pelo julgador de primeira instância, no presente caso, não entrega da informação referente ao prejuízo acumulado antes de 2015 no prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 1.520/2014 – independentemente da existência do prejuízo, do controle do seu estoque e da entrega da informação em retificadora – teria ensejado a perda do direito de compensação. Eis o trecho da decisão em comento (e-fls. 5212):
		 “Não lhe assiste razão. O prazo para entrega dos saldos de prejuízos acumulados de anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, tem previsão legal. A lei tributária delegou expressamente competência à Receita Federal o estabelecimento da forma e prazo para disponibilização das informações, cabendo a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior para a ECF até 30/09/2015 (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto).
		 Não se trata de rigor ou excesso. Pelo contrário. Trata-se de cumprimento à legislação tributária, que determina a forma e prazo para cumprimento de obrigações acessórias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira voluntária e injustificada, disposição literal da norma, não encontra amparo no sistema jurídico”.
		 Em suma, a Lei nº 12.973/2014, em seu art. 77, § 2º, estabeleceu que o prejuízo acumulado de controladas ou coligadas no exterior poderia ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB. 
		 Por seu turno a Instrução Normativa RFB nº 1.520/2014, em seu art. 38, § 1º, especificou que para prejuízos acumulados anteriores a 1º de janeiro de 2015, o Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior (DPAE) deveria ser transmitido ao SPED até 30 de setembro de 2015. O § 3º do mesmo artigo foi categórico ao afirmar que a falta de informação dos estoques de prejuízos acumulados na forma e prazo estabelecidos neste artigo impede o seu aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 Portanto, o prazo de 30/09/2015  é uma condição material para o aproveitamento dos prejuízos, e não meramente uma regra processual.
		 Repise-se: o art. 77 parágrafo 2º da Lei nº 12.973/2014 e o art. 38 da In RFB nº 1520/2014 estabeleceram uma regra de direito material que criaram um limite de forma e tempo (prazo peremptório, para o aproveitamento dos prejuízos. A falta de informação no prazo determinado pela RFB impede o aproveitamento sendo uma medida de política fiscal constitucional. Logo, não há razão para reforma do acórdão de piso.
		 Inclusive, em 18 de fevereiro de 2025, este Tribunal no mesmo sentido:
		 PREJUÍZO DE CONTROLADA NO EXTERIOR. COMPENSAÇÃO. Os prejuízos acumulados de controlada no exterior poderão ser compensados com os seus lucros futuros, nos termos do art. 77, caput e § 2º, da Lei nº 12.973/2014. Saldos de prejuízo informados na forma e prazo previstos no art. 38 da Instrução Normativa RFB nº 1.520/2014. Inexistência de lucros no exterior. (Acórdão nº 1301-007.737, Relator: Rafael Taranto Malheiros, Data da Sessão: 18/02/2025)
		 Outro ponto que milita em desfavor da Recorrente é a ausência de comprovação de prejuízos no exterior. Ora, planilhas que não batem umas com as outras e com os valores declarados, demonstrações sem a menor formalidade, sem tradução, sem indicação da moeda, etc., não corroboram para a necessária comprovação dos prejuízos em questão.
		 Ademais, não se pode deixar de frisar questão da utilização de regras brasileiras, quando a norma determina a utilização das normas da jurisdição da coligada/controlada. 
		 De fato, a legislação de TBU prevê que o lucro da controlada/coligada deverá ser apurado conforme as regras contábeis da jurisdição da coligada/controlada. O que a Recorrente alega é que, no caso de Cayman, a legislação local admite a possibilidade de o lucro contábil daquela entidade ser apurado conforme a legislação da jurisdição da controladora. 
		 Isso abriria a possibilidade de lançar provisões para créditos em despesa. No auto de infração, a fiscalização deixou consignado:
		 “Mesmo que o suposto prejuízo houvesse sido declarado na forma e no prazo determinados em norma, importa destacar que a DRE de 2016 aponta que o prejuízo superior a R$ 1 bilhão de reais teria origem em provisão para perdas associadas ao risco de crédito. Intimada a apresentar documentação de suporte para referida provisão, tendo em vista a atipicidade do resultado em relação a outros períodos, a Fiscalizada afirmou que a dependência BB Cayman seguiria à Resolução CMN n.º 2.682/1999, que estabelece critérios para as IFs no Brasil classificarem as operações de crédito conforme o risco, e constituírem respectivas provisões (Resposta de 28/11/2023). Destarte, tal resultado de 2016 não foi apurado seguindo as normas da legislação do país de domicílio. Por outro lado, caso inexista norma regional expressa para regular a demonstração no país de domicílio, as normas brasileiras não permitem a sua dedutibilidade para fins fiscais.
		 A questão é que, como se trata de lucro contábil e não de lucro fiscal, o fato de ser indedutível para fins fiscais não é relevante. É preciso lembrar que o que se traz do exterior é o lucro contábil e não o lucro fiscal. Mas, mesmo que se admita, nesse caso, a possibilidade de apuração de acordo com a norma brasileira, caso o documento de Cayman confirmasse essa possibilidade, isso não afasta os demais problemas: falta de declaração dentro do prazo, falta de comprovação, inconsistência entre as demonstrações e os valores declarados.
		 Pelo exposto, não há razão para reforma da decisão recorrida nesta parte, devendo prevalecer a decisão recorrido, nos seguintes termos:
		 “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais. IRPJ. CSLL.
		 Trata-se de autuação fiscal, relativa a lucros no exterior, sob a vigência da Lei nº 12.973, de 2014.
		 A acusação formulada pela autoridade autuante identificou a ocorrência das seguintes situações: (1) compensação indevida de prejuízos referentes a anos anteriores; (2) valores de resultado não oferecidos à tributação ou oferecidos em valores inferiores; e (3) consolidação de resultado negativo de investida que não atende aos critérios da legislação tributária.
		 Passo ao exame da legislação vigente.
		 O art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995, afastou o princípio da territorialidade, e introduziu o princípio da universalidade para a tributação dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, por investidas (controladas, coligadas, filiais e sucursais), para o IRPJ:
		 Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
		 § 1º Os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na apuração do lucro líquido das pessoas jurídicas com observância do seguinte:
		 (...)
		 § 2º Os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior, de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com observância do seguinte:
		 I - as filiais, sucursais e controladas deverão demonstrar a apuração dos lucros que auferirem em cada um de seus exercícios fiscais, segundo as normas da legislação brasileira;
		 II - os lucros a que se refere o inciso I serão adicionados ao lucro líquido da matriz ou controladora, na proporção de sua participação acionária, para apuração do lucro real;
		 III - se a pessoa jurídica se extinguir no curso do exercício, deverá adicionar ao seu lucro líquido os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, até a data do balanço de encerramento;
		 IV - as demonstrações financeiras das filiais, sucursais e controladas que embasarem as demonstrações em Reais deverão ser mantidas no Brasil pelo prazo previsto no art. 173 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.
		 § 3º Os lucros auferidos no exterior por coligadas de pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil serão computados na apuração do lucro real com observância do seguinte:
		 I - os lucros realizados pela coligada serão adicionados ao lucro líquido, na proporção da participação da pessoa jurídica no capital da coligada;
		 II - os lucros a serem computados na apuração do lucro real são os apurados no balanço ou balanços levantados pela coligada no curso do período-base da pessoa jurídica;
		 III - se a pessoa jurídica se extinguir no curso do exercício, deverá adicionar ao seu lucro líquido, para apuração do lucro real, sua participação nos lucros da coligada apurados por esta em balanços levantados até a data do balanço de encerramento da pessoa jurídica;
		 IV - a pessoa jurídica deverá conservar em seu poder cópia das demonstrações financeiras da coligada.
		 § 4º Os lucros a que se referem os §§ 2º e 3º serão convertidos em Reais pela taxa de câmbio, para venda, do dia das demonstrações financeiras em que tenham sido apurados os lucros da filial, sucursal, controlada ou coligada.
		 § 5º Os prejuízos e perdas decorrentes das operações referidas neste artigo não serão compensados com lucros auferidos no Brasil.
		 § 6º Os resultados da avaliação dos investimentos no exterior, pelo método da equivalência patrimonial, continuarão a ter o tratamento previsto na legislação vigente, sem prejuízo do disposto nos §§ 1º, 2º e 3º.
		 § 7º Os lucros serão apurados segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio.
		 Além da tributação em bases universais (TBU) do lucros no exterior, o art. 25 dispôs, no § 5º, autorização para aproveitamento de prejuízos e perdas na apuração dos resultados das investidas no estrangeiro, que, no entanto, não poderiam ser compensados com lucros auferidos no Brasil.
		 A apuração da CSLL adotou o princípio de universalidade na tributação dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior com a edição da MP nº 2.158-35, de 2001, no art. 21:
		 Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior sujeitam-se à incidência da CSLL, observadas as normas de tributação universal de que tratam os arts. 25 a 27 da Lei n º 9.249, de 1995, os arts. 15 a 17 da Lei n º 9.430, de 1996, e o art. 1º da Lei no 9.532, de 1997.
		 Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em virtude da adição, à sua base de cálculo, dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorrência dessa adição.
		 Hodiernamente, a TBU encontra-se regida pela sistemática trazida pela Lei nº 12.973, de 2014, que revogou o disposto no art. 74 da MP nº 2.158, de 2001.
		 O art. 76 da Lei n º 12.973, de 2014, dispõe sobre o procedimento de contabilização a ser seguido pela investidora do Brasil sobre os lucros das investidas no exterior:
		 Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta. (Vigência)
		 § 1º Dos resultados das controladas diretas ou indiretas não deverão constar os resultados auferidos por outra pessoa jurídica sobre a qual a pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil mantenha o controle direto ou indireto.
		 § 2º A variação do valor do investimento equivalente ao lucro ou prejuízo auferido no exterior será convertida em reais, para efeito da apuração da base de cálculo do imposto de renda e da CSLL, com base na taxa de câmbio da moeda do país de origem fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data do levantamento de balanço da controlada direta ou indireta.
		 § 3º Caso a moeda do país de origem do tributo não tenha cotação no Brasil, o seu valor será convertido em dólares dos Estados Unidos da América e, em seguida, em reais. (Grifei)
		 Assim, cabe à investidora proceder com a escrituração, em subcontas da contra investimentos, de forma individualizada, do resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, devendo ser observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta.
		 Os arts. 77 a 80 da Lei nº 12.973, de 2014, dispõem sobre a tributação dos lucros das controladas no exterior, regramento aplicável também às filiais e sucursais fora do Brasil (art. 92).
		 Transcrevo art. 77: (...)
		 Observa-se que o § 2º do art. 77 dispõe sobre aproveitamento do prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior referente aos anos-calendário anteriores à produção de efeitos da lei, trazendo possibilidade de compensação com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB. No caso, a autorização é que a compensação ocorra apenas no âmbito da empresa, ou seja, lucros e prejuízos apurados pela mesma investida no exterior.
		 Contudo, o art. 78 trouxe ao ordenamento uma regra de exceção, vigente até o ano-calendário de 2024 (com redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023):
		 Art. 78. Até o ano-calendário de 2024, as parcelas de que trata o art. 77 desta Lei poderão ser consideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil, excepcionadas as parcelas referentes às pessoas jurídicas investidas que se encontrem em, pelo menos, uma das seguintes situações: (Redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023)
		 I - estejam situadas em país com o qual o Brasil não mantenha tratado ou ato com cláusula específica para troca de informações para fins tributários;
		 II - estejam localizadas em país ou dependência com tributação favorecida, ou sejam beneficiárias de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou estejam submetidas a regime de tributação definido no inciso III do caput do art. 84 da presente Lei;
		 III - sejam controladas, direta ou indiretamente, por pessoa jurídica submetida a tratamento tributário previsto no inciso II do caput ; ou IV - tenham renda ativa própria inferior a 80% (oitenta por cento) da renda total, nos termos definidos no art. 84.
		 § 1º A consolidação prevista neste artigo deverá conter a demonstração individualizada em subcontas prevista no art. 76 e a demonstração das rendas ativas e passivas na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.
		 § 2º O resultado positivo da consolidação prevista no caput deverá ser adicionado ao lucro líquido relativo ao balanço de 31 de dezembro do ano-calendário em que os lucros tenham sido apurados pelas empresas domiciliadas no exterior para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil.
		 § 3º No caso de resultado negativo da consolidação prevista no caput , a controladora domiciliada no Brasil deverá informar à RFB as parcelas negativas utilizadas na consolidação, no momento da apuração, na forma e prazo por ela estabelecidos.
		 § 4º Após os ajustes decorrentes das parcelas negativas de que trata o § 3º , nos prejuízos acumulados, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros das mesmas pessoas jurídicas no exterior que lhes deram origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.
		 § 5º O prejuízo auferido no exterior por controlada de que tratam os §§ 3º , 4º e 5º do art. 77 não poderá ser utilizado na consolidação a que se refere este artigo.
		 § 6º A opção pela consolidação de que trata este artigo é irretratável para o ano-calendário correspondente.
		 § 7º Na ausência da condição do inciso I do caput , a consolidação será admitida se a controladora no Brasil disponibilizar a contabilidade societária em meio digital e a documentação de suporte da escrituração, na forma e prazo a ser estabelecido pela RFB, mantidas as demais condições. (Grifei)
		 A exceção, trazida para apuração até o ano-calendário de 2024 (conforme redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023), possibilita que o resultado apurado (lucro ou prejuízo) seja consolidado na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil. A apuração consolidada não poderá ser efetuada no caso das hipótese delineadas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 78 (investidas ou controladoras das investidas localizadas em países com tributação favorecida, ou regime fiscal privilegiado, ou regime de subtributação; investidas com renda ativa própria inferior a 80% da renda total; e investida situadas em país com o qual o Brasil não mantenha tratado ou ato com cláusula específica para troca de informações para fins tributários, exceto se a investidora no Brasil disponibilizar a escrituração digital com documentação de suporte na forma e prazo da legislação tributária).
		 A consolidação autorizada no art. 78 deverá conter a demonstração individualizada em subcontas e a demonstração das rendas ativas e passivas; e, no caso de resultado negativo, a controladora domiciliada no Brasil deverá informar à RFB as parcelas negativas utilizadas na consolidação, no momento da apuração, na forma e prazo previstos pela legislação tributária.
		 Nesse contexto, em atendimento a expressa disposição legal, a Receita Federal editou a IN RFB nº 1.520, de 2014, versando sobre procedimentos afetos à tributação em bases universais trazida pelos arts. 76 a 92 da Lei nº 12.973, de 2014.
		 Os registros em subcontas encontram-se estabelecidos no art. 3º da IN RFB nº 1.520, de 2014: (...)
		 Os arts. 8º e 9º da IN RFB nº 1.520, de 2014, predicam sobre a disponibilização dos resultados positivos:
		 Seção IV 
		 Da Disponibilização dos Resultados Positivos 
		 Art. 8º Os resultados positivos auferidos no exterior, por intermédio de filiais, sucursais, controladas, direta ou indireta, ou coligadas serão computados para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário em que tiverem sido disponibilizados para a pessoa jurídica domiciliada no Brasil.
		 § 1º O resultado auferido no exterior de que trata o caput deve ser apurado segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio e antes da tributação no exterior sobre o lucro.
		 § 2º Nos casos de inexistência de normas expressas que regulem a elaboração de demonstrações financeiras no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada, estas deverão ser elaboradas com observância dos princípios contábeis geralmente aceitos, segundo as normas da legislação brasileira.
		 § 3º No caso de encerramento do processo de liquidação da empresa no Brasil, os resultados positivos auferidos no exterior por intermédio de suas filiais, sucursais, controladas, diretas ou indiretas, e coligadas serão considerados disponibilizados na data do balanço de encerramento, devendo, nessa mesma data, serem computados para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL.
		 § 4º No caso de encerramento de atividades da filial, sucursal, controlada, direta ou indireta, ou coligada, domiciliadas no exterior, os lucros auferidos por seu intermédio, ainda não tributados no Brasil, serão considerados disponibilizados, devendo ser computados para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL no balanço levantado em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário ou na data do encerramento das atividades da empresa no Brasil.
		 § 5º Ocorrendo a absorção do patrimônio da filial, sucursal, controlada, direta ou indireta, ou coligada por empresa sediada no exterior, os lucros ainda não tributados no Brasil, apurados até a data do evento, serão considerados disponibilizados, devendo ser computados para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da beneficiária no Brasil, no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário do respectivo evento.
		 § 6º Na hipótese de alienação do patrimônio da filial ou sucursal, ou da participação societária em controlada, direta ou indireta, ou coligada, no exterior, os lucros ainda não tributados no Brasil deverão ser considerados para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da alienante no Brasil, no balanço levantado em 31 de dezembro do ano-calendário em que ocorrer a alienação.
		 CAPÍTULO II DAS CONTROLADORAS
		  Art. 9º A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 2º.
		 § 1º A parcela do ajuste de que trata o caput compreende apenas os lucros auferidos no período, não alcançando as demais parcelas que influenciaram o patrimônio líquido da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior.
		 § 2º A parcela do ajuste de que trata o caput deve ser apurada segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio e antes da tributação no exterior sobre o lucro, com observância do disposto no § 2º do art. 8º.
		 A compensação de prejuízos acumulados anteriores ao ano-calendário de 2015 encontra-se prevista no art. 10 da IN RFB nº 1.520, de 2014:
		 Art. 10. O prejuízo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior, referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2015 poderá ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art. 38.
		 § 1º A pessoa jurídica que fizer a opção prevista na Seção II do Capítulo I poderá utilizar o prejuízo acumulado referente aos anos-calendário anteriores à 1º de janeiro de 2014.
		 § 2º O valor do prejuízo acumulado passível de compensação com lucros futuros será proporcional à participação em cada controlada no exterior.
		 § 3º A compensação do prejuízo acumulado com os lucros futuros da mesma controlada no exterior será efetuada antes de sua conversão em Reais.
		 § 4º A compensação de prejuízo acumulado no exterior com lucros futuros da mesma pessoa jurídica não está sujeita ao limite previsto no art. 15 da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995.
		 Por sua vez, a consolidação trazida pelo art. 78 da Lei nº 12.973, de 2014, do resultado apurado (lucro ou prejuízo) na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil (para apuração até o ano-calendário de 2024, conforme redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023), encontra-se disposta no art. 11 da IN RFB nº 1.520, de 2014, no qual predica no § 6º que, após a apuração na forma consolidada, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior: 
		 Art. 11. Até o ano-calendário de 2022, as parcelas de que trata o art. 9º poderão ser consideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil.
		 (...)
		 § 6º Após a consolidação, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior conforme art. 38.
		 Por outro lado, quando não houver consolidação, o art. 14 da IN RFB nº 1.520, de 2014, dispõe sobre regra geral:
		 Art. 14. Quando não houver consolidação, nos termos da Seção II deste Capítulo, a parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros ou prejuízos por ela auferidos deverá ser considerada de forma individualizada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, nas seguintes formas:
		 I - se positiva, deverá ser adicionada ao lucro líquido relativo ao balanço de 31 de dezembro do ano-calendário em que os lucros tenham sido apurados pela empresa domiciliada no exterior; e 
		 II - se negativa, poderá ser compensada, exclusivamente, com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma do art. 38.
		 § 1º A parcela negativa de que trata o inciso II deverá ser informada no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados de que trata o art. 38.
		 § 2º A falta de informação da parcela negativa na forma e prazo estabelecida no art. 38 impede o seu aproveitamento para compensação com lucros futuros. (Grifei)
		 A instrução normativa determina o procedimento de forma direta e objetiva. Não havendo consolidação, caberá ser efetuada a apuração de forma individualizada. Tendo o resultado apurado sido negativo, poderá ser compensado exclusivamente com lucros futuros da mesma investida no exterior, sob determinadas condições, previstas no art. 38, no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados, sendo que a falta de informação da parcela negativa na forma e prazo estabelecida no art. 38 impede o seu aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 O art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014, determina as informações necessárias para o Demonstrativo de Prejuízos Acumulados:
		 Art. 38. O Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior conterá, no mínimo, as seguintes informações:
		 I - identificação de cada controlada, direta ou indireta, ou equiparada;
		 II - o país de domicílio da controlada, direta ou indireta, e da equiparada;
		 III - o resultado negativo, em moeda do país de domicílio e em Reais, da controlada de períodos anteriores a:
		 a) 2014, para os optantes nos termos da Seção II do Capítulo I; e 
		 b) 2015, para os demais;
		 IV - o valor do resultado negativo do período em Reais e na moeda do país de domicílio da controlada;
		 V - o resultado negativo acumulado de anos anteriores da própria controlada utilizado na compensação na moeda do país de domicílio;
		 VI - o resultado negativo do período utilizado na consolidação na moeda do país de domicílio; e VII - o saldo de resultado negativo acumulado na moeda do país de domicílio.
		 § 1º Para o aproveitamento dos prejuízos acumulados anteriores previstos na Seção I do Capítulo II, o demonstrativo de que trata o caput deve ser transmitido ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) até 30 de setembro de 2015. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1577, de 31 de julho de 2015)
		 § 2º Para o aproveitamento de resultados negativos apurados a partir de 1º de janeiro de 2015 ou a partir de 1º de janeiro de 2014 para as pessoas jurídicas optantes nos termos da Seção II do Capítulo I, o valor do resultado negativo apurado no período deve ser informado no demonstrativo a ser entregue até a data estabelecida no art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.422, de 19 de dezembro de 2013. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1577, de 31 de julho de 2015)
		 § 3º A falta de informação dos estoques de prejuízos acumulados na forma e prazo estabelecidos neste artigo impede o seu aproveitamento para compensação com lucros futuros. (Grifei)
		 No âmbito da Escrituração Contábil Fiscal, foram criados registros específicos visando operacionalizar os procedimentos normatizados, descritos pelo Termo de Verificação Fiscal: (...)
		 Como se pode observar, a legislação tributária dispôs, de maneira clara e objetiva, sobre os requisitos necessários para a apresentação das demonstrações contábeis das investidas no exterior, sob pena de não validação dos lucros ou prejuízos apurados, e, por consequência, do aproveitamento dos eventuais resultados negativos em exercícios futuros.
		 Assim, diante das premissas apresentadas, passa-se ao exame do caso concreto, para cada uma das investidas analisadas pela acusação fiscal, e as correspondentes manifestações da defesa (se for o caso).
		 (...)
		 I.2. Investida Consolidada. Buenos Aires.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida consolidada BB Buenos Aires, incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014.
		 Foi apurado resultado positivo pela investida, que não foi adicionado ao lucro líquido para a apuração do lucro real porque a Impugnante efetuou compensação de prejuízos de anos anteriores da própria investida.
		 Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuízos acumulados de anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, caberia a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014) ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) até 30 de setembro de 2015 (§1º do art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014). O prazo estabelecido pela instrução normativa encontra previsão legal no § 2º do art. 77 da Lei nº 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.
		 Na mesma medida, dispõe o § 6º do art. 11 da mesma instrução normativa que, após a consolidação das investidas (autorizada até o ano-calendário de 2024), o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior.
		 E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Impugnante não encaminhou, até a data limite de 30/09/2015, o Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior ao SPED.
		 Sobre os anos-calendário posteriores, relata a autoridade autuante que houve prejuízo apurado em 2016, mas que foi completamente consumido no mesmo ano, ao se efetuar a consolidação com resultados de outras investidas.
		 Foram apuradas ainda inconsistências nos registros da ECF:
		 Em relação aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), que utilizou, no mesmo ano, o valor de $19.976.481,10 Pesos Argentinos, a título de saldo negativo acumulado de anos anteriores, o que não seria possível já que o lucro apurado nesse ano pela investida foi bastante inferior ($ 5.905.837,00).
		 Por sua vez, no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), como mencionado alhures, não declarou a existência de qualquer resultado negativo anterior a 2014, até a data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §1º, IN RFB n.º1.520/2014). No mesmo registro, informou um saldo negativo acumulado, a partir de 2014, de $ 188.071.472,13, em moeda local, o que igualmente não seria possível já que somente houve prejuízo em 2016 e que foi totalmente utilizado em consolidação no mesmo ano. Tais informações fazem parte das planilhas solicitadas para que se detalhasse a composição do valor adicionado no LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017.
		 Alega a Impugnante que o saldo de prejuízos estaria informado na Ficha 35 da DIPJ, e que tais saldos, apesar de não terem sido informados no Registro X354 da ECF, foram incluídos em retificadora encaminhada em 06/06/2019. Entende que teria direito à retificação e que teria a Fiscalização incorrido em excessivo rigor formal e cerceamento de prerrogativa legítima do Sujeito Passivo.
		 Não lhe assiste razão. O prazo para entrega dos saldos de prejuízos acumulados de anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, tem previsão legal. A lei tributária delegou expressamente competência à Receita Federal o estabelecimento da forma e prazo para disponibilização das informações, cabendo a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior para a ECF até 30/09/2015 (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto).
		 Não se trata de rigor ou excesso. Pelo contrário. Trata-se de cumprimento à legislação tributária, que determina a forma e prazo para cumprimento de obrigações acessórias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira voluntária e injustificada, disposição literal da norma, não encontra amparo no sistema jurídico.
		 Sobre o resultado positivo apurado, a autoridade autuante cumpriu com rigor o disposto no art. 9º da IN RFB nº 1.520, de 2014, tomando a apuração efetuada pela Impugnante segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio e antes da tributação no exterior sobre o lucro, em consonância com o demonstrativo apresentado na peça de defesa (e-fls. 4992):
		 /
		 O valor apurado pela autoridade autuante foi precisamente de $5.905.837,00 (na moeda local), que com a taxa de câmbio de 0,102900 resultou no principal de R$607.710,63.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.3. Investida Consolidada. Londres.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida consolidada BB Londres, incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014.
		 Foi apurado resultado positivo pela investida, que não foi adicionado ao lucro líquido para a apuração do lucro real porque a Impugnante efetuou compensação de prejuízos de anos anteriores da própria investida.
		 Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuízos acumulados de anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, caberia a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014) ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) até 30 de setembro de 2015 (§1º do art. 38 da IN RFB nº 1.520, de 2014). O prazo estabelecido pela instrução normativa encontra previsão legal no § 2º do art. 77 da Lei nº 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.
		 Na mesma medida, dispõe o § 6º do art. 11 da mesma instrução normativa que, após a consolidação das investidas (autorizada até o ano-calendário de 2024), o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior.
		 E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Impugnante não encaminhou, até a data limite de 30/09/2015, (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto), o Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior ao SPED.
		 Transcrevo excerto do TVF:
		 Em relação à compensação com prejuízos que anularam o resultado positivo que deveria ser adicionado ao lucro líquido da Fiscalizada, verificou-se que o prejuízo apurado em 2016 teria sido utilizado parcialmente no mesmo ano, consoante detalhamento elaborado pela própria fiscalizada nas planilhas que evidenciam o valor que compôs a adição ao lucro real entre 2014 e 2017.
		 Não obstante, o aproveitamento de resultados negativos apurados a partir de 01/01/2014, para as pessoas jurídicas optantes, está condicionado à informação no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados até a data estabelecida para entrega da ECF, mediante SPED, do respectivo exercício em que apurado. O registro X354 da ECF referente ao ano de 2016, entregue em 27/07/2016, aponta o valor de $ 20.938.543,54 (moeda local) como saldo negativo acumulado. Tal valor corresponde, na verdade, ao resultado negativo de 2015, de $ 14.601.741,01 libras esterlinas, multiplicado pelo câmbio de 2015 (5,7881), dividido pelo câmbio de 2016 (4,0364), o que resulta em $ 20.938.543,54. Não bastasse a própria incorreção no cálculo, o prejuízo de 2015 ($ 14.601.741,01) foi totalmente consumido no mesmo ano em consolidação.
		 Dessa forma, a falta de informação dos estoques de prejuízos acumulados na forma e no prazo estabelecidos impede o seu aproveitamento para compensação com lucros futuros.
		 A Impugnante insiste na tese de se relativizar a aplicação da legislação tributária:
		 /
		 Não lhe assiste razão.
		 Não poderia ser mais clara e objetiva a condição determinada pelo § 4º da Lei nº 12.973, de 2014:
		 Art. 78. Até o ano-calendário de 2024, as parcelas de que trata o art. 77 desta Lei poderão ser consideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL da controladora no Brasil, excepcionadas as parcelas referentes às pessoas jurídicas investidas que se encontrem em, pelo menos, uma das seguintes situações: (Redação dada pela Lei nº 14.547, de 2023)
		 (...)
		 § 4º Após os ajustes decorrentes das parcelas negativas de que trata o § 3º , nos prejuízos acumulados, o saldo remanescente de prejuízo de cada pessoa jurídica poderá ser utilizado na compensação com lucros futuros das mesmas pessoas jurídicas no exterior que lhes deram origem, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB. (Grifei)
		 Não se exige nenhum esforço hermenêutico para se entender o disposto na lei. O aproveitamento do saldo de prejuízos anteriores pode ser efetuado, desde que os estoques de prejuízos sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.
		 Nesse contexto, por si só, o descumprimento do prazo já se mostra suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuízos acumulados até o ano-calendário de 2014.
		 E, sobre as informações dos registros da ECF, não se trata de mero erro formal, conforme aduzido na peça de defesa.
		 Foram constatadas ainda inconsistências na informações dos registros X351 (Demonstrativo de Resultados) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) da ECF:
		 Em relação aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), além de valor inferior aos lucros disponibilizados, que o saldo de prejuízos de anos anteriores utilizado em 2018 foi de $ 461.130.960,34 libras esterlinas, o que não é possível diante de um lucro evidenciado, primeiramente, de $ 31.396.549,71 libras esterlinas, ou R$ 155.780.260,70.
		 Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), não declarou a existência de qualquer resultado negativo anterior a 2014, até a data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §1º, IN RFB n.º 1.520/2014). No mesmo registro, informou um saldo negativo acumulado, a partir de 2014, de $ 61.541.548,19, em moeda local, o que igualmente não seria possível ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos no prazo e na forma determinados por ato normativo, já que: i) a segunda planilha, juntada em 22/02/2023, contendo memória de cálculo da utilização dos valores de prejuízo apurados a partir de 2014, mostra que teriam sido integralmente consumidos com os próprios lucros e, ii) as planilhas solicitadas para que se detalhasse a composição do valor adicionado na linha 8 ou 9 do LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017, expõem a seguinte situação (com base apenas no demonstrativo da Fiscalizada):
		 /
		 Nesse contexto, mostra-se irretocável a conclusão da autoridade autuante:
		 Não se trata, portanto, de divergência de interpretação da legislação tributária já que, ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os saldos de prejuízos na forma e no prazo previstos na IN RFB n.º 1.520/2014, os valores por ela informados em planilhas e demonstrações contradizem a informação que foi prestada na ECF, e não afastaria a multa devida por incorreção.
		 Mais um motivo autônomo apontado pela autoridade autuante foi que a apuração dos prejuízos teve origem em provisão para perdas associadas ao risco de crédito, que foram calculados conforme Resolução CMN nº 2.682, de 1999, que estabelece critérios para as instituições financeiras no Brasil classificarem as operações de crédito conforme o risco. Ou seja, consumou-se outro descumprimento à legislação tributária, uma vez que o resultado da investida no exterior deve ser apurado conforme a legislação comercial do país de domicílio, no caso, Inglaterra (art. 25 da Lei nº 9.249, de 19954, § 7º; art. 9º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014).
		 Na peça de defesa, a Impugnante tergiversou, ao alegar: revela-se impertinente a discussão acerca do critério de classificação do risco das operações de crédito adotado pela investida, para constituição ou não de provisão, uma vez que isso diz respeito à apuração do resultado a ser tributado no exterior - relação jurídica entre a investida e o ente local.
		 Não se trata de relação jurídica entre a investida e o ente local, mas sim de cumprimento à expressa condição da norma tributária: apuração conforme a legislação comercial do país de domicílio.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.4. Investida Não Consolidada. Grand Cayman.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida não consolidada BB Grand Cayman, incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 14, § 1°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014.
		 O resultado positivo apurado pela investida não foi incluído na consolidação, no montante de R$ 417.509.612,47, porque se localiza em país que goza de regime fiscal privilegiado. De qualquer forma, na condição de investida não consolidada, o resultado foi adicionado ao lucro líquido para apuração do lucro real, contudo em montante parcial, uma vez que a Impugnante efetuou compensação com saldo de prejuízo de R$164.032.082,76 que remanesceria da própria investida de anos anteriores.
		 Ao analisar os documentos apresentados pela Impugnante, constatou a autoridade fiscal que os registros X354 de todas as ECFs entregues para os anos de 2014 a 2017 não informaram qualquer resultado negativo acumulado, tendo sido preenchidos os campos com valor zero.
		 Como visto no tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais”, o art. 14, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014, determina que o resultado negativo apurado pela investida não consolidada deverá ser informado no Demonstrativo de Prejuízos Acumulados, que deve ser transmitido ao SPED até 30 de setembro de 2015 (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto), o que não foi feito pela Impugnante. Na peça de defesa, não há manifestação, sendo fato incontroverso.
		 Nesse contexto, por si só, o descumprimento do prazo já se mostra suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuízos acumulados para os anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015.
		 No que concerne aos anos-calendário posteriores, a análise da ECF e das planilhas encaminhadas pela Impugnante não socorre a Impugnante. Sobre a ECF do ano-calendário de 2018, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados) foi informado saldo de prejuízos utilizados de $164.032.082,76 dólares, que teriam tido origem em prejuízos de anos anteriores. O registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) informou o mesmo saldo de prejuízos, com origem a partir do ano-calendário de 2014. Ocorre que, ao apreciar as planilhas apresentadas pela Impugnante para detalhar a composição do LALUR, apurou a autoridade fiscal que haveria um saldo de apenas $10.693.354,66, conforme quadro:
		 /
		 A impugnação alega que teria apresentado os registros X351 e X354 preenchidos, mas não se contrapõe às inconsistências apresentadas pela acusação fiscal. Insiste que o saldo acumulado de prejuízo no cano calendário de 2016 teria sido integralmente aproveitado na compensação dos resultados de 2018, desconsiderando a apuração efetuada pela autoridade fiscal, que demonstrou que no ano-calendário de 2018 havia remanescido saldo negativo de prejuízos anteriores de apenas $10.693.354,66.
		 Mais um motivo autônomo apontado pela autoridade autuante foi que a apuração dos prejuízos teve origem em provisão para perdas associadas ao risco de crédito, que foram calculados conforme Resolução CMN nº 2.682, de 1999, que estabelece critérios para as instituições financeiras no Brasil classificarem as operações de crédito conforme o risco. Ou seja, consumou-se outro descumprimento à legislação tributária, uma vez que o resultado da investida no exterior deve ser apurado conforme a legislação comercial do país de domicílio (art. 9º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014).
		 Na peça de defesa, a Impugnante alegou que, em relação ao prejuízo fiscal de 2016, não cabe questionar a sua origem, como pretendido pela fiscalização, ao exigir apresentação de “documentação suporte para referida provisão”, uma vez que o Fisco brasileiro não tem prerrogativa para auditar informações da controlada no exterior.
		 Demonstra a peça de defesa completo desconhecimento da legislação vigente. A disposição da norma é literal, e não demanda esforço hermenêutico (art. 25 da Lei nº 9.249, de 19955, § 7º; art. 9º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014).
		 Se o resultado deve ser apurado segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio, cabe à autoridade autuante verificar se a condição expressa em lei foi cumprida. E, tendo restado demonstrado que a Impugnante ignorou o dispositivo legal, e valeu-se de normas do Brasil para a apuração do resultado negativo, e não do país de domicílio da investida, cabe ser desconsiderado o procedimento adotado pela investidora.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.5. Investida Não Consolidada. Brasilian American Merchant Bank – BAMB (ou BBCI Holding).
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida não consolidada BBCI Holding6 , incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 14, § 1°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014.
		 O resultado positivo apurado pela investida não foi incluído na consolidação, no montante de R$ 21.606.543,63, porque se localiza em país que goza de regime fiscal privilegiado. De qualquer forma, na condição de investida não consolidada, o resultado deveria ter sido adicionado ao lucro líquido para apuração do lucro real. Contudo, não se deu a adição, porque a Impugnante efetuou compensação total com saldo de prejuízos da própria investida de anos anteriores.
		 Constatou a autoridade fiscal, no que concerne aos prejuízos apurados até o ano-calendário de 2014, não houve transmissão ao SPED do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados até o prazo previsto pela legislação tributária, 30 de setembro de 2015, nos termos do art. 14, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014 (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto). Trata-se de fato incontroverso.
		 Nesse contexto, por si só, o descumprimento do prazo já se mostra suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuízos para os anos-calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015.
		 No que concerne aos anos-calendário posteriores, a análise da ECF e das planilhas encaminhadas pela Impugnante não socorre a Impugnante. A ECF do ano-calendário de 2018 foi transmitida com várias inconsistências apuradas pela autoridade autuante.
		 Apurou-se que não há correspondência de valores entre o que foi apurado nas planilhas que detalham a composição do valor adicionado no LALUR entre 2014 e 2017, e o registro X354 da ECF.
		 /
		 Concluiu acertadamente a autoridade fiscal:
		 “Em relação aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), saldo utilizado em 2018, de $79.423.076,71 Dólares Americanos, de prejuízos de anos anteriores, o que não seria possível, diante de um lucro apurado nesse ano de $5.614.107,00 Dólares Americanos.
		 Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), a Fiscalizada informou o valor de $ 4.341.281,47 Dólares Americanos a título de saldo negativo acumulado, no campo para saldos anteriores a 2014, e de $ 14.921.165,76 no campo para saldo acumulado a partir de 2014. Ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos no prazo e na forma determinados por ato normativo, tal valor ainda estaria incorreto já que as planilhas solicitadas para que se detalhasse a composição do valor adicionado no LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017, denotam que deveria haver um saldo negativo acumulado entre 2014 e 2017 de $ 21.911.187,97, em moeda local, e nulo antes de 2014, conforme reproduzido nos parágrafos precedentes.
		 A impugnação relata os valores que foram trazidos nos registros X354. Contudo, não se manifesta sobre as inconsistências apuradas pela acusação fiscal.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.6. Investida Consolidada. Santiago.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida consolidada Santiago , incorreu na infração tributária Saldo de prejuízos não informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de 2014.
		 Foi apurado resultado positivo pela investida, que não foi adicionado ao lucro líquido para a apuração do lucro real porque a Impugnante efetuou compensação de prejuízos de anos anteriores da própria investida.
		 Constatou a autoridade fiscal, no que concerne aos prejuízos apurados até o Ano-calendário de 2014, não houve transmissão ao SPED do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados até o prazo previsto pela legislação tributária, 30 de setembro de 2015, nos termos do art. 14, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014. Trata-se de fato incontroverso.
		 A Impugnante aduz que teria sido encaminhada declaração retificadora em 06/06/2019, e que seria desarrazoado e desproporcional o tratamento conferido pelo Fisco ao desconsiderar a retificação.
		 Não lhe assiste razão. O prazo para entrega dos saldos de prejuízos acumulados de anos calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015, tem previsão legal. A lei tributária delegou expressamente competência à Receita Federal o estabelecimento da forma e prazo para disponibilização das informações, cabendo a transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior para a ECF até 30/09/2015 (Tópico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais” do presente voto).
		 Não se trata de rigor ou excesso. Pelo contrário. Trata-se de cumprimento à legislação tributária, que determina a forma e prazo para cumprimento de obrigações acessórias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira voluntária e injustificada, disposição literal da norma, não encontra amparo no sistema jurídico.
		 Nesse contexto, por si só, o descumprimento do prazo já se mostra suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuízos para os anos calendário anteriores a 1º de janeiro de 2015.
		 E, no caso, ainda que se pudesse superar a questão temporal, a análise das planilhas e documentos encaminhadas pela Impugnante não lhe socorreriam. Apurou a autoridade fiscal que, em relação aos anos calendário de 2014 a 2017, os prejuízos fiscais foram completamente utilizados dentro do correspondente Ano-calendário, não havendo saldo a remanescer para o Ano-calendário de 2018.
		 E, no que concerne Ano-calendário de 2018, foram informados valores incorretos nos registros da ECF. Transcrevo constatações da autoridade autuante:
		 “Em relação aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), que utilizou, em 2018, saldo de resultado negativo acumulado de anos anteriores, de $12.183.012,00 Pesos Chilenos, valor que diverge do valor deduzido do próprio lucro, apontado na planilha da composição do valor adicionado ao lucro líquido ($315.348.529,80 Pesos Chilenos ou R$ 1.763.113,63).
		 Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), não informou qualquer resultado negativo apurado antes de 2014, até a data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §1º, IN RFB n.º 1.520/2014).
		 No mesmo registro, informou um saldo negativo acumulado, a partir de 2014, de $1.863.691.355,93, em moeda local, o que igualmente não seria possível ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos no prazo e na forma determinados por ato normativo, já que os valores de prejuízo apurados em 2014 e em 2017 foram integralmente compensados em consolidação ou com os próprios lucros. Tais informações fazem parte das planilhas solicitadas para que se detalhasse a composição do valor adicionado no LALUR, a título de resultados auferidos pelas investidas no exterior, dos anos calendário 2014 a 2017.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.7. Investida Não Consolidada. Securities Asia Pte Ltd.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida não consolidada Securities Asia Pte. Ltd, informou lucro inferior ao auferido pela investida.
		 Trata-se de investida que se localiza em país que goza de regime fiscal privilegiado. Dessa forma, na condição de investida não consolidada, o resultado positivo deveria ter sido adicionado ao lucro líquido para apuração do lucro real. Contudo, a adição deu-se em valor inferior ao apurado pelas demonstrações financeiras auditadas.
		 Em intimação inicial, a Impugnante apresentou demonstração financeira, documento denominado “Profit & Loss Statement”, no qual os rendimentos de juros não fizeram parte do Lucro antes dos impostos (“Net Operating Profit before Tax”). E foi precisamente tal valor (R$ 1.023.943,95, U$321,156), que foi informado ao Fisco.
		 Ocorre que, sendo demonstração financeira não auditada, foi desconsiderada pela autoridade autuante.
		 Posteriormente, deu-se a entrega de demonstração financeira auditada (e-fls. 3368/3399), conforme resposta encaminhada pela Impugnante (e-fls. 3366):
		 /
		 
		 A demonstração financeira auditada, encaminhada pela Impugnante, apresenta a apuração do Lucro Antes dos Impostos à e-fls. 3375:
		 /
		 O valor de U$501,611 foi precisamente o adotado pela autoridade fiscal:
		 /
		 A impugnação insiste que o valor correto seria da demonstração financeira não auditada, de U$321,156.
		 Não lhe assiste razão. Primeiro, porque o valor é contraditório com documento apresentado pela própria Impugnante posteriormente (demonstração financeira auditada de e-fls. 3368/3399). Segundo, porque o resultado auferido no exterior deve ser apurado segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio e antes da tributação no exterior sobre o lucro, conforme art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995 (redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 7 e art. 8º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014, precisamente o critério adotado pela demonstração financeira auditada apresentada pela Impugnante (e-fls. 3369):
		 /
		 Como se pode observar, a demonstração financeira auditada foi elaborada conforme as disposições da Lei das Sociedades por Ações de Cingapura, Capítulo 50 e Normas de Relato Financeiro de Cingapura.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria.
		 I.8. Investida Consolidada. BB Americas Florida.
		 Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuração do resultado da investida consolidada BB America, informou lucro inferior ao auferido pela investida.
		 Em intimação inicial, a Impugnante apresentou demonstração financeira, documento denominado “Balance Sheet”, no qual não conta com registro de contas patrimoniais e de resultado, e somente apresentou o total de receita e total de despesa, cuja diferença resultou no valor informado pela Impugnante (R$16.329.008,41) na determinação do lucro real.
		 Ocorre que, sendo demonstração financeira não auditada, foi desconsiderada pela autoridade autuante.
		 Posteriormente, deu-se a entrega de demonstração financeira auditada (e-fls. 3402/3434), conforme resposta encaminhada pela Impugnante (e-fls. 3366):
		 /
		 
		 A demonstração financeira auditada, encaminhada pela Impugnante, apresenta a apuração do Lucro Antes dos Impostos à e-fls. 3406:
		 /
		 /
		 O valor de U$5,645 milhares de dólares foi precisamente o adotado pela autoridade fiscal:
		 /
		 Na defesa, alega a Impugnante que o registro X351 informa que não teria havido pagamento de tributo no período de 2018 (na origem), razão pela qual o lucro líquido depois do imposto de renda teria o mesmo valor do lucro líquido antes do imposto de renda. Reclama que não teria indicação no TVF de que linha do balanço a autoridade autuante teria considerado para determinar o resultado devido, o que teria prejudicado a defesa do Sujeito Passivo.
		 Não lhe assiste razão.
		 A autoridade autuante descreveu, claramente, que o valor a ser considerado seria o lucro líquido antes do imposto de renda, e que adotou o montante informado na demonstração financeira auditada que foi fornecida pela própria Impugnante. 
		 Causa espanto a Impugnante alegar que não entendeu que linha do balanço teria sido utilizada pelo lançamento de ofício. Não saberia interpretar a demonstração financeira encomendada e aprovada por ela mesma?
		 Não se faz necessário maior esforço para compreender que a linha do balanço é precisamente a que indica o valor do lucro líquido antes do imposto de renda, que se encontra na “DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO E RESULTADOS ABRANGENTES” (e-fls. 3406, conforme já demonstrado), na linha “Rendimentos antes do imposto de renda”.
		 Foi apurado o resultado auferido no exterior segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio e antes da tributação no exterior sobre o lucro, conforme art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995 (redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 8 e art. 8º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014, precisamente o critério adotado pela demonstração financeira auditada (e-fls. 3404):
		 /
		 Como se pode observar, a demonstração financeira auditada foi elaborada em conformidade com os princípios contábeis geralmente aceitos nos Estados Unidos da América.
		 Portanto, deve-se manter a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e negar provimento à Impugnação em relação à matéria”.
		 (...)
		 II. Multas Regulamentares. Obrigações Acessórias.
		 A acusação fiscal trata da imputação de penalidade em razão do envio de declarações à Receita Federal com informações incorretas (inexatidões, incorreções ou omissões).
		 
		 Foram apuradas as multas regulamentares:
		 //
		 Relata a autoridade autuante:
		 Durante a presente fiscalização, revelou-se que o sujeito passivo entregou ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) arquivo relativo à Escrituração Contábil Fiscal (ECF), correspondente ao Ano-calendário de 2018, com informações incorretas no tocante aos resultados registrados e aos estoques de prejuízos fiscais de suas investidas estrangeiras.
		 As irregularidades dizem respeito aos valores declarados nos registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), confrontados com as Demonstrações Financeiras das investidas do ano de 2018 e de anos anteriores, as planilhas contendo a memória de cálculo da utilização dos saldos de prejuízos, e as planilhas que detalham a composição dos valores adicionados ao lucro líquido entre 2014 a 2018, na linha “Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior”. Em resumo, porquanto as irregularidades foram detalhadamente expostas nos itens precedentes, para cada investida, verificou-se que:
		 a) Para algumas investidas, os resultados positivos ou negativos informados em ECF, do ano-calendário 2018, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), não estão de acordo com os lucros ou prejuízos antes dos tributos sobre o lucro das Demonstrações de Resultado entregues a esta auditoria, para mais ou para menos; 
		 b) Para todas as investidas indicadas para consolidação dos resultados no registro X340, não foram informados os resultados positivos ou negativos no registro X353 (Demonstrativo de Consolidação) da ECF do Ano-calendário 2018; 
		 c) Os resultados negativos de períodos anteriores a 2014 (considerando a opção da Fiscalizada nos termos dos artigos 5º e 6º da IN RFB n.º 1.520/2014), em reais e moeda local, de qualquer investida, não foram declarados até 30/09/2015, no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados), como determina o artigo 38, § 1º, da IN RFB n.º 1.520/2014; 
		 d) Os resultados negativos de períodos anteriores a 2014 não estão sequer de acordo com os próprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta auditoria; 
		 e) Os saldos negativos acumulados a partir de 2014, em moeda local, não foram declarados no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) no prazo limite para entrega da ECF do respectivo Ano-calendário em que apurados, conforme determina o artigo 38, § 2º, da IN RFB n.º 1.520/2014;
		 f) Os saldos negativos acumulados, em moeda local, não estão sequer de acordo com os próprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta auditoria.
		 Ademais, foi constatado que a Fiscalizada utilizou indevidamente a parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) para “controle” do saldo de prejuízo das investidas no exterior. Infere-se que houve uso incorreto do LALUR já que a legislação permite: i) o aproveitamento de resultado negativo somente com lucros futuros da mesma pessoa jurídica no exterior e, neste caso, antes da conversão em reais, ou ii) excepcionalmente, em consolidação com os resultados de outras investidas indicadas pelo contribuinte, mas em hipótese alguma abater diretamente o lucro apurado no Brasil e, ademais, iii) os saldos de resultados negativos devem ser controlados no registro próprio da ECF (X354), conforme previsão em ato normativo.
		 As inconsistências e omissões tornaram impossível determinar quais seriam os valores corretos dos saldos de prejuízos acumulados e o impacto na diminuição do lucro tributável da Fiscalizada em 2018, o que exigiu a análise dos resultados considerados de 2014 a 2017, e que compuseram ou não o valor adicionado no LALUR a título de lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior.
		 Como foi bem destacado para cada investida, as multas pelas incorreções são devidas, posto que a obrigação acessória não reflete os valores que são de controle e conhecimento da Fiscalizada, atestado pelas planilhas elaboradas em atendimento às intimações. Ou seja, a Fiscalizada não fez constar, em sua obrigação acessória, a realidade dos fatos.
		 Além do uso indevido da parte B do LALUR, já que a norma prevê claramente o uso do registro X354, os valores ali “controlados” não refletem as utilizações dos prejuízos em consolidações, a partir de 2014, mostrando, de fato, um saldo inexistente, como explicado nos tópicos individualizados. A inexatidão no valor dos saldos acumulados foi inclusive taxativamente reconhecida pela Fiscalizada para algumas investidas, consoante Resposta de 01/06/2023.
		 Os registros da ECF visam não só trazer mais transparência a dados que podem impactar significativamente os resultados tributáveis da Fiscalizada, mas também auxiliá-la no efetivo controle da compensação com prejuízos.
		 A planilha elaborada por esta auditoria, juntada à folha 4.532, evidencia o dano ao trabalho de apuração dos saldos diante de resultados tão conflitantes para algumas investidas. As inconsistências das memórias de cálculo e dos registros da ECF impossibilitaram que se chegasse a qualquer conclusão quanto a materialidade dos prejuízos, o que exigiu a averiguação dos valores dos resultados das investidas apurados de 2014 a 2017, e que compuseram ou não o lucro fiscal. E não foram erros pontuais, referentes somente ao ano de 2018, tendo em conta que aferição dos saldos de prejuízos acumulados demandou a análise das ECFs referentes a anos anteriores. Constatou-se que os erros e as omissões cometidos pela Fiscalizada foram recorrentes. Passaram-se cinco anos desde a entrada em vigor da Lei n.º 12.973/2014 e da IN RFB n.° 1.520/2014, até a data de entrega da ECF do ano fiscalizado, tempo suficiente para entender e cumprir os novos normativos reguladores da matéria.
		 A multa como sanção administrativa tem por finalidade estimular o cumprimento da obrigação tributária e tem caráter didático quando aplicada, para evitar futuras incorreções. Não se trata, no presente caso, de impor posicionamento ao contribuinte diverso de seu entendimento. Muito pelo contrário, já que a conclusão de que houve erro baseia-se nos seus próprios controles, revelados em planilhas, que resultam em valores divergentes aos declarados em ECF, independentemente de se filiar ou não aos prazos exigidos em norma para utilização dos prejuízos no futuro. Os saldos dos registros e da parte B do LALUR continuarão incorretos nos montantes em que informados na ECF, ainda que, em eventual discussão administrativa, os prazos normativos sejam julgados irrelevantes e haja concordância com o uso da parte B para controles de resultados de terceiros apurados no exterior.
		 A Receita Federal, por meio das IN RFB nº 1.422, de 2013 12 (redação dada ao art. 6º pela Instrução Normativa RFB nº 1574, de 24 de julho de 2015, e posteriormente pela sucessora IN RFB nº 2.004, de 2021), manifestou-se sobre a norma aplicável para sancionar a conduta relativa a descumprimento de envio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). No caso concreto, sendo a Impugnante submetida ao regime de tributação do lucro real, cabe o disposto nos arts. 8º e 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977.
		 Dispõe o art. 6º-A, caput e § 2º da IN RFB nº 1.422, de 2013:
		 Art. 6º A não apresentação da ECF pelos contribuintes que apuram o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica pela sistemática do Lucro Real, nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator, das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1574, de 24 de julho de 2015) (Grifei)
		 A sucessora IN RFB nº 2.004, de 2021, manteve o entendimento, sobre a aplicação da penalidade às pessoas jurídicas que não apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real:
		 Art. 6º A não apresentação da ECF pelas pessoas jurídicas nos prazos fixados no art. 3º, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, acarretará a aplicação, ao infrator:
		 I - das multas previstas no art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, para as pessoas jurídicas que apuram o IRPJ pela sistemática do lucro real; (...) (Grifei)
		 Transcrevo os arts. 8º e 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977:
		 Art 8º - O contribuinte deverá escriturar, além dos demais registros requeridos pelas leis comerciais e pela legislação tributária, os seguintes livros:
		 I - de apuração do lucro real, que será entregue em meio digital, e no qual: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 a) serão lançados os ajustes do lucro líquido do exercício, de que tratam os §§ 2º e 3º do artigo 6º;
		 b) será transcrita a demonstração do lucro real e a apuração do Imposto sobre a Renda; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)c) serão mantidos os registros de controle de prejuízos a compensar em exercícios subsequentes (art. 64), de depreciação acelerada, de exaustão mineral com base na receita bruta, de exclusão por investimento das pessoas jurídicas que explorem atividades agrícolas ou pastoris e de outros valores que devam influenciar a determinação do lucro real de exercício futuro e não constem de escrituração comercial (§ 2º).
		 II - razão auxiliar em ORTN (art. 42). (Revogado pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 § 1º Completada a ocorrência de cada fato gerador do imposto, o contribuinte deverá elaborar o livro de que trata o inciso I do caput, de forma integrada às escriturações comercial e fiscal, que discriminará: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 a) o lucro líquido do exercício do período-base de incidência;
		 b) os registros de ajuste do lucro líquido, com identificação das contas analíticas do plano de contas e indicação discriminada por lançamento correspondente na escrituração comercial, quando presentes; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 c) o lucro real.
		 d) a apuração do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminação das deduções, quando aplicáveis; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 e) demais informações econômico-fiscais da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 § 2º Para fins da escrituração contábil, inclusive da aplicação do disposto no § 2º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, os registros contábeis que forem necessários para a observância das disposições tributárias relativos à determinação da base de cálculo do imposto de renda e, também, dos demais tributos, quando não devam, por sua natureza fiscal, constar da escrituração contábil, ou forem diferentes dos lançamentos dessa escrituração, serão efetuados exclusivamente em: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 I – livros ou registros contábeis auxiliares; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 II – livros fiscais, inclusive no livro de que trata o inciso I do caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
		 § 3º O disposto neste artigo será disciplinado em ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 § 4º Para fins do disposto na alínea “b” do § 1º, considera-se conta analítica aquela que registra em último nível os lançamentos contábeis. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 Art. 8º-A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que trata o inciso I do caput do art. 8º, nos prazos fixados no ato normativo a que se refere o seu § 3º, ou que o apresentar com inexatidões, incorreções ou omissões, fica sujeito às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 I - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por mês-calendário ou fração, do lucro líquido antes do Imposto de Renda da pessoa jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, no período a que se refere a apuração, limitada a 10% (dez por cento) relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de apresentar ou apresentarem em atraso o livro; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 II - 3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor omitido, inexato ou incorreto. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (...) (Grifei)
		 No caso concreto, uma vez intimada, a Impugnante efetuou as retificações nas declarações, conforme relata a autoridade autuante:
		 “Por meio do Termo de Constatação e de Intimação de 13/11/2023, a Fiscalizada foi cientificada de todas as inconsistências observadas na mencionada ECF. Com base nos artigos 971 e 972 do RIR/2018, e unicamente para os efeitos do disposto no artigo 8º-A, inciso II do caput, e inciso II, § 3º, do Decreto-Lei n.º 1.598/76, o sujeito passivo foi intimado a retificar a ECF, do Ano-calendário 2018, para corrigir os registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados).
		 A Fiscalizada prontamente atendeu à intimação na íntegra, o que não significa que esteja de acordo com os valores a serem retificados, ou que não discutiria administrativamente, conforme ressalvado no Termo. As tabelas dos Anexos mostram os valores incorretos e aqueles corrigidos por esta auditoria, que foram retificados pelo sujeito passivo, fazendo jus à redução da multa para o percentual de 1,5%. (Grifos originais)”
		 Nesse contexto, beneficiou-se a Impugnante da redução de 50% da multa aplicada, tendo sido aplicada sobre a base de cálculo o percentual de 1,5%, em vez de 3%, consoante caput do art. 8º-A, inciso II c/c § 3º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, incluídos pela Lei nº 12.973, de 2014:
		 Art. 8º -A. (...)
		 § 3º A multa de que trata o inciso II do caput: (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
		 (...)
		 II - será reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as inexatidões, incorreções ou omissões no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Grifei)
		 Protesta a Impugnante que a multa não caberia como instrumento de coação dos sujeitos passivos para que convirjam com os entendimentos adotados pelo Fisco, situação qualificada como sanção política – isto é, de injustificada restrição ao exercício da atividade econômica ou profissional, que implica afronta aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo – repudiada na Jurisprudência. Pugna pela aplicação do art. 112 do CTN, menciona decisão do CARF (Acórdão nº 1302-006.413, de 15/03/2023), e sustenta que as divergências teriam sido decorrentes de questão interpretativa, uma vez que as informações prestadas teriam refletido o seu critério na apuração dos resultados das investidas. Entende que a Lei nº 9249/1995, artigo 25, em seus §2º, incisos I e II, definem que os lucros auferidos por filiais e sucursais no exterior serão demonstrados segundo as normas da legislação brasileira. Sobre a base de cálculo da multa, aduz que o registro voluntário na parte B do LALUR dos prejuízos verificados para controle não seria vedado. Alega que o Fisco sancionou duas vezes a mesma conduta, ao imputar a multa em face do preenchimento do registro X354 e da parte B do LALUR (Multas de R$ 13.725.104,52 e de R$ 3.899.328,69) e em face de diferenças de valores na apuração do IRPJ e da CSLL (Multa de R$ 5.185.158,14). Ainda, entende que a manutenção dos registros na Parte B do LALUR encontraria previsão no art. 277, inc. III do RIR/2018. Reclama que para a imposição da multa regulamentar o registro de saldo acumulado deveria ser confrontado com a realidade de fato (contabilidade), ainda que o Fisco entenda que não poderiam ser utilizados em razão de registro extemporâneo, com ocorreu com o registro X354 referente à BB Londres. Protesta a ocorrência de bis in idem na medida em que o Fisco considerou como sendo distintas o mesmo fato referente à informação que se encontra replicada nos registros da ECF (X351, X353, X354 ou Parte B do LALUR).
		 Não lhe assiste razão.
		 Trata-se de fato incontroverso o envio de ECF com informações incorretas nos registros X351, X353 e X354 e controle indevido da Parte B do LALUR.
		 A conduta incorrida pela Impugnante mereceu qualificação no mundo jurídico, sendo editada lei com a correspondente tipificação e sanção, devidamente elaborada pelo Poder Legislativo e aprovada pelo Poder Executivo, gozando de legalidade a constitucionalidade.
		 A imputação da norma tributária em análise é de ordem objetiva, e não comporta aspecto subjetivo de conduta, não cabendo apreciação de culpabilidade, ou de existência ou não de boa-fé. Para a tipificação da conduta, basta a sua ocorrência, concretizando-se plenamente a hipótese de incidência.
		 O cumprimento de obrigação acessória não é uma faculdade. É uma obrigação prevista em lei. A multa regulamentar trata de sanção em face de descumprimento de obrigação acessória, no caso, prestação positiva (encaminhar ECF para a Administração Tributária), prevista no art. 113 do CTN:
		 Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
		 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
		 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
		 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. (Grifei)
		 O art. 115 determina o fato gerador da obrigação acessória:
		 Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.
		 A multa regulamentar, por sua vez, vem tutelar o devido cumprimento da obrigação acessória, no caso, encaminhar declaração (ECF). Para isso, impõe sanções para quem não cumprir ou cumprir inadequadamente (entrega com atraso, omissões, incorreções, dentre outros) a obrigação.
		 Não há que se falar em aplicação do art. 112 do CTN, vez que não há dúvidas sobre interpretação.
		 Restou exaustivamente demonstrado nos autos o descumprimento das obrigações acessórias pela Impugnante. Optou por apresentar ao Fisco informações divergentes, sem correspondência nenhuma, conflitando dados de contabilidade, demonstrativos de resultados e documentos de suporte (por ex., planilhas). A apresentação de informações incorretas em ECF restou plenamente comprovada, tendo sido a Impugnante intimada reiteradamente a retificar os dados.
		 O ordenamento jurídico não fornece amparo a conduta negligente. Não se trata de “questão interpretativa”. No caso, as questões interpretativas mostraram-se tão amplas que, mesmo no escopo dos documentos apresentados pela Impugnante, foram apuradas divergências. Contabilidade sem correspondência com Demonstrativos de Resultados, Demonstrativos Financeiros, que por sua vez não guardam correspondência com planilhas de apuração elaboradas pela própria fiscalizada, dentre outros.
		 A autoridade autuante descreveu com detalhes, no tópico 2.2. Auditoria (e-fls. 4930/4938) do Termo de Verificação Fiscal, as inúmeras inconsistências das informações prestadas pela Impugnante. Primeiro, inúmeros pedidos de prorrogação de prazo e várias respostas evasivas, com entrega de documentos com informações incompletas, não auditadas e sem nenhum padrão:
		 Houve pedido de prorrogação do prazo por três vezes e o atendimento integral do referido TIF ocorreu em 18/10/2022.
		 Como resposta à solicitação de entrega de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício, foram entregues relatórios ou balancetes que não seguem a estrutura de demonstração financeira, com contas e subcontas não classificadas e agrupadas para fins de demonstração do lucro ou prejuízo do exercício. Ditas demonstrações estão em idioma estrangeiro, algumas sequer apresentam nome ou descrição das contas, conta de resultado ou totalizadores e, excetuando apenas duas, não apresentam o resultado antes dos tributos sobre o lucro. Além disso, há diversos casos em que, nas “demonstrações”, sequer constam os nomes das investidas ou a informação das moedas em que foram elaboradas.
		 A princípio, não houve entrega de qualquer documento relativo à controlada direta Banco Patagônia S.A. e a suas controladas Banco Patagônia Uruguai, GPAT Compañía Financiera S.A., Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagônia Inversora S.A.
		 Foram elaborados Termos de Constatação e Intimação Fiscal, por meio dos quais foram relatadas as inconsistências e novamente solicitadas as apresentações de BPs e de DREs, em 31/01/2023, 14/02/2023 e 04/04/2023.
		 Em resumo, as respostas dadas se limitaram a: 
		 - Nomear as investidas de acordo com as páginas do dossiê fiscal (resposta de 08/02/2023);
		 - Apresentar o resultado antes dos tributos numa planilha Excel e no registro da ECF (resposta de 08/02/2023);
		 - Alegar procedimento licitatório para tradução, contudo sem informar uma data estimada para cumprimento ou para quais investidas (resposta de 08/02/2023, 22/02/2023, 27/02/2023, 06/03/2023).
		 Transcrevo exemplo referente à BB Londres:
		 “Cito exemplos da confusão: a primeira memória de cálculo, entregue em 26/08/2022, indica que a origem do prejuízo da investida Londres seria o ano de 2017, no valor de R$ - 305.350.699,64. A segunda memória de cálculo, entregue em 22/02/2023, indica o ano de 2008 como o da apuração do prejuízo utilizado, e que teria sido insuficiente para as compensações feitas em 2017 e 2018. A terceira memória de cálculo, entregue em 05/05/2023, indica que a origem da apuração do prejuízo utilizado estaria no ano de 2016, no valor de $ 288.301.261,89 em moeda local, e que teria havido a utilização de $ 172.348.747,93 em moeda local, o que não confere com o valor considerado na consolidação do mesmo período, que foi de $ 167.337.257,91”.
		 Como se pode observar, a Impugnante apresentou informações discrepantes em três oportunidades, cada qual com uma “interpretação”. Reclama a Impugnante para se considere a “realidade dos fatos”. Qual das três realidades?
		 Transcrevo ocorrências sobre as investidas em Madrid e Santiago:
		 
		 “Outro exemplo: a investida Madri teria um saldo remanescente de prejuízo apurado em 2015, no valor de R$ 5.034.409,91 na primeira memória de cálculo. Já na segunda, os prejuízos apurados em 2015, 2016 e 2017, não teriam sido utilizados e foram parcialmente compensados em 2018. Já na terceira memória de cálculo, não consta a investida Madri, e a Fiscalizada respondeu que não teria havido compensação de prejuízo desta investida (Resposta de 05/05/2023), em que pese a planilha de 2018 claramente mostrar que o resultado positivo foi anulado por compensação, com saldo de resultado negativo de períodos anteriores.
		 Último exemplo: a investida Santiago, que aparece com um saldo negativo remanescente em 2018 de R$ -10.419.898,37 ($ 1.863.691.355,93 em moeda local), na primeira memória de cálculo, originado nos anos de 2005, 2007 e 2008. A segunda memória de cálculo aponta que, antes de 2005, já haveria saldo negativo remanescente, parcialmente utilizado, inclusive para compensar integralmente os resultados de 2012 e 2013, e não aponta utilização dos prejuízos de 2014 e de 2017 em consolidação nos mesmos exercícios, restando, em 2018, $ 4.561.468.498,94 em moeda local. Por fim, a terceira memória de cálculo traz prejuízo a partir de 2005, exaurido em 2012, não mostra as compensações em 2012 e 2013, e mostra utilização dos resultados negativos de 2014 e de 2017 em consolidação, remanescendo saldo zero em 2018’.
		 As provas inconsistentes e respostas incompletas foram relatadas pela autoridade fiscal:
		 ‘Além dos problemas de provas juntadas pela Fiscalizada, há que se observar que, diante de certos questionamentos e solicitações, no esforço para se tentar compreender os fatos e aceitar a documentação trazida, não foram dadas respostas ou apresentadas provas, por exemplo: de que haveria licitação em andamento, motivo dado desde 26/08/2022 para os inúmeros pedidos de dilação de prazo (Termo de 04/04/2023); acerca da insuficiência de prejuízo apurado pela investida Londres (Termo de 18/04/2023); acerca da não entrega da demonstração financeira da investida Londres referente ao ano de 2015 (Termo de 18/04/2023); acerca da divergência do saldo de prejuízo demonstrado em moeda local e em Reais para todas as investidas (Termo de 18/04/2023), não entrega de demonstrativos assinados pelo Contador ou Representante Legal, apesar de conter campo específico no modelo encaminhado, e a anexação ao dossiê como “cópia simples”, não como documento original (Termo de 18/04/2023); e sobre a não identificação da moeda utilizada nos demonstrativos, em que pese a solicitação contida na planilha modelo (Termo de 18/04/2023)’.
		 
		 Não há justificativa para tamanha negligência. São investidas no exterior cuja apuração dos lucros encontra-se devidamente normatizada, com lei e instruções normativas editadas no ano de 2014 e 2015. Os fatos geradores analisados no caso em tela tratam do Ano-calendário de 2018.
		 A legislação é cristalina no sentido de que os resultados são apurados segundo as normas da legislação comercial do país de domicílio (art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 13 e art. 8º, § 1º da IN RFB nº 1.520, de 2014. E mais, o art. 25 dispôs, no § 5º, autorização para aproveitamento de prejuízos e perdas na apuração dos das investidas no estrangeiro, que, no entanto, não poderiam ser compensados com lucros auferidos no Brasil, evidenciando a impropriedade dos registros na Parte B do LALUR da Impugnante.
		 Conforme tópico I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Considerações Iniciais, os arts. 77 a 80 e 92 da Lei nº 12.973, de 2014, dispuseram sobre regras claras a respeito da tributação dos lucros das investidas no exterior, delegando expressamente às instruções normativas o encargo de dispor sobre procedimentos e prazos aplicáveis, dentre os quais, a elaboração e entrega de declarações e consolidação de lucros e prejuízos e o controle da Parte B do LALUR.
		 Ignorar prazos e procedimentos estipulados em legislação não é “questão interpretativa”, mas sim ignorar lei aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada pelo Poder Executivo.
		 Descreve a autoridade autuante os danos decorrentes do descumprimento das obrigações acessórias e do uso indevido da Parte B do LALUR:
		 As inconsistências e omissões tornaram impossível determinar quais seriam os valores corretos dos saldos de prejuízos acumulados e o impacto na diminuição do lucro tributável da Fiscalizada em 2018, o que exigiu a análise dos resultados considerados de 2014 a 2017, e que compuseram ou não o valor adicionado no LALUR a título de lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior.
		 Como foi bem destacado para cada investida, as multas pelas incorreções são devidas, posto que a obrigação acessória não reflete os valores que são de controle e conhecimento da Fiscalizada, atestado pelas planilhas elaboradas em atendimento às intimações. Ou seja, a Fiscalizada não fez constar, em sua obrigação acessória, a realidade dos fatos.
		 Além do uso indevido da parte B do LALUR, já que a norma prevê claramente o uso do registro X354, os valores ali “controlados” não refletem as utilizações dos prejuízos em consolidações, a partir de 2014, mostrando, de fato, um saldo inexistente, como explicado nos tópicos individualizados. A inexatidão no valor dos saldos acumulados foi inclusive taxativamente reconhecida pela Fiscalizada para algumas investidas, consoante Resposta de 01/06/2023.
		 Os registros da ECF visam não só trazer mais transparência a dados que podem impactar significativamente os resultados tributáveis da Fiscalizada, mas também auxiliá-la no efetivo controle da compensação com prejuízos.
		 A planilha elaborada por esta auditoria, juntada à folha 4.532, evidencia o dano ao trabalho de apuração dos saldos diante de resultados tão conflitantes para algumas investidas. As inconsistências das memórias de cálculo e dos registros da ECF impossibilitaram que se chegasse a qualquer conclusão quanto a materialidade dos prejuízos, o que exigiu a averiguação dos valores dos resultados das investidas apurados de 2014 a 2017, e que compuseram ou não o lucro fiscal. E não foram erros pontuais, referentes somente ao ano de 2018, tendo em conta que aferição dos saldos de prejuízos acumulados demandou a análise das ECFs referentes a anos anteriores. Constatou-se que os erros e as omissões cometidos pela Fiscalizada foram recorrentes. Passaram-se cinco anos desde a entrada em vigor da Lei n.º 12.973/2014 e da IN RFB n.° 1.520/2014, até a data de entrega da ECF do ano fiscalizado, tempo suficiente para entender e cumprir os novos normativos reguladores da matéria.
		 Nesse contexto, a materialidade em relação à prestação de informações incorretas em relação aos registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidação) e X354 (Demonstrativo de Prejuízos Acumulados) da ECF, e da Parte B do LALUR, encontra-se objetivamente delineada pela autuação fiscal.”
		 Assim, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
		 DA ANÁLISE DO RECURSO DE OFÍCIO
		 Por outro lado, no tocante ao recurso de ofício, também, em meu pensar, deve permanecer inalterada a parte da decisão de piso de deu provimento parcial à impugnação para efetuar o ajuste nos valores de Prejuízos Fiscais e Base de Cálculo Negativa de CSLL, em relação aos principal no tocante às seguintes empresas:  Investida Consolidada. Banco Patagônia S.A. e Controladas Diretas: Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e quanto nas multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do Banco Patagônia e controladas, visto não poder se falar em incorreção nas informações prestadas em declaração.
		 Dessa forma, nego provimento recurso de ofício, devendo prevalecer a decisão de piso a seguir transcrita:
		 (...)
		 “I.9. Investida Consolidada. Banco Patagônia S.A. e Controladas Diretas: Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.
		 O Banco Patagônia S.A. e suas controladas diretas são as únicas investidas não subsidiárias integrais do Banco do Brasil que foram objeto da ação fiscal. As controladas diretas são Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.
		 Após intimações às investidas, no qual foram apresentados documentos pela Impugnante que não foram considerados pela autoridade autuante, foram aceitas, para fins de prova, as demonstrações financeiras auditadas relacionadas à e-fls. 4937 do Termo de Verificação Fiscal:
		 “Em resumo, para fins de prova, foram aceitas as demonstrações financeiras seguintes, com respectivas traduções, quando for o caso:
		 a) Demonstrações de Resultado auditadas das investidas BB Asset Management Ireland Limited (fl. 1.972); BB Miami (fl. 2.020); BB Nova Iorque (fl. 2.058); BB USA Service Center (fl. 2.108); Banco Patagonia Uruguay SAI.F.E. (fl. 2.226); BB Santiago (fl. 2.265); GPAT Compañía Financiera (fl. 2.350); Patagonia Inversora S.A. (fl. 2.475); Patagonia Valores S.A. (fl. 2.521); BB Americas (fl. 3.402); e Securities Asia Pte. Ltd. (fl. 3.368); Banco Patagônia S.A. (fl. ) (sic) (Grifei)
		 Ainda informou a Impugnante que, no decorrer do Ano-calendário de 2018, houve alteração no seu percentual de participação societária no Banco Patagônia S.A. e controladas. Até o dia 31/08/2018, a participação societária foi de 58,9731%. A partir de 01/09/2018, a participação societária foi alterada para 80,3894%.
		 Nesse contexto, nos demonstrativos financeiros auditados pela Impugnante, a apuração do resultado no decorrer do Ano-calendário de 2018 deu-se de maneira proporcional. Os lucros/prejuízos auferidos pelo Banco Patagônia S.A. e controladas até 31/08/2018 foram reconhecidos proporcionalmente no percentual de 58,9731%, e os lucros/prejuízos auferidos de 01/09/2018 até 31/12/2018 foram reconhecidos proporcionalmente no percentual de 80,3894%.
		 Ocorre que a autoridade autuante entendeu estar incorreto o procedimento de apuração adotado pela Impugnante. Transcrevo excertos do Termo de Verificação Fiscal no qual são tecidas considerações a respeito do Banco Patagônia S.A. (e-fls. 4950/4951):
		 //
		 A autoridade autuante aplicou o mesmo entendimento para as controladas diretas do Banco Patagônia S.A.: Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E, GPAT Compañía Financiera S.A, Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.
		 Assim, para a apuração dos lucros auferidos pelo Banco Patagônia S.A. e controladas diretas, a autoridade fiscal apurou o resultado do Ano-calendário de 2018, e aplicou o percentual da participação societária da Impugnante nas investidas vigente em 31/12/2018, de 80,3894%.
		 Na peça de defesa, a controvérsia trazida reside precisamente no percentual de participação societária adotado pela autoridade fiscal para a apuração do resultado do Banco Patagônia S.A. e controladas diretas (e-fls. 5009):
		 “70. Como houve mudança no percentual de participação do Sujeito Passivo nas investidas, a partir de setembro de 2018, de 58,9731% para 80,3894%, o resultado conferido às investidas para o exercício deve corresponder à “parcela do ajuste do valor do investimento em controlada” (art. 77, caput, da Lei nº 12.973/2014), o que não condiz com os montantes apontados pela Fiscalização.
		 71. Ora, a participação societária do Sujeito Passivo nas investidas foi majorada para 80,38% apenas no terceiro trimestre de 2018, como comprovado no Fato Relevante anexo, o que significa que, até então, por óbvio, a parcela do ajuste do valor do investimento correspondia a 58,97% do lucro antes do imposto sobre a renda.
		 72. Dessa senda, o critério adotado no lançamento, para considerar os 80,3894% do resultado durante todo o exercício, não corresponde à realidade dos fatos, tampouco com a contabilidade da Controladora, mas decorre de desarrazoada interpretação do art. 76 c/c art. 77 do diploma supracitado”.
		 Passo ao exame.
		 Assiste razão à Impugnante.
		 Transcrevo os arts. 76 e 77 da Lei nº 12.973, de 2014, na parte que interessa ao litígio:
		 Art. 76. A pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, nos termos do art. 83, deverá registrar em subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma individualizada, o resultado contábil na variação do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuízos auferidos pela própria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao Ano-calendário em que foram apurados em balanço, observada a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta. 
		 (...)
		 Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto sobre a renda, excetuando a variação cambial, deverá ser computada na determinação do lucro real e na base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 76.
		 (...) (Grifei)
		 Não há que se confundir a temporalidade com a materialidade.
		 A hipótese de incidência tributária se apresenta sob variados aspectos, cuja reunião lhe dá entidade. No caso, cabe apreciar os aspectos temporal e material. Para se consumar a hipótese de incidência, há que se concretizar a ocorrência de todos os aspectos previstos na norma.
		 O art. 25 da Lei nº 9.249, de 1995, dispõe que a inclusão do resultado auferido pelas investidas no exterior deve ocorrer em 31 de dezembro de cada ano:
		 Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serão computados na determinação do lucro real das pessoas jurídicas correspondente ao balanço levantado em 31 de dezembro de cada ano. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
		 Trata-se do aspecto temporal, o momento em que o contribuinte deve consolidar o resultado tributável. A depender o tributo, a temporalidade pode ser mensal, trimestral, anual, ou outra determinada pelo legislador.
		 Por sua vez, dentro do período estabelecido pelo aspecto temporal (no caso concreto, de 01/01/2018 a 31/12/2018), cabe verificar qual é a materialidade que foi qualificada pelo legislador como tributável. Trata-se da determinação da matéria tributável predicada no art. 142 do CTN11 .
		 E, em se tratando do resultado auferido pelas investidas no exterior, determina o art. 76 da Lei nº 12.973, de 2014, que caberá à controladora do Brasil observar a proporção de sua participação em cada controlada, direta ou indireta.
		 Entender que caberia aplicar a proporção da participação societária apenas na data de fechamento do balanço de 31/12 seria captar um instantâneo da materialidade tributável vigente apenas no último dia do ano, e generalizar sua aplicação para todo o Ano-calendário restante. Numa situação limite, poder-se-ia trazer caso no qual a investidora tem participação de 1% até 30 de novembro, e passa a deter 100% da participação da sociedade a partir de 1º de dezembro. Então caberia a tributação de 100% dos lucros no exterior auferidos no decorrer de todo o Ano-calendário? Como se pode observar, trata-se de interpretação que não encontra sustentação jurídica.
		 Nesse sentido, tomando-se por referências as demonstrações financeiras auditadas relacionadas à e-fls. 4937 do Termo de Verificação Fiscal, consideradas válidas, para fins de prova, pela autoridade autuante, cabe ser efetuada a alteração do lançamento de ofício, para que se possa refletir a materialidade prevista pela norma tributária: apurar o resultado de 01/01/2018 até 31/08/2018 com base no percentual de 58,9731%, e o resultado de 01/09/2018 a 31/12/2018 com base no percentual de 80,3894%.
		 Os cálculos efetuados refletindo a alteração da base tributável serão apresentados no ANEXO I – MEMÓRIA DE CALCULO.
		 Portanto, deve-se alterar a apuração efetuada pela autoridade fiscal, e dar provimento à Impugnação em relação à matéria, para considerar na apuração do resultado das investidas Banco Patagônia S.A.; Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; a participação societária de 58,9731% para o período de 01/09/2018 a 31/08/2018, e a participação societária de 80,3894% para o período de 01/09/2018 a 31/12/2018.
		 II. Multas Regulamentares. Obrigações Acessórias.
		 A acusação fiscal trata da imputação de penalidade em razão do envio de declarações à Receita Federal com informações incorretas (inexatidões, incorreções ou omissões).
		 Foram apuradas as multas regulamentares:
		 //
		 (...)
		 Assim, agiu corretamente a autoridade autuante, com única ressalva em relação aos resultados do Banco Patagônia e controladas, no qual a Impugnante manifestou-se sobre os registros X351 e X353.
		 Transcrevo excerto da impugnação:
		 e) Informação nos registros X351 e X353 para Banco Patagônia e controladas 
		 119. Para as investidas não subsidiárias integrais, a divergência apurada na auditoria sustenta-se no entendimento de que a parcela do ajuste do valor do investimento (a ser consolidado) deve corresponder à participação societária na data do balanço de encerramento do exercício – numa interpretação do disposto nos arts. 76 e 77, da Lei nº 12.973, que diverge da posição adotada pelo Sujeito Passivo.
		 120. Na sua consolidação, o Contribuinte considerou os lucros auferidos na proporção efetiva de participação societária no decorrer do exercício (tendo em vista a alteração do percentual de participação).
		 (...)
		 f) Erro na definição da base de cálculo da multa para o registro referente ao Banco Patagônia Uruguai S.A.I.F.E 
		 122. Ao cotejar os resultados registrados para a investida, a fiscalização equivocou-se no cálculo das diferenças.
		 123. A diferença em reais totalizou R$ 3.645.017,92, e a aplicação de 1,5% sobre essa diferença resultaria em R$ 54.480,51, ou seja, valor bem inferior ao montante apurado no Anexo 1 do TVF ($3.645.071,92), conforme imagens a seguir:
		 De fato, conforme tópico I.9. Investida Consolidada. Banco Patagônia S.A. e Controladas Diretas: Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; do presente voto, que apreciou a acusação principal em relação ao principal do IRPJ e da CSLL, não há reparos a fazer nas informações prestadas pela Impugnante.
		 Por consequência, não há que se falar em incorreção nas informações prestadas em declaração.
		 Nesse contexto, em relação ao pedido formulado pela Impugnante, deve-se afastar as multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do Banco Patagônia e controladas.
		 Na medida em que estão sendo afastadas integralmente as multas regulamentares dos registros X351 e X353 do Banco Patagônia e controladas, resta prejudicado o pedido da impugnação f) Erro na definição da base de cálculo da multa para o registro referente ao Banco Patagônia Uruguai S.A.I.F.E, vez que se insere na materialidade afastada pelo presente voto.
		 
		 Os cálculos efetuados refletindo o afastamento parcial das multas regulamentares serão apresentados no ANEXO I – MEMÓRIA DE CALCULO.
		 Portanto, deve-se manter parcialmente as multas regulamentares, para afastar as multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do Banco Patagônia S.A.; Banco Patagônia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compañía Financiera S.A.; Patagônia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversión; e Patagônia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; e dar provimento parcial à impugnação em relação à matéria.
		 III. Multa de 75%. Princípio do Não Confisco.
		 Protesta a Impugnante sobre a aplicação da multa de 75% e entende que a multa violaria o princípio do não confisco (art. 150, inc. IV da Lei Maior).
		 Sobre a multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 14, não se aplica na autuação fiscal do caso concreto.
		 Isso porque a revisão de ofício efetuada pela autoridade autuante em relação aos principais de IRPJ e de CSLL teve como resultado a redução de Prejuízos Fiscais – IRPJ (R$517.095.691,89) e da Base de Cálculo Negativa de CSLL (R$517.095.691,89):
		 //
		 Na medida em que não há resultado positivo na apuração (tributo a lançar), e sim ajuste no resultado dos prejuízos apurados no período fiscalizado, não há que se falar em imputação da multa de ofício de 75%.
		 Em relação ao princípio do não confisco, trata-se de matéria que escapa da competência do julgamento do contencioso administrativo tributário federal, conforme enunciado da Súmula CARF nº 2:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Portanto, deve-se negar provimento em relação à matéria.
		 IV. Conclusão.
		 Diante do exposto, voto no sentido de julgar procedente em parte a impugnação para:
		 1) Alterar a glosa do ajuste no Prejuízo Fiscal (IRPJ) e do ajuste na Base de Cálculo Negativa (CSLL) conforme Quadro 9: (...)
		 2) Alterar as multas regulamentares conforme Quadro 10: (...)
		 3) declarar definitivamente julgado no âmbito do contencioso administrativo federal o resultado apurado nas infrações tributárias relacionadas no Quadro 2 e Quadro 3.”
		 Portanto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso do ofício.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de:
		 rejeitar a preliminar de nulidade,
		 negar provimento ao recurso de ofício, e, 
		 negar provimento ao recurso de voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
	
	 
		 Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni 
		 Em que pese o brilhantismo da análise da ilustre relatora, tenho opinião diferente com relação ao Recurso Voluntário.
		 O auto de infração apontou que ocorreu falta de adição ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de resultados auferidos por meio de filiais e controladas domiciliadas no exterior, em decorrência de compensações de prejuízos acumulados de anos anteriores consideradas indevidas. 
		 No julgamento do CARF, restaram mantidas as glosas de parte dos valores referentes à suposta falta de adição ao lucro líquido dos resultados auferidos pelo Sujeito Passivo no exterior, por meio de suas filiais e controladas, relativos ao ano-calendário de 2018, para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida a imposição de multa pela entrega de ECF contendo informações supostamente incorretas. 
		 No presente caso os resultados negativos acumulados das investidas em períodos anteriores ao ano de 2014 não foram declarados na ECF até a data de 30-09-2015, prazo definido no art. 38, § 1º, da IN RFB nº 1.520/2014. De igual modo, os saldos negativos acumulados a partir de 2014 também não foram declarados até a data limite prevista no § 2º do mesmo art. 38. Em virtude disso, concluiu a Autoridade Fiscal que a falta da informação (no Registro X354 da ECF) nos referidos prazos inviabilizaria o aproveitamento do estoque de prejuízos. 
		 No entanto, assumir que a Lei nº 12.973/2014 (arts. 77 e 78) tenha conferido à Receita Federal a prerrogativa de definir prazo preclusivo para compensação de prejuízos importaria reconhecer ao Fisco competência para alterar ou revogar a norma geral prevista no § 1º do art. 147 do CTN, que assegura a retificação de obrigação acessória pelo próprio declarante, sem perda de direito. 
		 Nessa perspectiva, é necessário observar que a retificação de obrigação acessória foi positivada no CTN (art. 147, § 1º) para assegurar ao Declarante o direito de reduzir ou excluir tributo, ostentando característica de norma geral, que serve de fundamento de validade material e parâmetro de interpretação para a legislação ordinária. 
		 Portanto, ao Contribuinte não restaria vedado retificar os saldos de prejuízos acumulados no exterior ou de aproveitá-los, por conta da inobservância dos deveres de informação estabelecidos na IN nº 1.520/2014. 
		 Ora, o regime de Tributação em Bases Universais compreende as disposições da Lei nº 9.249/1995, complementadas pela Lei nº 12.973/2014, que revogou o disposto no art. 74 da Medida Provisória nº 2.158/2001. 
		 Ocorre que a decisão enfatizou os novos procedimentos previstos para a contabilização dos resultados auferidos pela Controladora, no Brasil, por meio de filiais ou controlados domiciliadas no exterior (art. 76 da Lei nº 12.973), além de destacar as regras referentes à tributação dos lucros auferidos nessa situação (artigos 77 a 80 da referida lei), tendo prevalecido o entendimento de que os resultados negativos acumulados das investidas no exterior referentes a períodos anteriores à vigência da nova disciplina seriam passíveis de aproveitamento se os estoques estivessem declarados na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal, entendendo que a utilização dos estoques de prejuízos anteriores ao ano de 2015 estaria condicionada à transmissão do Demonstrativo de Prejuízos Acumulados no Exterior ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), impreterivelmente até 30 de setembro de 2015 (conforme regulamentado no art. 38¸caput e §1º da IN RFB nº 1.520/2014), sob pena de inviabilizar o aproveitamento dos prejuízos em períodos posteriores. 
		 Logo, a interpretação sistemática do disposto art. 77, §2º, da Lei nº 12.973/2014indica que a transmissão de informações ao SPED após o prazo regulamentar de 30 de setembro de 2015 poderia ser aceita para utilização do direito de aproveitamento dos prejuízos acumulados anteriores ao referido exercício. 
		 Entendo que deveria ser reconhecido o direito de aproveitar os estoques de prejuízos acumulados de investidas no exterior, prevalecendo para tal o afastamento de empecilhos de meros equívocos formais de preenchimento de obrigação acessória, tanto em relação aos erros que tenham sido retificados (mediante entrega de declaração retificadora, antes do aproveitamento do valor), quanto daqueles evidenciados por meios idôneos de prova. 
		 Assinado Digitalmente
		 Ricardo Piza Di Giovanni
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Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Alexandre labrudi Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em desfavor do Acérdao n? 101-028.643,
pela 82 Turma da DRJ/SPO que julgou procedente em parte a impugnacdo para efetuar o ajuste
nos valores de Prejuizos Fiscais e Base de Calculo Negativa de CSLL e nas multas regulamentares, e
declarar definitivamente julgado no dmbito do contencioso administrativo federal o resultado
apurado nas infragdes tributarias.

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao de piso:

“Trata-se de impugnacdo (e-fls. 4989/5021) apresentada por BANCO DO
BRASIL S.A .(“Impugnante”) em face dos autos de infracdo de IRPJ, CSLL e Multa
Regulamentar (e-fls. 4906/4979) lavrado na Delegacia de Instituicdes Financeiras
da RFB — DEINF — S3o Paulo, Ano-calendario 2018, com redugdo de Prejuizos
Fiscais (R$517.095.691,89) e Base de Calculo Negativa de CSLL (R$517.095.691,89)
e Multa Regulamentar no valor de RS 121.572.468,50.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Os autos de infracgdo tipificaram as seguintes infragdes tributarias:

- (1) IRPJ/CSLL: falta de adicéo ao lucro liquido, para efeito de apuracéio

do lucro real e da base de cdlculo da CSLL, de resultados auferidos por filiais,

sucursais e controladas domiciliadas no exterior. Enquadramento Legal para o
IRPJ: art. 32 da Lei n® 9.249/95; arts. 247, 248, 249, inciso Il, 277 e 278 do RIR/99;
arts. 251 e 394 do RIR/99, combinado com o art. 74 da Medida Proviséria n®
2.158-35/01; art. 12 da Lei n® 9.532/97, com as alteracdes introduzidas pelo art.
39 da Lei n? 9.959/00 e pelo art. 74 da Medida Proviséria n® 2.158-35/01; arts.
258, 259, 260, inciso Il, 289 e 290 do RIR/18; arts. 265 e 446 do RIR/18, combinado
com o art. 74 da Medida Provisdria n® 2.158-35/01. Enquadramento Legal para a
CSLL: art. 22 da Lei n? 7.689/88 com as alteracgdes introduzidas pelo art. 22 da Lei
ne 8.034/90; art. 28 da Lei n? 9.430/96, com redag¢éo dada pelo art. 49 da Lei n®
12.715/12; art. 39, Inciso I, da Lei n® 7.689/88, com redac¢do dada pelo art. 1° da
Lein?13.169/2015.
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- (2) Multa pela apresentacdo da ECF com informacbes inexatas,

incorretas ou omitidas. Enquadramento Legal: art. 16 da Lei n® 9.779/99; .artigo

©-A do Decreto Lei n? 1.598, de 1977, inc. Il (incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
com a redugdo de 50% prevista no inc. Il do § 32 do mesmo artigo.

A auditoria fiscal consistiu:

1) na averiguagdo dos resultados de todas as vinte e nova investidas da
Impugnante, que compuseram, ou nao, a linha 9.05 -00 Lucros, rendimentos e
ganhos de capital auferidos no exterior, em 2018, tendo sido analisados os saldos
dos resultados negativos acumulados, utilizados no abatimento do lucro oferecido
a tributagdo; e

2) no exame da demonstra¢do dos valores nos registros da ECF, criados
especificamente para revelar os resultados e controlar os estoques de prejuizos
das investidas domiciliadas no exterior

A Contribuinte apresentava o seguinte organograma para o Ano-calendario
de 2018:

Organograma 2018
Referéncia 31/12/2018

Banco do Brasil 5.A.
Agéncias Externas:
100% BB S.A.

- Sentiago - Fraskturt -
N Chile Aemanha
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ELBB
Exterior

Organograma
2018

88 Securities Asia

Camtrotade 88 - 1:0% ot

Participacbes em Sociedades
ndo Controladas

Reberbeasa: 311272018

Nas intimacbes efetuadas, foram solicitados a Impugnante a apresentacgdo
de Balangos Patrimoniais e Demonstra¢des de Resultado do Exercicio, do Ano-
calendario de 2018, de todas as investidas estrangeiras (diretas e indiretas),
preferencialmente auditados, quando houvesse, nas respectivas moedas locais,
bem como tradugdo de acordo com a nossa legislagdo contdbil. Para averiguagao
dos prejuizos, a apresentacdo de demonstrativo de prejuizos acumulados e
utilizados em 2018, contendo memdria de calculo (em moeda estrangeira) de




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 1402-007.493 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720961/2023-96

todos os Ano-calendario cujos prejuizos compuseram o saldo considerado para
cada investida estrangeira, inclusive para aquelas em relagao as quais a fiscalizada
optou pela consolidacdo, e demonstra¢des financeiras (em moeda original),
preferencialmente auditadas, referentes a todos os anos calendario em que
houve apuracdo de prejuizos os quais compuseram os saldos acumulados,
utilizados em 2018.

Houve pedido de prorrogacdo do prazo por trés vezes, tendo o
atendimento integral das intimag&es ocorrido em 18/10/2022.

Foram assim descritas as intimacdes, respostas da Impugnante e conclusdes
da autoridade autuante sobre a documentacdo apresentada:

Como resposta a solicitagdo de entrega de Balanco Patrimonial e
Demonstra¢do de Resultado do Exercicio, foram entregues relatdrios ou
balancetes que ndo sequem a estrutura de demonstracdo financeira, com
contas e subcontas ndo classificadas e agrupadas para fins de
demonstragdo do lucro ou prejuizo do exercicio. Ditas demonstra¢des estdo
em idioma estrangeiro, algumas sequer apresentam nome ou descri¢do das
contas, conta de resultado ou totalizadores e, excetuando apenas duas, ndo
apresentam o resultado antes dos tributos sobre o lucro. Além disso, hd
diversos casos em que, nas “demonstra¢des”, sequer constam os nomes das
investidas ou a informagdo das moedas em que foram elaboradas.

A principio, ndo houve entrega de qualquer documento relativo a
controlada direta Banco Patagénia S.A. e a suas controladas Banco
Patagénia Uruguai, GPAT Compaiiia Financiera S.A., Patagénia Valores S.A.
Sociedad de Bolsa e Patagdnia Inversora S.A.

Foram elaborados Termos de Constatacgdo e Intimagdo Fiscal, por meio dos
quais foram relatadas as inconsisténcias e novamente solicitadas as
apresentacbes de BPs e de DREs, em 31/01/2023, 14/02/2023 e
04/04/2023.

Em resumo, as respostas dadas se limitaram a:

- Nomear as investidas de acordo com as pdginas do dossié fiscal (resposta
de 08/02/2023);

- Apresentar o resultado antes dos tributos numa planilha Excel e no
registro da ECF (resposta de 08/02/2023);

- Alegar procedimento licitatério para tradug¢do, contudo sem informar uma
data estimada para cumprimento ou para quais investidas (resposta de
08/02/2023, 22/02/2023, 27/02/2023, 06/03/2023).

Em 12/04/2023, houve entrega satisfatéria de demonstracées auditadas
para as investidas BB Nova lorque, BB Miami, BB Asset Management e BB
USA Service Center. No mesmo oficio, foram dados dois prazos para entrega
dos demais documentos pendentes, sem, contudo, especificar quais seriam.
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Tendo em vista que a Fiscalizada trazia a afirmagdo de que estava
providenciando a tradugcdo, de que havia diligéncia em curso e
procedimento de licitacdo para atendimento sem, contudo, mencionar para
quais e o que estava sendo providenciado, o Termo de Constatacdo de
27/04/2023 teve por finalidade narrar, resumidamente, as respostas dadas
pela Fiscalizada as intimag¢des realizadas no curso da auditoria, para as
quais foram constatados atendimento incompleto, incoeréncias ou
inexatidbes, bem como consignar os documentos que, até aquela data,
ainda ndo haviam sido entregues.

Em 28/04/2023, houve entrega satisfatoria de demonstracbes auditadas
para as controladas indiretas Banco Patagbnia Uruguai, GPAT Compaiia
Financiera S.A., Patagénia Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagdbnia
Inversora S.A., e para a subsididria BB Santiago, referentes ao ano de 2018.
Para outras investidas, foi prevista uma data, conforme segue:

BB SANTIAGO entrega em 28/04/2023

BANCO PATAGONICA URUGUAI entrega em 28/04/2023
GPAT COMPANIA FINANCEIRA S A. entrega em 28/04/2023
PATAGONIA VALORES S.A. SOCIEDAD DE BOLSA entrega em 28/04/2023
PATAGONIAINVERSORA S A entrega em 28/04/2023

BB GRAND CAYMAN entrega em 30/05/2023

BB XANGAI entrega em 30/05/2023

BB ASSUNCAO entrega em 30/05/2023

BB TOQUIO entrega em 30/05/2023

BB LA PAZ entrega em 30/05/2023

BB FRANKFURT entrega em 30/05/2023

BB SECURITIES ASIA PTE LTDA entrega em 30/05/2023

BB SECURITIES LIMITED entrega em 30/05/2023

BANCO PATAGONIA S A entrega em 30/05/2023

BANCO DO BRASIL AMERICAS entrega em 30/05/2023

Em que pese a data prevista para apresentagdo, posteriormente houve
negativa de atendimento para algumas investidas, sob alegacdo de que
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“ndo ha obrigatoriedade de apresentagdo de demonstragdo auditada pelo
regulador local”.

Resposta de 05/05/2023

Quanto @ BB Paris @ BB Viena, esclarecemos que s80 agéncias do BB AG e que , poranto, ndo possuem
demonsiragbes proprias. Em relagio ao BB Grand Cayman e BAMB , o rogl.ladnr local nfo exige as refaﬂaas
demonstra:

oes, nesse sentido que esl P
conforme tratado em reunidic, para dimento da solicitagio, com previsd deenlmguparasexlafm
12.05.2023.
Resposta de 12/05/2023:
Quanto ao item B, ar.s!ca da Irwsshdn Grand Caymun osdulvcsmos qus se Irm ds agénuu Iocsliznds no
exieror @ ndo possul obr de , consta dos
autos do processo, as paginas 314/326, o bdannela da uapenﬂenna na data base de 31!12.'2015 no qual &
possivel verificar a do ita 80 saldo da rubrica codex (primeira coluna)

236100500. Tendo em vista que & dependéncia se encontra nas llhas Cayman ndo hd tributos locais.

Resposta de 30/05/2023:

Por oportuno, no que atenda as agéncias BB Toquio, BB La paz, BB a0 e BB Xangai,
se trata de agéncias localizadas no exterior, ndo possuindo a cbrigatoriedade de apresentar Damonwms
Conlébeis auditadas.

Para as investidas BB Lisboa, BB Madri, BBAG Viena, BB Mildo, BB Grand
Cayman, BAMB e Banco Patagbnia, foram juntadas demonstra¢bes
consolidadas. Vale salientar que a obrigatoriedade da apresentag¢do de
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demonstracbes de forma individualizada estd prevista na Lei n.2
12.972/2014. Transcrevi algumas respostas:

Resposta de 22/02/2023:

Ao tempo em que encaminhamos as demonstragdes financeiras das
Empresas BBTUR e BBAG Viena (anexo), esclarecemos acerca desta Ultima
empresa Investida (BBAG Viena), que as demonstragbes contabeis ora
apresentadas conlemplam a consolidagao das informagdes financeiras
referentes as seguintes empresas ligadas: BB Mildo, BB Madri e BB Paris

Por oportuno, esclarecemos, também, que as demonstragbes financeiras
do BRASILIAN AMERICAN MERCHANT BANK - BAMB estdo consolidadas
no BB CI Holding. Assim, informamos que estdo em andamento as traducdes

Resposta de 05/05/2023:

Quanto & BB Paris e BB Viena, esclarecamos que sSo agéncias do BB AG e que | portanto, nlio possuem
demonstragbes proprias. Em relagio so BB Grand Cayman e BAMB , o regulador local nio exige as referidas
demonstragdes, nesse sentido , esclarecemos que estamos providenciado a documentagdo alternativa,
conforme lralado am reunio, para alendimento da solistacho, com previallo de enliega para sexiadeira,
12.05.2023

Resposta de 12/05/2023:

No que se refere @ investida Brasiian American Merchant Bank (BAMB), informamos que as referdas
demonstragdes foram apresentadas em padrdo IFRS da Empresa BB Cayman Isfands Holding (BBCI Holding)
por ocasiio do Documento Contadona-Getri/Refic n® 2023/000171 - 05/05/2023, haja vista a incorporagiio do
BAMB (incorporada) pefa Empresa BBCI Holding (incorporadora), conforme copia dos atos constitutivos
também Ja encaminhados a essa Autoridade Fiscal em atendimento @ alinea "E” do Documento Contadoria-
GetriRefic n® 2023/000171 - 05/05/2023

Como visto nos dispositivos legais transcritos no topico 2.1, ainda que ndo
haja normas expressas que regulem a elaboragdo de demonstra¢des
financeiras no pais de domicilio da filial, sucursal, controlada ou coligada, a
Fiscalizada ndo estd dispensada de elabord-las com observdncia dos
principios contdbeis geralmente aceitos, sequndo as normas da legislacdo
brasileira, para fins de determinagdo do lucro real da controladora.
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Hdé que se frisar, ainda, que resultados apontados nas ditas
“demonstracbes” que foram entregues num primeiro momento, e que
validavam os valores considerados pela Fiscalizada na determinagdo do
lucro fiscal, ndo foram corroborados por Demonstracbes de Resultado
auditadas. E o caso, por exemplo, das investidas BB Santiago, BB Securities
Asia Pte. Ltd. e BB América Fldridas.

Considerando o que foi exposto, esta auditoria considerou insuficientes e
inadequados os documentos entreqgues como demonstragées financeiras de
algumas investidas no exterior, por falta de atendimento aos requisitos
legais. Destarte, ndo foram aceitas como demonstracbes financeiras os
documentos juntados em 26/08/2022, 05/05/2023, 12/05/2023,
30/05/2023, 16/06/2023 e 19/06/2023, com exceclio unicamente das
demonstracbes auditadas. As irregularidades constatadas foram
fartamente relatadas, de forma individualizada, no Termo de Constata¢do e
Intimagédo Fiscal de 28/08/2023.

No que concerne ao demonstrativo com a memdria de cdlculo dos saldos de
prejuizos utilizados, igualmente solicitado em 13/07/2022, e a comprovacgédo
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da existéncia dos mesmos, parte dos documentos foram apresentados com
inconsisténcias, relatadas no Termos de Constatagdo e Intimagdo Fiscal de
10/02/2023 e 18/04/2023, por meio dos quais foram solicitadas novas
memdrias de cdlculo de utilizagdo dos saldos de prejuizos, sendo
encaminhado modelo para preenchimento.

Tendo em vista as incoeréncias das informagdes prestadas nas trés
planilhas, a omiss@o ou incorre¢do nos registros da ECF de 2014 a 2018,
especialmente o registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados) e,
para tornar ainda mais confuso, o uso indevido da parte B do LALUR, com
valores conflitantes dos prejuizos com aqueles das planilhas, ndo restou
alternativa a esta auditoria sendo analisar os resultados adicionados ao
lucro liquido, no registro M300 da ECF, entre 2014 e 2017, para que se
averiguasse a origem e utilizagdo dos saldos de prejuizos em consolidagdo
ou compensacdo com os proprios lucros. A resposta, de 01/06/2023, mostra
irregularidades no preenchimento dos registros da ECF em todos esses anos,
bem como o descontrole dos saldos em moeda estrangeira passiveis de
serem utilizados em compensa¢des futuras, que serdo detalhados mais
adiante.

Cito exemplos da confusdo: a primeira memdria de cdlculo, entregue em
26/08/2022, indica que a origem do prejuizo da investida Londres seria o
ano de 2017, no valor de RS -305.350.699,64. A sequnda memoria de
cdlculo, entregue em 22/02/2023, indica o ano de 2008 como o da apuragdo
do prejuizo utilizado, e que teria sido insuficiente para as compensagdes
feitas em 2017 e 2018. A terceira memdria de cdlculo, entregue em
05/05/2023, indica que a origem da apuragdo do prejuizo utilizado estaria
no ano de 2016, no valor de 5 288.301.261,89 em moeda local, e que teria
havido a utilizagéo de S 172.348.747,93 em moeda local, o que néo confere
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com o valor considerado na consolidagcdo do mesmo periodo, que foi de S
167.337.257,91.

Outro exemplo: a investida Madri teria um saldo remanescente de prejuizo
apurado em 2015, no valor de RS 5.034.409,91 na primeira memdria de
cdlculo. Jd na segunda, os prejuizos apurados em 2015, 2016 e 2017, néo
teriam sido utilizados e foram parcialmente compensados em 2018. Jd na
terceira memoria de cdlculo, nGo consta a investida Madri, e a Fiscalizada
respondeu que ndo teria havido compensacdo de prejuizo desta investida
(Resposta de 05/05/2023), em que pese a planilha de 2018 claramente
mostrar que o resultado positivo foi anulado por compensagdo, com saldo
de resultado negativo de periodos anteriores.

Ultimo exemplo: a investida Santiago, que aparece com um saldo negativo
remanescente em 2018 de RS -10.419.898,37 (S 1.863.691.355,93 em
moeda local), na primeira memdria de cdlculo, originado nos anos de 2005,
2007 e 2008. A sequnda memodria de cdlculo aponta que, antes de 2005, ja
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haveria saldo negativo remanescente, parcialmente utilizado, inclusive para
compensar integralmente os resultados de 2012 e 2013, e ndo aponta
utilizag@o dos prejuizos de 2014 e de 2017 em consolidagdo nos mesmos
exercicios, restando, em 2018, $ 4.561.468.498,94 em moeda local. Por fim,
a terceira memdria de cdlculo traz prejuizo a partir de 2005, exaurido em
2012, nGo mostra as compensagdes em 2012 e 2013, e mostra utilizagdo
dos resultados negativos de 2014 e de 2017 em consolidagdo,
remanescendo saldo zero em 2018.

Além dos problemas de provas juntadas pela Fiscalizada, hd que se observar
que, diante de certos questionamentos e solicitacbes, no esfor¢co para se
tentar compreender os fatos e aceitar a documentac¢do trazida, ndo foram
dadas respostas ou apresentadas provas, por exemplo: de que haveria
licitagdo em andamento, motivo dado desde 26/08/2022 para os inimeros
pedidos de dilacdo de prazo (Termo de 04/04/2023); acerca da insuficiéncia
de prejuizo apurado pela investida Londres (Termo de 18/04/2023); acerca
da ndo entrega da demonstragdo financeira da investida Londres referente
ao ano de 2015 (Termo de 18/04/2023); acerca da divergéncia do saldo de
prejuizo demonstrado em moeda local e em Reais para todas as investidas
(Termo de 18/04/2023), ndo entrega de demonstrativos assinados pelo
Contador ou Representante Legal, apesar de conter campo especifico no
modelo encaminhado, e a anexagcdo ao dossié como “copia simples”, nédo
como documento original (Termo de 18/04/2023); e sobre a ndo
identificagdo da moeda utilizada nos demonstrativos, em que pese a
solicitagéo contida na planilha modelo (Termo de 18/04/2023).

Visando a apuragdo com seguranca dos resultados tributdveis pela
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controladora no Brasil, foram solicitados, em 28/08/2023, documentos que
tivessem amparo nas formalidades exigidas por lei, quais sejam: i)
Demonstragbes financeiras que mostrem a apurag¢do dos lucros antes e
depois da tributagdo no exterior sobre o lucro, segundo as normas da
legislagcdo comercial do pais de domicilio, com identificacGo da investida e
da moeda utilizada; ii) Demonstrag¢ées financeiras com contas e subcontas
traduzidas em idioma nacional, com valores convertidos para Reais e
classificadas segundo as normas da legislagdo comercial brasileira; iii)
Demonstracdes financeiras elaboradas com observdncia dos principios
contdbeis geralmente aceitos, segundo as normas da legislagcGo brasileira,
caso ndo haja normas expressas que regulem a elaboragdo de
demonstracbes financeiras no pais de domicilio da filial, sucursal,
controlada ou coligada; para as seguintes investidas:
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Investidas Anos
Assuncio - Paraguai 2018
Buenos Aires - Argentina 2005, 2006, 2009 a 2013, 2016 ¢ 2018
Santa Cruz - Bolivia 2018
Santiago - Chile 2005, 2008, 2014 e 2017
Frankfurt - Alemanha 2018
Investidas Anos
Londres - Inglaterra 2015,2016 e 2018
T'équio - Japdo 2018
Grand Cayman - Ilhas Cayman 2016 ¢ 2018
Securities LLC NY 2018
Lisboa - Portugal 2018
Viena - Austria 2018
Milao - Ttalia 2018
Madri - Espanha 2018
Paris - Franca 2018
Brasilian American Merchant Bank 2014 a 2018
Xangai China 2018
Banco Patagonia S.A. 2018

Assim, foram entreques, em 18/09/2023, Balan¢os Patrimoniais e
Demonstra¢bes de Resultado do Exercicio para as investidas listadas na
tabela acima e, apesar de ndo solicitado, para as investidas BB América,
Banco Patagénia Uruguai, GPAT Compafia Financiera S.A., Patagénia
Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagbnia Inversora S.A. Os documentos
seguem o mesmo padrdo, com identificagdo da investida, da moeda, com
valores na moeda local e em reais, assinadas pelo Contador Geral do Banco
do Brasil, Eduardo Cesar Pasa.

No que concerne as subsididrias ou aquelas empresas nas quais a
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participagdo da Fiscalizada corresponde a cem por cento, constatou-se que,
em alguns casos, os resultados antes dos tributos, nas demonstragées
entregues em 18/09/2023 referentes a 2018, ndo estdo de acordo com os
valores considerados na ECF e oferecidos a tributagdo no Brasil. Tais
divergéncias, para mais ou para menos, residem especialmente nos valores

dos impostos corrente e diferido.

O lucro antes dos tributos sobre a renda da investida BB Ameéricas,
apresentado em demonstragdo financeira auditada, também diverge do
lucro apresentado na DRE derradeira entreque em 18/09/2023.

Por sua vez, em rela¢do a investida Banco Patagénia e suas controladas
(Banco Patagénia Uruguai, GPAT Compaiiia Financiera S.A., Patagénia
Valores S.A. Sociedad de Bolsa e Patagénia Inversora S.A.), verificou-se que
o resultado de cada investida considerado pela Fiscalizada, ao calcular a
proporgdo do lucro ou prejuizo no regime de tributagéo em bases universais,
diverge completamente dos resultados apresentados em demonstragées
financeiras auditadas.
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Como visto no tdpico 2.1, o lucro a ser considerado é aquele apurado
seguindo as normas da legislagdo do pais de domicilio da investida,
devendo ocorrer somente uma tradugdo, em idioma nacional, das contas e
subcontas, bem como a classificagdo segundo as normas da legislacdo
brasileira. Ndo se trata, portanto, de nova apuragdo de lucro seguindo
critérios nacionais, e sim somente a traducdo e classificacdo de modo que a
demonstragdo seja compreensivel pela auditoria fiscal brasileira.

Dessa forma, em relacdo a essas investidas, no presente lancamento serdo
considerados os resultados apresentados em demonstracoes financeiras
auditadas, apurados de acordo com a legislagdo de regéncia do pais de
domicilio, nos termos do consignado pelos auditores externos signatdrios
dos relatérios.

Por fim, cumpre adiantar que, até a data limite de 30/09/2015, a
Fiscalizada demonstrou saldo zero de prejuizo apurado em anos anteriores
a 2014, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados, artigo
10, IN RFB n.2 1.520/2014).

De igual forma, nos prazos estabelecidos para entrega da ECF, a
Fiscalizada ndo demonstrou a acumulagcdo de resultado negativo
originado nos anos de 2014 a 2017, no registro X354, passivel de ser
utilizado em compensag¢des com resultados futuros (artigo 11, § 62, artigo
14, inciso Il, § 19).

Em resumo, para fins de prova, foram aceitas as demonstragées financeiras
seguintes, com respectivas tradugdes, quando for o caso:

a) Demonstragées de Resultado auditadas das investidas BB Asset
Management Ireland Limited (fl. 1.972); BB Miami (fl. 2.020); BB Nova
lorque (fl. 2.058); BB USA Service Center (fl. 2.108); Banco Patagonia
Uruguay SALF.E. (fl. 2.226); BB Santiago (fl. 2.265); GPAT Compaiiia
Financiera (fl. 2.350); Patagonia Inversora S.A. (fl. 2.475); Patagonia Valores
S.A. (fl. 2.521); BB Americas (fl. 3.402); e Securities Asia Pte. Ltd. (fl. 3.368);
Banco Patagénia S.A. (fl. ) b) Demonstragées de Resultado assinadas pelo
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senhor Eduardo Cesar Pasa, entreques em 18/09/2023, para as demais
investidas.

No tocante aos saldos acumulados de prejuizos apurados em anos
anteriores, diante das inconsisténcias das memdrias de cdlculo juntadas
pela Fiscalizada (conforme pontuado nos TIFs jaé mencionados), e no registro
X354 das ECFs, adotou-se os seguintes critérios:

a) Para as investidas BB Buenos Aires e BB Santiago, referente ao saldo
acumulado de prejuizos apurados em anos anteriores a 2014, as afirmag¢des
de saldo negativo acumulado divergente ou utilizado em montante superior
ao existente estdo baseadas na terceira memdria de cdlculo, apresentada
em 05/05/2023, com valores em moeda local;
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b) De acordo com a terceira memdria de cdlculo, nenhuma outra investida
teria saldo de resultado negativo anterior a 2014 e utilizado em 2018;

¢) Para o cdlculo de saldos de prejuizos remanescentes em 2018, apurados a
partir de 2014, foram ignoradas as memdrias de cdlculo;

d) Para o cdlculo de saldos de prejuizos remanescentes em 2018, apurados a
partir de 2014, foram considerados os resultados positivos da coluna “Total
do lucro/prejuizo apurado e disponibilizado” diminuido dos valores da
coluna “Valor adicionado ao lucro real em reais —LALUR parte A”, para se
obter o saldo de prejuizo eventualmente utilizado para compensar os
proprios lucros da investida, em Reais, das planilhas com a composi¢Go do
valor adicionado no LALUR, a titulo de resultados auferidos pelas investidas
no exterior, entre 2014 e 2017, entreque em 01/06/2023;

e) Para o cdlculo de saldos de prejuizos remanescentes em 2018, apurados a
partir de 2014, foram verificados os resultados negativos da coluna “Total
do lucro/prejuizo apurado e disponibilizado” e se ele foi utilizado na
consolidagdo mostrada na coluna “Valor adicionado ao lucro real em reais —
LALUR parte A”, em Reais, das planilhas com a composicdo do valor
adicionado no LALUR, a titulo de resultados auferidos pelas investidas no
exterior, entre 2014 e 2017, entreque em 01/06/2023;

f) Para as situagdes dos itens “d” e “e” acima, os valores foram convertidos
com a taxa de cdmbio mostrada nas mesmas planilhas na coluna “Cdmbio”,
para se obter o valor em moeda local e, a partir deste, realizar o controle
dos saldos, quando existentes;

g) Dessa forma, foram ignoradas as informagées das colunas “(Prejuizo)
Exerc. Anteriores Parte B-LALUR” e “(Prejuizo) Saldo apds compensag¢do” da
planilha “Composicdo da linha de adi¢do 9.05 — M300 — 2018”, entregue em
Excel em 31/05/2022.

Cabe aqui sublinhar que a abordagem dos saldos acumulados de prejuizos,
no presente TVF, importa exclusivamente para comprovar que as
informagdes inseridas na ECF, especificamente nos registros X354 e na parte
B do LALUR, estdo incorretas, posto que foram confrontadas com os
proprios controles da Fiscalizada, reproduzidos em planilhas, e ndo foram
originadas em divergéncia de interpretagdo da legislagéo tributdria.

No que concerne a apurac¢do do IRPJ e da CSLL, para a infracdo falta de
adicdo ao lucro liquido, para efeito de apuracdo do lucro real e da base de calculo

da CSLL, de resultados auferidos por filiais, sucursais e controladas domiciliadas

no exterior, restaram identificadas as seguintes situacbes: (1) compensacdo
indevida de prejuizos referentes a anos anteriores; (2) valores de resultado ndo
oferecidos a tributacdo ou oferecidos em valores inferiores; e (3) consolidacéo de
resultado negativo de investida que ndo atende aos critérios da lei, que serdo
detalhadas no Quadro 1.

=1
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Em relagdo as multas acessérias, para a infracdo multa pela apresentacdo

da ECF com informac@es inexatas, incorretas ou omitidas, discorre a autoridade

fiscal que a Impugnante entregou ao Sistema Publico de Escrituragao Digital
(SPED) arquivo relativo a Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF), correspondente ao
Ano-calenddrio de 2018, com informacgdes incorretas no tocante aos resultados
registrados e aos estoques de prejuizos fiscais de suas investidas estrangeiras, no
gue concerne aos registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353
(Demonstrativo de Consolidacdo) e X354 (Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados), divergentes com os valores constantes nos registros com as
Demonstracdes Financeiras das investidas do ano de 2018 e de anos anteriores,
com as planilhas contendo a memodria de calculo da utilizagdo dos saldos de
prejuizos, e com as planilhas que detalham a composicdo dos valores adicionados
ao lucro liquido entre 2014 a 2018, na linha “Lucros, rendimentos e ganhos de
capital auferidos no exterior”.

Constatou-se que:

a) Para algumas investidas, os resultados positivos ou negativos
informados em ECF, do Ano-calenddrio 2018, no registro X351
(Demonstrativo de Resultados), ndo estdo de acordo com os lucros ou
prejuizos antes dos tributos sobre o lucro das Demonstragées de
Resultado entregues a esta auditoria, para mais ou para menos;

b) Para todas as investidas indicadas para consolidacdo dos
resultados no registro X340, ndo foram informados os resultados
positivos ou negativos no registro X353 (Demonstrativo de
Consolidagdo) da ECF do Ano-calenddrio 2018;
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c) Os resultados negativos de periodos anteriores a 2014
(considerando a opg¢do da Fiscalizada nos termos dos artigos 52 e 69
da IN RFB n.? 1.520/2014), em reais e moeda local, de qualquer
investida, ndo foram declarados até 30/09/2015, no Registro X354
(Demonstrativo de Prejuizos Acumulados), como determina o artigo
38, § 19 da IN RFB n.2 1.520/2014;

d) Os resultados negativos de periodos anteriores a 2014 ndo estdo
sequer de acordo com os proprios registros da Fiscalizada entregues
no curso desta auditoria;

e) Os saldos negativos acumulados a partir de 2014, em moeda local,
ndo foram declarados no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados) no prazo limite para entrega da ECF do respectivo Ano-
calenddrio em que apurados, conforme determina o artigo 38, § 29,
da IN RFB n.¢ 1.520/2014;

f) Os saldos negativos acumulados, em moeda local, ndo estdo sequer
de acordo com os proprios registros da Fiscalizada entregues no curso
desta auditoria.
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Apurou-se ainda que a Impugnante teria utilizado indevidamente a parte B
do Livro de Apuragdo do Lucro Real (LALUR) para “controle” do saldo de prejuizo
das investidas no exterior, uma vez que a legislagdo permite: i) o aproveitamento
de resultado negativo somente com lucros futuros da mesma pessoa juridica no
exterior e, neste caso, antes da conversao em reais, ou ii) excepcionalmente, em
consolidagdao com os resultados de outras investidas indicadas pelo contribuinte,
mas em hipdtese alguma abater diretamente o lucro apurado no Brasil e,
ademais, iii) os saldos de resultados negativos devem ser controlados no registro
préprio da ECF (X354).

Assim, restou tipificada a multa regulamentar prevista no artigo 82-A do
Decreto Lei n? 1.598, de 1977, inc. |l (incluido pela Lei n2 12.973, de 2014) com a
reducdo de 50% prevista no inc. Il do § 32 do mesmo artigo, conforme aduzido
pela autoridade fiscal:

Por meio do Termo de Constatacdo e de Intimagdo de 13/11/2023, a
Fiscalizada foi cientificada de todas as inconsisténcias observadas na
mencionada ECF. Com base nos artigos 971 e 972 do RIR/2018, e
unicamente para os efeitos do disposto no artigo 89-A, inciso Il do caput, e
inciso ll, § 32, do Decreto-Lei n.2 1.598/76, o sujeito passivo foi intimado a
retificar a ECF, do Ano-calenddrio 2018, para corrigir os registros X351
(Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidagdo) e
X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados).

A Fiscalizada prontamente atendeu a intimagcdo na integra, o que ndo
significa que esteja de acordo com os valores a serem retificados, ou que
ndo discutiria administrativamente, conforme ressalvado no Termo. As
tabelas dos Anexos mostram os valores incorretos e aqueles corrigidos por
esta auditoria, que foram retificados pelo sujeito passivo, fazendo jus a
redugdo da multa para o percentual de 1,5%.
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O mesmo Termo de 13/11/2023 cientificou a Fiscalizada da necessidade de
excluir os valores referentes aos saldos de prejuizos apurados pelas
investidas no exterior informados na parte B do LALUR. De acordo com
mensagens enviadas por e-mail, ndo foi possivel zerar os saldos iniciais, tdo
somente os saldos finais. Dessa forma, serd concedida a redugdo da multa
mesmo que a Fiscalizada ndo tenha conseguido eliminar os valores da parte
B do LALUR. Cumpre observar que, para algumas investidas, a Fiscalizada
havia entregue ECF retificadora referente a 2017 zerando os saldos finais de
algumas contas de controle no LALUR, mas que ndo foi acompanhado da
ECF retificadora referente a 2018, para, igualmente, alterar o saldo inicial
para zero, em desrespeito ao artigo 7° pardgrafo 32, da IN RFB n.°
2.004/2021, que determina que “caso a ECF retificadora altere os saldos das
contas da parte B do e-Lalur ou do e-Lacs, a pessoa juridica deverd retificar
as ECF dos anos calenddrio posteriores, quando necessdrio para a
adequacgdo dos saldos.”
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O Quadro 1 a seguir apresenta, para cada investida da Impugnante, as
infracGes tipificadas, relatadas nos correspondentes tépicos do Termo de
Verificacao Fiscal:

Quadro 1
Natureza Resultado Resultado
T s considerado pela | Taxade | considerado T, e T
In\'?;ﬂd'l auditoria (moeda | Cimbic | pela auditoria ¥ - P
- estrangeira) (RS)
Quadro 1
Natureza R_Hulmdo Res.ullndo
Investida da ngs‘d'..mdo p:é:l g::xnbc_le u;ns\d;'ud? Infraciio e-fls Topico TVF
Investida | ™™ toria (ynn a dmbio | pela auditoria
estrangeira) [1:83]
Prejuizo consolidado
indevidamente, incidéncia
nos critérios dos incisos I e 22.1. Consolidagio
Assuncio- | Nio - ML, attigo 11, IN RFB n° ’ indevida
Paraguasi | Consolidada 0.00 0,000651 0.00 152014  multa  por| #8499 (5511 BB
incommecio em obrigacio Assungio
acesséria, registros X351 e
X334, pante B
Saldo de prejuizos nio - -
informado de acordo com 232, Utlizago de
os artigos 10, 11, § 6°, ou ﬁ:::d';a:a forma
> a
Bumos | Consclidada | 590583700 | 0002000 | 6077063 |14 51 @38 INRFR | 49398940 | € no prszo cado
incomecio em obrigacio ?‘eiazkl}'%B Buenos
acessomia, registros X331, S
X353 e X354, parte B sres
Saldo de prejuizos nio
informado de acordo com 222 Utilizacio de
O os artigos 11, § 6° ou 14, § Pprejuizo nio
7 1°, e 38, IN RFB n* p informado na forma
D Londres Consolidada | 28 682.550,00 4961700 | 14231420834 1.52014: it por 4941/4942 ¢ 10 prazo dado
< incomregie em obrigagio pela RFB
acessoma, registros X331, 2.2.2.3. BB Londres
(| X353 e X354, parte B
m Saldo de prejuizos nio I
- informado de acordo com 222 Utllizagso de
< os artigos 14, § 1, e 38, IN I_.:nrfe]ulzodnm 5
> c Nio 40077 . 5 o4 |RFB n° 1.520114; multa ) ormaco e orma
ayman Consclidada | 107-749977.:41 | 3.874800 | 417.509.612:47 por  incomegie  em 4943/4944 ealngm dado
obrigacio ‘acessoria, P
@) registros. X351 e X354, 2224 BB Grand
— parte B -
Z4 Saldo de prejuizos ndo i[ﬁ]i‘gﬁﬁo de
L BB Asset informado de acordy com informado na forma
Management | Nio os artigos 14, § 1% 38, IN eno prazo dado
E Treland - Consclidada 67.481,00 4439000 20054816 (RFB n® 1.320/14; multa| 4944 pela RFB
por mcomegio em
) e i B 222588 A
O registro X351, parte B helg
722 Utilizagh
(@) Saldo de prejuizos nfo - ig’uﬁmde
informado de acordo com ﬁmﬂdnnaforma
os artigos 14, § 1%, ¢ 38, IN dad
Nio 5 - . . RFB n° 1.520/14; multa . £ hoprazo cade
BAMB 3.614.107.00 3.874800 | 21.753.541.30 = 4945/4946 | pela RFB
Consolidada por incorrecio em 3126 Brasilian
abrigacio acesséria, . can Merchant
mﬁ;ﬁ;s X351 e X334, Bank - BAMB (ou
P BBCI Holding)
Saldo de prejuizos P -
esgotado;  multa  por ;0;? Co‘ll?zp:ma(ao
Madrid Comsolidada [ 10421.111.00 | 4439000 | 4625031173 |incomecic em obrigagho | 4946/4047 inexil:tleqnte
acessoma, registros X331, 2231, BB Madd
X353 e X354, parte B S EES
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Quadro 1
Natureza Resultado Resultado
Tnvesti : considerado pela | Taxza de considerado = o
vestida da ditovi ed Cambi 1a auditori Infracio efls Tapico TVE
Tnvestida | *0ditoria (rlnn a ambio | pela auditoria
estrangeira)
Saldo de prejuizos
esgotado. Saldo de prejuizo
nio informado de acordo 223 Compensagio
com os artigos 10, 11, § 6°, com prejuizo
Santiago Consclidada | 70034853100 | 0,005591 | 301564864 |[ould §1° e 38 IN EFB | 4047/4942 | inexistente
n® 1520/14; multa por 2132.BB
incorrecio em obrigagio Santiago
acessGria, regisros X331,
X353 e X354, parie B
O lucro “3‘;:“"51]:]:3;315 22.4. Resultados de
Secunties Nio apurado  em balanga d.emonsﬁ :;:oe!
Asia Pte. . 501.611,00 3,874800 194364230 |consoante regras locais; | 4048/4949 N
Consolidada . - divergentes
Ltd multa por incorecio 2741 Secusifies
obrigacio acessoria, P
registra X351, parte B Asia Pte Ltd
O Iucro tributével é aquele
antes dos impostos, 2.2.4. Resultados de
BB apurado  em  balango demonstragdes
Americas - | Comsolidada | 564515513 | 3874800 | 21.§73.847,1 | CORSome regms localsi) g, | financeims
Flond multa per incormrecio divergentes
onda obrigacio acessona, 2242.BB
registros X351 e X333, America
parte B
0 Iucro tnbutavel & aquele 2 4 Resultados de
antes  dos  impostos, o .
Banco apurado  em balango demmsi _I:rapoes
Patagonia Consclidada | 6.373.439.785,00 | 0,102900 | 635.826.953.88 | consoante regras locals, | 4949/4850 | - utas
SA multa por incorrecic em . :zg;llsﬂs
obrigacio acessoria, 1‘,;1"‘ '.ﬁ:gf:
registros X351 e X353 £
0 Iucre tributivel é aquele 124 Resultados de
O antes  dos  impostos, . trach
D Banco apurado em  balango Aagoes
Patagonia consoante s locais; fmanceiras
< 0 ; Consolidada 128.624.00 3.874800 40839228 regms ° | 4951/4933 | divergentes
(Umaguay) mu!ta por incorrecio em 2745, Bauco
D SAIFE obrigacio acessoria, Patassnia Um
— registos X351 e X353, SATFE B
| part B T
< O Iucro tnbutavel é aquele 224 Resultados de
> GPAT antes dos impostes, demonstragies
C01;1 aiia apurado  em balango financeiras
O F P Consolidada | 19.399.71480 | 0102000 | 199623065 |consoante regras locais; | 4953/4055 | divergentes
S’T‘l“m mmlta por incorregio em 2246 GPAT
|_ o obrigacho acessdria, Compaitia
Z registros X351 e X353 Financiera S.A.
L 734, Fesultados de
O Iucro tnbutavel é aquele demonstragdes
E i::agnma antes  dos  impostos, financeiras
) s AH;‘EE Q apurade em  balango divergentes
Ger F Consolidada | 14138088216 | 0102000 | 14.549.01887 |consoante regras locais; | 4955/4057 [ 2.2.4.7. Patagonia
O C;.m o multa por incorrecio em Inversora S A
O Tversid obrigacdo acessoria, Sociedad Gerente
ersion registros X351 e X353 Fondos Comumes
(@) de Inversién
Quadro 1
Natureza Resultado Resultado
Investida da anld‘:.mdu pela Talx:n r!e Cllﬂslﬂ?{'fldl.] Infracio e-fls Topico TVE
Tuvestida auditoria (x.mledn Cambio | pela auditoria
estrangeira) )
O lucro tributavel & aquele 2.2.4. Resultados de
. antes dos impostos, demonstracdes
{,:ti;gr::lg A apurade em  balanco financeiras
Sociedad d.e Consolidada | -4.639.93133 0,102900 477448 95 consoante Tegras locais; | 4958/4960 | divergentes
Bl multa por incomecio em 2248 Patagonia
ol obrigacio acessoria, Valores S.A.
Tegistros X351 e X353 Sociedad de Bolsa
225, Valores
Santa Cruz Multa por incorregio em Ea::;::::{:u
. " | Consolidada | 4.560.412,09 0365700 | 23579.825,12 |obrigacdo acessoria, | 4960 )
Bolivia - < alterados
Tegismo X333, parte B 115.1.BB Sauta
Cruz oula Paz
22.5. Valores
Muli - inalterados cu
Nova Ierque S fa por incoregio em B} ligeiramente
B Consohdada | 43.670.717.55 3874800 | 16921529636 |obngacio acessona, | 4960/4961
- Eua - < alterados
Tegisiro X333 2252 BB Nova
Torgue
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2235 Valores
_— M pr g oo
- Consolidada 3.560.739,00 4.439000 15.806.209,20 | obrigacio ‘acessoria, 4961 2
Alemanha < alterados
Tegistio X333 2253 BB
Frank furt
225 Valores
Téquio Multa por incorrecio inalterados ou
Jauqéa - Consolidada | 1.937.783.913,00 | 0,033270 | 68.345.638,61 | obrigacdo acessoria, | 4961/4962 | ligeiramente
P registros X351 e X353 alterados
2254 BB Toquio
225 Valores
0 Iucro tbutével & aquele inalterados ou
Secunties Nio . - antes  dos  impostos, ) ligeiramente
Ll NY Consolidada | 80497540 3874800 | 18.618.318.68 spurado  em  balamgo 496274963 | B os
conseante regras locais 2255 BB
Secunties LLC NY
2235 Valores
Miami Multa por incorrecio inalterados ou
-EUA - Consolidada 16.093 49924 3874800 | 6235909086 |obrigacio acessoria, 4963 ligeiramente
registro X353 alterados
22.56. BB Miami
Quadro 1
Natureza Resultado Resultado
Investida da cm;ldt.’_radu pelgﬂ g;:snbc!e u]m"ld;? d‘.’ Infracio efls Tépico TVE
Tnvestida auditoria (mu a amo Pela aw foria
estrangeira)
(| 225, Valores
< BBUSA Mults por incorregio em inalterados ou
o) Service Consolidada 10.970,26 3,874800 4250756 | obrigagio acesséria, | 4963 al%';‘;‘;‘::“ o
= Center registro X333 1157.BBUSA
] Service Center
115 Valores
O Lish Multa por imcorrecio em inalterados ou
|_ P srmugal Consolidada 1.249.920 00 4439000 554843483 | obrgacio acessdria, | 4963/4964 | ligeiramente
“ registros X351 e X353 alterados
Z 2258 BB Lisboa
L
=)
o 225 Valores
. . inalterados ou
@) Viena- | Consolidads | -3988693.00 | 4439000 | -17.705.808.23 Zﬁ;"!’)‘? o, ao5wioes | dheraor
&) Austria onselidada | -3 g SIS regictros X351, X353 e 15rcs 8n
X334, parte B Aktiengesellschatt,
Viena
225 Valores
Mils Multa por incorreciio em inalterados ou
-IIt'ilj; - Consohdada 413871244 4439000 | 1837174452 |obngacio acessona, 4965 ligeiramente
registro X353 alterados
22.5.10. BB Milio
125 Valores
Pari Multa por incorregio em malterados ou
Fans - Consolidada 152.722,58 4439000 67793353 obrigacio acesséria, | 4965/4966 | ligeiramente
ranga registro X353 alterados
225.11. BB Panis

225 Valores
Securifies | Nio Multa por incorrecio em E’;ﬁ?.:fﬁé’“
Lid Consolidada 4.354.268.00 3874800 | 16.871.917.65 oBhngaoa.o acessoria, parte 4966 alierados
22513.BB
Securities LTD
215 Valores
Multa por incomeciio em inalterados ou
Xangal . 7907, o s obrigacio acessiria, 1a0e | ligeiramente
China Consolidada | -1.148719.76 | 3,874800 | -4.451.05033 registos. X351, X353 e 4966/4967 | = d0s
X354, parte B 21514 BB
Xangai
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Quadro 1
Natureza Resultado Resultado
Investida da con.su‘lkl’.l'ado e I’!m t!e El‘lll‘.ld?{‘ilﬂi? Infracio efls Tapico TVE
Tnvestida auditoria (moeda | Cimbio | pela auditoria
estrangeira) R3)
Salde de prejuizos ndo
informado de acordo com 225 Valores
BB USA os artigos 10, § 1°, e 38 IN inalterados ou
© 13520/14- i
Holding Consolidada | -10.051,16 3874800 | 3804623 | REB n° 132074 multaoen, 060 :f’“‘:g“““
Company por  lncomecio  em teradas
- obrigacio acessoria, 22515.BBUSA
registros X351, X353 e Helding Company
X354, parte B

Foram lavrados os autos de infracdo de IRPJ (reducdo de Prejuizos Fiscais de
R$517.095.691,89); CSLL (reducdo de Base de Célculo Negativa de CSLL de
R$517.095.691,89) e Multa Regulamentar no valor de R$121.572.468,50.

Foi dada ciéncia dos lancamentos de oficio a Impugnante em13/12/2023 (e-
fls. 4982).

Foi apresentada impugnacdo em 12/01/2024, com os seguintes topicos:
. SINTESE DOS FATOS

Il. UTILIZACAO DE PREJUiZO NAO INFORMADO NA FORMA E NO PRAZO
DADO PELA FISCALIZACAO

II.LA) BB Buenos Aires
II.B) BB Londres
II.C) BB Grand Cayman
[1.D) Brasilian American Merchant Bank - BAMB (ou BBCI Holding)
lIl. COMPENSACAO COM PREJUIZO INEXISTENTE
BB Santiago
IV. RESULTADOS DE DEMONSTRACOES FINANCEIRAS DIVERGENTES
IV. A) Securities Asia Pte. Ltda
VI. B) BB Américas
VI.C) Banco Patagbnia e controladas
V. MULTA REGULAMENTAR

V.A) Hipédtese de cabimento da sangdo - Divergéncia de interpretagdo
- Art. 112 do CTN

V.B) Base de calculo da multa

a) InformacgGes registradas na Parte B do LALUR: Multa de
R$13.725.104,52 e de R$3.899.328,69

b) Informagdes na Parte B do LALUR: Multa de RS 5.185.158,14
(fls. 4976)

c) Informagdes na Parte B do LALUR: Multas de RS
13.725.104,52, RS 3.899.328,69 e R$ 5.185.158,14
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d) Informacdo no registro X354 referente a BB Londres

e) Informacdo nos registros X351 e X353 para Banco Patagdnia
e controladas

f) Erro na definicdo da base de calculo da multa para o registro
referente ao Banco Patagonia Uruguai S.A.I.F.E

g) Informagdes registradas no X351 e X354

i) Do bis in idem - registros X351, X353, X354 e Parte B do
LALUR

V.C) DA MULTA DE 75%

V.D) PRINCIPIO DO NAO-CONFISCO
No Pedido, manifestou-se a Impugnante:

VI. CONCLUSAO

ANTE O EXPOSTO, requer seja acolhida a presente Impugnag¢do para
julgar improcedentes os autos de infracdo objeto do presente
processo administrativo e declarar a insubsisténcia do crédito
tributdrio.”

Por sua vez, a 82 Turma da DRJ/SPO julgou procedente em parte a impugnacao, cuja
decisdo restou assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2018

LUCROS NO EXTERIOR. IRPJ. CSLL. UNIVERSALIDADE. LUCROS. PREJUIZOS E
PERDAS.
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O art. 25 da Lei n? 9.249, de 1995, afastou o principio da territorialidade, e
introduziu o principio da universalidade para a tributacdao dos lucros, rendimentos
e ganhos de capital auferidos no exterior, por investidas (controladas, coligadas,
filiais e sucursais), para o IRPJ. O § 52 do mesmo art. 25 dispds sobre
aproveitamento de prejuizos e perdas na apuragdo dos resultados das investidas
no estrangeiro, que, no entanto, ndo podem ser compensados com lucros
auferidos no Brasil. A apurac¢do da CSLL adotou o principio de universalidade na
tributacdo dos lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior a
partir do art. 21 da MP n? 2.158-35, de 2001.

RESULTADOS AUFERIDOS NO EXTERIOR. INVESTIDAS. CONTABILIZAGAO.

Na contabilizagdo dos resultados auferidos no exterior, a pessoa juridica
controladora domiciliada no Brasil ou a ela equiparada, devera registrar em
subcontas da conta de investimentos em controlada direta no exterior, de forma
individualizada, o resultado contabil na variagdo do valor do investimento
equivalente aos lucros ou prejuizos auferidos pela prépria controlada direta e
suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior, relativo ao
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Ano-calenddrio em que foram apurados em balanco, observada a proporc¢do de
sua participacdo em cada controlada, direta ou indireta.

INVESTIDAS NO EXTERIOR. TRIBUTAGCAO DOS LUCROS. APROVEITAMENTO DE
PREJUIZOS. FORMA INDIVIDUALIZADA. CONSOLIDAGAO EXCEPCIONAL ATE ANO-
CALENDARIO DE 2024. PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELA RFB.

| - A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou indireta,
domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do imposto
sobre a renda, excetuando a variacdo cambial, deverd ser computada na
determinacdo do lucro real e na base de cdlculo da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL da pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil, de
forma individualizada.

Il - O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior
referente aos anos calenddrio anteriores a producdo de efeitos desta Lei podera
ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que
lhes deu origem, de forma individualizada, desde que os estoques de prejuizos
sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB, com apresentacdo de
Demonstrativo de Prejuizos Acumulados, cujo descumprimento impede o
aproveitamento para compensagado com lucros futuros.

lll - Até o Ano-calendario de 2024, os resultados auferidos por investidas no
exterior, opcionalmente, poderdo ser considerados de forma consolidada na
determinacdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da controladora no Brasil,
excepcionadas as parcelas referentes as pessoas juridicas investidas dispostas nos
incisos I, I, lll e IV do art. 78 da Lei n2 12.973, de 2014, com redagao dada pela Lei
n2 14.547, de 2023. A consolidagdo deverd conter a demonstragdo individualizada
em subcontas e a demonstragdo das rendas ativas e passivas na forma e prazo
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estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB, cujo
descumprimento impede o aproveitamento para compensagdao com lucros
futuros.

IV - Quando ndo houver consolida¢gdo, a parcela do ajuste do valor do
investimento em controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior
equivalente aos lucros ou prejuizos por ela auferidos devera ser considerada de
forma individualizada na determinagao do lucro real e da base de calculo da CSLL
da pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil. Sendo negativo o resultado,
podera ser compensado, exclusivamente, com lucros futuros da mesma pessoa
juridica no exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuizos
sejam informados no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados na forma e prazo
estabelecidos pela RFB, cujo descumprimento impede o aproveitamento para
compensag¢do com lucros futuros.

CSLL. MESMOS FATOS E PROVAS.

Amparado no mesmo suporte fatico e elementos de prova, o decidido para IRPJ
deve ser aplicado a CSLL.
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Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2018

MULTA REGULAMENTAR. OBRIGAGAO ACESSORIA. DECLARAGAO. PRESTAGAO
INCORRRETA DE INFORMAGOES EM DECLARAGAO. INTIMAGAO ATENDIDA PARA
APRESENTAR RETIFICADORA. REDUGAO DA PENALIDADE.

| - A multa regulamentar vem tutelar o devido cumprimento da obrigacao
acessdria, impondo sangdes para quem n3do cumprir ou cumprir
inadequadamente (entrega com atraso, omissdes, incorre¢les, dentre outros) o
encargo.

Il - A imputacdo da norma tributaria em andlise é de ordem objetiva, e nao
comporta aspecto subjetivo de conduta, ndo cabendo apreciacdo de
culpabilidade, ou existéncia de boa-fé. Para a tipificacdo da conduta, basta a sua
ocorréncia, concretizando-se plenamente a hipdtese de incidéncia.

Il - O envio de Escrituracdo Contabil Fiscal com inexatiddes, incorrecdes ou
omissdes nos registros X351, X353 e X354 e controle indevido da Parte B do
LALUR materializam conduta que deve ser sancionada.

IV - DispOe o art. 82-A, caput, inciso I, do Decreto-Lei n2 1.598, de 1977, incluido
pela Lei n? 12.973, de 2014, que o sujeito passivo que apresentar com
inexatidGes, incorre¢Ges ou omissdes o livro de apuracdo do lucro real entregue
em meio digital, ficard sujeito a imposicdo de multa regulamentar no percentual
de 3% (trés por cento), ndo inferior a RS 100,00 (cem reais), sobre o valor omitido,
inexato ou incorreto. O inciso Il do § 32 do art. 82-A, do Decreto-Lei n? 1.598, de
1977, incluido pela Lei n? 12.973, de 2014, predica que a penalidade sera reduzida
em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as inexatiddes, incorre¢des ou
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omissdes no prazo fixado em intimacdo encaminhada no decorrer da agdo fiscal.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendario: 2018

MATERIA NAO IMPUGNADA.

Auséncia de contestagdo constitui-se em matéria ndo impugnada, vez que nao foi
expressamente contestada, consoante art. 17 do Decreto n2 70.235, de 1972
(PAF). Resta definitivamente julgada no ambito do processo administrativo
tributario federal.

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE.  CONTENCIOSO  ADMINISTRATIVO
TRIBUTARIO FEDERAL. PRONUNCIAMENTO. INCOMPETENCIA.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria (Sumula CARF n9 2).

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte
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Discordando parcialmente da decisdao, a Recorrente apresentou recurso voluntdrio
aduzindo a ocorréncia de nulidade, em sede de preliminar, e, no mérito, reproduzindo os
argumentos veiculados em sede de impugnacdo, requerendo-se o provimento do presente
recurso, para fins de, reformando a decisdo recorrida, declarar a improcedéncia do langamento e a
consequente insubsisténcia do crédito tributario.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relator

DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Recurso Voluntario

O recurso voluntdrio apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n? 70.235, de 06 de
marc¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso Ill do art. 151 do Cddigo Tributdrio Nacional.
Portanto, dele tomo conhecimento.

Recurso de Oficio

Conforme ja relatado, o acérdao de piso julgou procedente em parte a impugnacao,
para:

1) Alterar a glosa do ajuste no Prejuizo Fiscal (IRPJ) e do ajuste na Base de Calculo
Negativa (CSLL) conforme Quadro 9:

Quadro 09
DE: PARA:
Fato Gerador (RS) (RS)
IRPJ
31/12/2018 | 517.095.691,89 | 389.192.411,85
CSLL
31/12/2018 | 517.095.691,89 | 389.192.411,85

2) Alterar as multas regulamentares conforme Quadro 10:

Quadro 10
Fato Gerador (E:‘i) P(ARR$?:

24/05/2022 16.534.896,58 16.534.896,58
24/05/2022 18.851.602,19 8.751.381,52
24/05/2022 55.018.745,42 55.018.745,42
24/05/2022 3.899.328,69 3.899.328,69
24/05/2022 5.185.158,14 5.185.158,14
24/05/2022 13.725.104,52 13.725.104,52
24/05/2022 8.357.632,98 339.300,69

TOTAL 121.572.468,52 103.453.915,56
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3) declarar definitivamente julgado no ambito do contencioso administrativo
federal o resultado apurado nas infragdes tributdrias relacionadas no Quadro 2 e Quadro 3, abaixo
reproduzidos:

Quadro 2

Dampan e pela | Taxa de rf:.“dl:f-.“:u
= a | Cimblo | pela auditoris Infragao ofls Topieo TVE

vestida =5
Assungdo - | N s 000065 sa03

- Consolidada 0.00 0.000651 0,00 e [ 49384030 | 3y
7.481,00 00 | 2005
ldada| 6748100 | 4439000 | 29954816
Ireland

Madnd Consolidada 10.421.111,00 4,439000 4625031173 4946/4047

Securities | Nio
804975 3874800 3
Lo NT oosolidads | 180497540 | 3874800 | 1361331868

BB USA

Holding Consolidada -10051.16 3.874800 -38.946.23 ™| 4967/4968

Holding Company
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Quadro 3

Investida

Natureza
da
Investida

Resultado
considerado pela
auditoria (moeda

estrangeira)

Taxa de
Cambio

Resultado
considerado
pela auditoria

Tépico TVF

Santa Cruz -
Bolivia

Consolidada

4.560.412,09

0,565700

2.579.825,12

4960

5. Valores
rados ou

alterados
2.2.5.1. BB Santa
CruzouLa Paz

Nova lorque
-Eua

Consolidada

43.670.717.55

3,874800

169.215.296,36

4960/4961

2.2.5. Valores
inalterados ou
lig

alterados

2.2.5.2. BB Nova
Torque

Frankfurt -
Alemanha

Consolidada

3.560.759,00

4.439000

15.806.209,20

4961

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados
2.2.53.BB
Frankfurt

Téquio -
Japio

Consolidada

1.937.783.913,00

0,035270

68.345.638,61

4961/4962

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados

2.2.5.4. BB Toquio

Miami -
EUA

Consolidada

16.093.499.24

3,874800

62.359.090,86

4963

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados

2.2.5.6. BB Miami

BB USA
Service
Center

Consolidada

10.970.26

3,874800

42.507.56

4963

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados
2.25.7.BBUSA
Service Center

Lisboa -
Portugal

Consolidada

1.249.929,00

4,439000

5.548.434,83

4963/4964

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados

2.2.5.8. BB Lisbhoa
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Quadro 3

Resultado Resultado
considerado pela | Taxa de considerado
auditoria (moeda | Cambio pela auditoria

estrangeira) (RS)

Natureza
Investida da
Investida

efls Tépico TVF

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
Consolidada -3.988.693,00 4.439000 | -17.705.808.23 | 4964/4965 | alterados

2259 BB
Aktiengescllschaft,
Viena

Viena -
Austria

2.2.5. Valores
inalterados ou
Consolidada 4.138.712,44 4,439000 18.371.744,52 4965 ligeiramente
alterados

2.2.5.10. BB Milao

Milao -
Italia

2.2.5. Valores
inalterados ou
Consolidada 152.722.58 4.439000 677.935.53 4965/4966 | ligeiramente
alterados
2.2.5.11. BB Paris

Paris -
Franca

2.2.5. Valores
inalterados ou

Securities Nio 5 - -1 017 ligeiramente
Lid. Consolidada 4.354.268,00 3.874800 16.871.917.65 4966 alterados
2.25.13.BB

Securities LTD

2.2.5. Valores
inalterados ou
ligeiramente
alterados
2.25.14.BB
Xangai

Xangai

China Consolidada -1.148.719,76 3.874800 [ -4.451.059.33 | 4966/4967

Portanto, verifico que o crédito tributario cancelado nestes autos, supera o
montante definido na Portaria MF n2 2/2023, D.O.U de 18/01/2023 (se¢do 1, pagina 14 - RS
15.000.000,00 (quinze milhdes de reais)l. Deste modo, o Recurso de Oficio deve ser conhecido.

DELIMITACAO DA LIDE

Considerando as matérias ndo impugnadas e a decisdo da DRJ que deu provimento

parcial 8 impugnacdo da Recorrente, a matéria controvertida refere-se as glosas mantidas de

parte dos valores referentes a suposta falta de adicdo ao lucro liquido dos resultados auferidos

pela Recorrente no exterior, por meio de suas filiais e controladas, relativos ao Ano-calendario

de 2018, para fins de determinacdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL, bem como a multa pela

entrega de ECF contendo informacoes supostamente incorretas.

! Sobre o limite de alcada, tem-se que sua verificagdo em face de Decisdao da DRJ favoravel ao contribuinte, ocorre em
dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ),para fins de interposicdo de
Recurso de Oficio, no momento da prolacdo de decisdo favoravel ao contribuinte, observando-se a legislagcdo da
época, e segundo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de
Oficio, quando da apreciacdo do recurso, em Preliminar de Admissibilidade, aplicando-se o limite de alcada entdo
vigente. E 0 que estd sedimentado pela Simula Carf n2 103, assim ementada: “Sumula CARF n? 103: Para fins de
conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de algada vigente na data de sua apreciagdo em segunda

insténcia”.
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SINTESE DOS FATOS

Conforme ja relatado, trata-se de lancamento relativo a lucros no exterior, sob a
vigéncia da Lei n? 12.973, de 2014, ante constatacdo da ocorréncia das seguintes infragdes
apuradas para o ano-calendario 2018:

a) IRPJ/CSLL: falta de adig¢do ao lucro liquido, para efeito de apuragdo do lucro
real e da base de cdlculo da CSLL, de resultados auferidos por filiais, sucursais e
controladas domiciliadas no exterior;

b) Multa pela apresentagdo da ECF com informagbes inexatas, incorretas ou
omitidas.

Nesse contexto, a auditoria se resumiu na averiguacao dos resultados de todas as
29 investidas, que compuseram, ou ndo, a linha 9.05 — Lucros, rendimentos e ganhos de capital
auferidos no exterior, em 2018, o que implicou na andlise de saldos dos resultados negativos
acumulados, utilizados no abatimento do lucro oferecido a tributacdo. A auditoria também
examinou a demonstracdo dos valores nos registros da ECF, criados especificamente para revelar
os resultados e controlar os estoques de prejuizos das investidas domiciliadas no exterior.

Destaque-se que, para cada investida, a fiscalizagdo apresentou os resultados que
divergem dos valores originalmente adicionados — ou ndo — ao lucro liquido na determinagdo do
lucro real e da base de calculo da CSLL.

Nessa toada, em suma, conforme o TVF, a Recorrente nao teria adicionado a base
de calculo do IRPJ e CSLL parte do resultado de filiais, sucursais e controladas no exterior,
incorrendo no descumprimento da Lei 12.973/2014, dando origem a lavratura de auto de
infragdo para exigir o respectivo pagamento de IRPJ/CSLL correspondente a fatos geradores
ocorridos em 2018. Houve, ainda, o langamento de multa por apresentacdo de ECF com
informagdes inexatas, incorretas ou omitidas.

A Recorrente apresentou impugnacao parcial ao auto de infragao.

De acordo com a decisdo proferida pela Delegacia da Receita Federal de

Julgamento, as infracOes relativas as seguintes filiais e controladas ndao foram objeto de

impugnacdo: BB Assuncdo (Paraguai), BB Asset Management Ireland, BB Madri, BB Securities
LLC NY, BB USA Holding Company, BB Santa Cruz (Bolivia), BB Nova lorque, BB Frankfurt, BB
Téquio, BB Miami, BB USA Service Center, BB Lisboa, BB Viena, BB Milao, BB Paris, BB Securities
LTD, BB Xangai.

Restaram as infragOes relativas as seguintes filiais e controladas: BB Buenos Aires;
BB Londres; BB Grand Cayman; BBCI Holding (ou Brazilian American Merchant Bank — BAMB); BB
Santiago; Securities Asia Pte Ltd; BB Americas Florida; Banco Patagdnia S.A. e Controladas
Diretas: Banco Patagonia Uruguai S.A. L.F.E.; GPAT Compaiiia Financiera S.A.; Patagonia
Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversion; e Patagonia Valores S.A.
Sociedad de Bolsa.
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Apds andlise da impugnacdo, a DRJ, por meio do Acérdido recorrido, julgou-a
parcialmente procedente para determinar ajustes nos valores de prejuizos fiscais, na base de
calculo negativa da CSLL e nas multas regulamentares aplicadas, nos seguintes termos ja
mencionados.

Dessa_maneira, restaram mantidas as glosas de parte dos valores referentes a
suposta falta de adicao ao lucro liquido dos resultados auferidos pela Recorrente no exterior,
por meio de suas filiais e controladas, relativos ao ano-calenddrio de 2018, para fins de
determinacao da base de calculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida, parcialmente, a

imposicdo de multa pela entrega de ECF contendo informacoes supostamente incorretas.

Em sintese, acérddo de piso, com relagdo a alegada falta de adi¢do dos resultados
auferidos no exterior, ratificou-se parcialmente as conclusdes da Auditoria da RFB no sentido de
que a Recorrente:

i) teria efetuado compensacdes indevidas de prejuizos acumulados de anos
anteriores;

i) nao teria oferecido valores a tributacdo ou oferecido menos do que o
devido;

iii) teria consolidado resultados de investidas em desconformidade com os
critérios da lei.

Quanto a multa acesséria, confirmou-se parcialmente o langamento, ao argumento

de que a ECF referente ao Ano-calendario de 2018 apresentaria informagdes incorretas acerca dos
resultados e dos estoques de prejuizos das investidas estrangeiras, identificadas nos Registros
X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidacdo) e X354
(Demonstrativo de Prejuizos Acumulados). Ainda em relacdo a sancdo pecunidria, aponta a
utilizacdo supostamente indevida da Parte B do o Livro de Apuracdo do Lucro Real (LALUR) para
controle do saldo de prejuizos acumulados das investidas no exterior.

Em sede recursal, argumentou a Recorrente que a manutengdo do lancamento,
contudo, decorrera de equivocos na interpretacdo da legislacdo tributaria e na interpretacdo da
prova documental apresentado nos autos, a ensejar a limitacdo ilegitima no aproveitamento de
créditos liquidos e certos, bem como na penalizacdo injusta, desproporcional e desarrazoada do
Sujeito Passivo.

Isso porque, de acordo com a Recorrente, em 2019, entregou declaracdo
retificadora, no qual teria demonstrado a existéncia de estoques de prejuizos do periodo de 2005
a 2013, ao contrario do afirmado pela fiscalizacdo (e mantido pela DRJ) de que (i) ndo houve
declaracdo de prejuizos acumulados anteriores a 2014 até a data limite de 30/9/2015 e (ii) houve
prejuizo em 2016, que foi consumido.

As e-fls. 5340-5356, a PGFN apresentou suas contrarrazdes ao recurso voluntario,
pugnando pela manutencao integral da decisdo de primeira instancia.
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ANALISE DO RECURSO VOLUNTARIO

Para melhor compreensao da matéria em discussdo, elaborei o seguinte quadro

com a sintese dos argumentos elencados pela Recorrente, em sede recursal, e pela PGFN em suas

contrarrazoes:

Tese

Argumentos do Contribuinte (Banco
do Brasil) em-RV BB

Contrarrazoes da PGFN (CR PGFN BB)

Aproveitamento
de Prejuizos
Acumulados no
Exterior
Anteriores a Lei
n? 12.973/2014

O carater preclusivo do prazo (Art. 38
IN RFB n?2 1520/2014 ¢ ilegal ndo se
coaduna com a faculdade de
retificacdo de obrigacdes acessorias
(Art. 147, paragrafo 12 do CTN) e com
o principio da primazia da verdade
material. A supressdo do direito por
um mero vicio formal é
desproporcional e contraria a
finalidade da TBU de evitara a
bitributacao internacional. Os
prejuizos foram informados via
declaracdo retificadora, validando os
aspectos materiais e formais.

O Art. 77 paragrafo 22 da Lei n
12.973/2014 e o Art. 38 da In RFB n
1520/2014 estabelecem uma regra de
direito material que cria um limite de forma
e tempo para o aproveitamento dos
prejuizos. A falta de informag¢ao no prazo
determinado pela RFB impede o
aproveitamento sendo uma medida de
politica fiscal constitucional.

o
o

Apuragdo de
Lucros/Prejuizos
(Provisoes para

perdas de
Crédito

A metodologia de classificacdo de
operacgdes de crédito (Resolugdo CMN
n? 2.682/1999 é aceita pelas
autoridades fiscais locais (e.g. Reino
Unido). Ndo houve modificacdo do
balanco para as normas brasileiras,
mas sim apuragdo conforme os
critérios aceitos na jurisdicdo de
domicilio. Ilhas Cayman reconhecem
padrées contdbeis internacionais
(inclusive BR GAAP) e a supervisdo
consolidada implica aceitagdo do
padrdo da controladora.

Os lucros dever ser apurados estritamente
pelas normas da legislagdo comercial do
pais de domicilio (ART. 25, paragrafo7? da
Lei 9245/95). A Resolugdo CMN n?
2.682/1999 é norma brasileira e n3o se
aplica a filiais no exterior. A aceitacdo da
declaracdo pela autoridade local ndo prova
conformidade com a legislagdo comercial
para fins de tributacdo brasileira. A politica
de supervisdo (CIMA) ndo determina a
apura¢do do lucro conforme as regras
brasileiras.

Multas
Regulamentares
(Incorregdes na

ECF e Uso
Indevido da
Parte B do
LALUR)

A metodologia do contribuinte para
apuragdo do lucro a ser tributado
considera o lucro liquido da DRE
acrescido dos tributos correntes e
exclui os valores de tributos diferidos
em conformidade com o Art. 92 da IN
RFB n? 1520/2014

A fiscalizagdo cumpriu o Art. 9 da IN RFB n?
1520/2014 ao considerar o lucro antes do
imposto de renda, conforme apurado e
demonstrado pelo contribuinte em balangos
auditados. A PGFN nao refuta diretamente a
exclusdo de tributos diferidos como um
erro, mas sim a divergéncia dos valores
finais apresentados pelo contribuinte em
relagdo aos aditados.

Multas
Regulamentares
(Incorrecdes na

ECF e Uso
Indevido da

A multa cabe para
“desconectada da realidade dos
fatos”, ndo por divergéncia de
entendimento  juridico sobre o
tratamento tributario. A ECF deve

informacao

A multa é de ordem objetiva, ou seja, a
tipificagdo da conduta basta pela sua
ocorréncia ndo havendo apreciacio de
culpabilidade ou boa fé. As inconsisténcias
nos registros X351, X353 e X354 da EDF e o
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Parte B do refletir a contabilidade do | uso indevido da Parte B do LALUR sdo
LALUR) contribuinte, a “realidade imposta | inconsisténcias factuais (conflito entre a
pela fiscalizagdo”. A multa é uma | ECF e os préprios controles internos do
sancdo politica e inconstitucional, | contribuinte), e nao “questdes
violando 0s principios da | interpretativas”. O cumprimento da
proporcionalidade e razoabilidade. Ha | obrigacao acessoria é legalmente
bis in idem e deve-se aplicar o | obrigatério e a multa visa estimular tal
principio da  consungdo para | cumprimento.
penalidades sobre o mesmo fato (ex.
registros X354 e Parte B do LALUR) e
sobre a mesma base (IRPJ e CSLL). O
registro de prejuizos na Parte B do
LALUR para controle ndo é vedado e
encontra previsdo no RIR/2018 (Art.
277)
Falta de A DRJ ndo analisou as alegacOes da | (As contrarrazGes da PGFN ndo se
Motivacdo da | impugnacdo, apenas transcrevemos o | manifestam diretamente sobre a alegacdo
Decisao de relatério fiscal, o que configura vicio | de falta de motivagdo da DRJ,
Primeira de motivagcdo (art. 50 da Lei n? | concentrando-se ndo se na defesa do
Instancia 9.784/90) demarcando o retorno dos | mérito da decisdo e alegando que o
autos para novo julgamento. contribuinte ndo infirmou os fatos
apontados pela fiscalizacao.

PRELIMINARMENTE

Preliminarmente, alega a Recorrente que as referéncias a prova documental

(especialmente as DRE’s e ECFs) e as planilhas de calculo apresentados na Impugnac¢dao foram

completamente ignoradas na decisao recorrida., tendo a DRJ se limitado a transcrever trechos do

TVF, na e-fls. 5.215, para concluir pela adequac¢ao da conclusdo da fiscalizagao.

Entendeu a Recorrente que, dessa forma, a DRJ ndo teria se desincumbido do seu

dever de motivacdo, previsto no art. 50, da Lei n2 9.784/1990, vez que deixara de enfrentar os

argumentos do sujeito passivo (reproduzidos acima), suprimindo a dialética (que marca o processo

em contraditério) e deixando de apresentar as razdes do seu convencimento.

Porém, tal alegacdo ndo se enquadra nas hipéteses de nulidade no art. 59, inciso Il,

do Decreto n? 70.235, de 1972, que rege a matéria:

Art. 59. S3o nulos:

| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com

pretericdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente

dependam ou sejam consequéncia.

§ 29 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e

determinara as providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugcdo do

processo.
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§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem
aproveitaria a declaracao de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciara
nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redagdo dada pela Lei n2 8.748,
de 1993) (Destacou-se)

Ora, pela andlise da decisdo de piso e do préprio recurso voluntario, é possivel
constatar que em momento algum houve pretericdo do seu direito de defesa e do exercicio do
contraditério na medida em que todos os documentos foram analisados, bem como os
argumentos da Recorrente devidamente examinados, tanto é que foi dado provimento parcial a
sua impugnacao.

De fato, o enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita
compreensdao da descricio dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os
procedimentos de oficio, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia
(inciso LIV e inciso LV do art. 52 da Constituicdo Federal, art. 62 da Lei n? 10.593, de 06 de
dezembro de 2001, art. 50 da Lei n? 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do
Decreto n? 70.235, de 06 de margo de 1972).

Ademais, a decisdo administrativa ndao precisa enfrentar todos os argumentos
trazidos na peca recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos
expressamente adotados sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar
juridicamente o posicionamento adotado. Sobre a matéria, cabe indicar o entendimento emanado
em algumas oportunidade pelo Supremo Tribunal Federal :

Ndo ha falar em negativa de presta¢do jurisdicional quando, como ocorre na
espécie vertente, "a parte teve acesso aos recursos cabiveis na espécie e a
jurisdicdo foi prestada (...) mediante decisdo suficientemente motivada, ndo
obstante contrdria a pretensdo do recorrente" (Al 650.375 AgR, rel. min.
Sepulveda Pertence, DJ de 10-8-2007), e "o d6rgdo judicante ndo é obrigado a se
manifestar sobre todas as teses apresentadas pela defesa, bastando que aponte
fundamentadamente as razoes de seu convencimento" (Al 690.504 AgR, rel. min.
Joaquim Barbosa, DJE de 23-5-2008).[Al 747.611 AgR, rel. min. Carmen Llcia, j.
13-10-2009,12 T, DJE de 13-11-2009.] =Al 811.144 AgR, rel. min. Rosa Weber, j.
28-2-2012, 12 T, DJE de 15-3-2012 Al 791.149 ED, rel. min. Ricardo
Lewandowski, j. 17-8-2010, 12 T, DJE de 24-9-2010 (grifos do original)

Verifica-se, pois, que as garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a
ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que ndo restou
evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade da decisado recorrida

O que se pode concluir é que a Recorrente esta inconformada com a decisdo
administrativa no mérito, mas tal questdo ndo da azo a declara¢do de nulidade de sua nulidade.

MERITO

Consoante sobejamente explicado, foram mantidas, pelo acérdao de piso, as glosas
de parte dos valores referentes a suposta falta de adi¢ao ao lucro liquido dos resultados auferidos
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pela Recorrente no exterior, por meio de suas filiais e controladas (Investida Consolidada (Buenos
Aires, Londres, , Grand Cayman, Brasilian American Merchant Bank — BAMB (ou BBCI Holding),
Santiago, Securities Asia Pte Ltd., BB Americas Florida), relativos ao ano-calendario de 2018, para
fins de determinagdo da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida a imposi¢ao de
multa pela entrega de ECF contendo informagdes supostamente incorretas.

Outrossim, no tocante a falta de adicdo dos resultados auferidos no exterior,
ratificou-se parcialmente as conclusdes da Auditoria da RFB de que Recorrente: a) teria efetuado
compensacoes indevidas de prejuizos acumulados de anos anteriores; b) ndo teria oferecido
valores a tributacdo ou oferecido menos do que o devido; c) teria consolidado resultados de
investidas em desconformidade com os critérios da lei.

Dessa forma, a fiscalizacdo desconsiderou compensacées de prejuizos em diversos
casos (como BB Buenos Aires, BB Londres, BB Grand Cayman, BBCI Holding, BB Santiago)
justamente pela falta de informacdo desses saldos na forma e prazo previstos. Em alguns casos, a
glosa também se deu pela apurag¢dao dos prejuizos com base em normas contabeis brasileiras
(Resolugdo CMN n? 2.682/1999) e ndo na legislagdo comercial do pais de domicilio da investida,
conforme exigido pela Lei n2 9.249/95, Art. 25, § 79.

Assim sendo, constatou a autoridade fiscal que a Recorrente, na apuragdo do
resultado da investidas consolidadas, mencionadas anteriormente, incorreu na infracdo tributaria
Saldo de prejuizos ndo informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de
2014:

“Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior, referente aos anos-calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015 poderd
ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior que
Ihes deu origem, desde que sejam informados na forma e prazo previstos no art.
38.

§ 12 A pessoa juridica que fizer a opgdo prevista na Secdo Il do Capitulo |
poderd utilizar o prejuizo acumulado referente aos anos-calenddrio anteriores
a 12 de janeiro de 2014.

§ 22 O valor do prejuizo acumulado passivel de compensacdo com lucros
futuros sera proporcional a participagao em cada controlada no exterior.

§ 32 A compensac¢do do prejuizo acumulado com os lucros futuros da mesma
controlada no exterior sera efetuada antes de sua conversdao em Reais.

§ 42 A compensac¢do de prejuizo acumulado no exterior com lucros futuros da
mesma pessoa juridica ndo esta sujeita ao limite previsto no art. 15 da Lei n2
9.065, de 20 de junho de 1995.

Art. 11. Até o ano-calenddrio de 2022, as parcelas de que trata o art. 92 poderao
ser consideradas de forma consolidada na determinagdo do lucro real e da base
de calculo da CSLL da controladora no Brasil.
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(...)

§ 62 Apds a consolidacdo, o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa
juridica podera ser utilizado na compensacao com lucros futuros da mesma
pessoa juridica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam
informados no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior conforme
art. 38.

(...)

Art. 38. O Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior contera, no
minimo, as seguintes informacdes:

| - identificacdo de cada controlada, direta ou indireta, ou equiparada;
Il - o pais de domicilio da controlada, direta ou indireta, e da equiparada;

lll - o resultado negativo, em moeda do pais de domicilio e em Reais, da
controlada de periodos anteriores a:

a) 2014, para os optantes nos termos da Secdo Il do Capitulo |; e
b) 2015, para os demais;

IV - o valor do resultado negativo do periodo em Reais e na moeda do pais de
domicilio da controlada;

V - o resultado negativo acumulado de anos anteriores da prépria controlada
utilizado na compensacdo na moeda do pais de domicilio;

VI - o resultado negativo do periodo utilizado na consolidagdo na moeda do
pais de domicilio; e

VIl - o saldo de resultado negativo acumulado na moeda do pais de domicilio”.

Foi apurado resultado positivo pela investida, que nao foi adicionado ao lucro
liquido para a apuracdo do lucro real porque a Impugnante efetuou compensacao de prejuizos de
anos anteriores da prdpria investida.

Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuizos acumulados de anos-
calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015, caberia a transmissdo do Demonstrativo de
Prejuizos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB n2 1.520, de 2014) ao SPED
(Sistema Publico de Escrituracdo Digital) até 30 de setembro de 2015 (§12 do art. 38 da IN RFB n?
1.520, de 2014). O prazo estabelecido pela instru¢do normativa encontra previsao legal no § 22 do
art. 77 da Lei n? 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuizos sejam informados
na forma e prazo estabelecidos pela RFB.

Na mesma medida, dispde o § 62 do art. 11 da mesma instrucdao normativa que,
apdés a consolidacdo das investidas (autorizada até o ano-calenddrio de 2024), o saldo
remanescente de prejuizo de cada pessoa juridica poderd ser utilizado na compensagdo com lucros
futuros da mesma pessoa juridica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados
no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior.
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E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Recorrente ndo encaminhou,
até a data limite de 30/09/2015, os Demonstrativos de Prejuizos Acumulados no Exterior ao
SPED.

Portanto, a questdo cinge-se a discussao, principalmente, do art. 77, caput e § 29,
da Lei n2 12.973/2014, que dispOe a respeito da compensacgdo dos lucros futuros da controlada
com os estoques de prejuizos, da seguinte forma:

Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta ou
indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos antes do
imposto sobre a renda, excetuando a variagdo cambial, deverd ser computada na
determinacdo do lucro real e na base de calculo da Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido - CSLL da pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil,
observado o disposto no art. 76.

§ 22 O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior referente aos anos-calendario anteriores a producdo de efeitos desta Lei
poderd ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no
exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuizos sejam
informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.

Veja-se que o § 22 do art. 77 do diploma normativo autorizou a utilizagao do
“prejuizo acumulado da controlada” para compensar os lucros futuros da mesma pessoa juridica,
“desde que os estoques de prejuizos” fossem informados de acordo com o estabelecido pela
Receita Federal.

A apresentacado desta informacao foi regulamentada pelos arts. 10, 11, § 6° e 38 da
Instru¢do Normativa RFB n2 1.520/2014, segundo os quais o contribuinte deve preencher, na sua
Escrituracdo Contdbil Fiscal (ECF), o Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior (DPAE):

Assim, como bem constatado pela fiscalizacdo e pelo julgador de primeira instancia,
no presente caso, nao entrega da informacao referente ao prejuizo acumulado antes de 2015 no
prazo estabelecido na Instru¢do Normativa n? 1.520/2014 — independentemente da existéncia do
prejuizo, do controle do seu estoque e da entrega da informacao em retificadora — teria ensejado
a perda do direito de compensacdo. Eis o trecho da decisdo em comento (e-fls. 5212):

“Ndo lhe assiste razdo. O prazo para entrega dos saldos de prejuizos acumulados
de anos-calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015, tem previsdo legal. A lei
tributdria delegou expressamente competéncia a Receita Federal o
estabelecimento da forma e prazo para disponibilizagdo das informagées, cabendo
a transmissdo do Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior para a ECF
até 30/09/2015 (Tépico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados.
Consideragdes Iniciais” do presente voto).

Néo se trata de rigor ou excesso. Pelo contrdrio. Trata-se de cumprimento a
legislacdo tributdria, que determina a forma e prazo para cumprimento de
obrigagées acessorias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira
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voluntdria e injustificada, disposicdo literal da norma, ndo encontra amparo no
sistema juridico”.

Em suma, a Lei n2 12.973/2014, em seu art. 77, § 29, estabeleceu que o prejuizo
acumulado de controladas ou coligadas no exterior poderia ser compensado com os lucros futuros
da mesma pessoa juridica no exterior que Ihes deu origem, desde que os estoques de prejuizos
sejam informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.

Por seu turno a Instrugdo Normativa RFB n2 1.520/2014, em seu art. 38, § 19,
especificou que para prejuizos acumulados anteriores a 12 de janeiro de 2015, o Demonstrativo de
Prejuizos Acumulados no Exterior (DPAE) deveria ser transmitido ao SPED até 30 de setembro de
2015. O § 32 do mesmo artigo foi categérico ao afirmar que "a falta de informacdo dos estoques
de prejuizos acumulados na forma e prazo estabelecidos neste artigo impede o seu
aproveitamento para compensagdo com lucros futuros”.

Portanto, o prazo de 30/09/2015 é uma condicdo material para o aproveitamento
dos prejuizos, e ndo meramente uma regra processual.

Repise-se: o art. 77 paragrafo 22 da Lei n2 12.973/2014 e o art. 38 da In RFB n®
1520/2014 estabeleceram uma regra de direito material que criaram um limite de forma e tempo
(prazo peremptdrio, para o aproveitamento dos prejuizos. A falta de informacdo no prazo
determinado pela RFB impede o aproveitamento sendo uma medida de politica fiscal
constitucional. Logo, ndo ha razdo para reforma do acérdao de piso.

Inclusive, em 18 de fevereiro de 2025, este Tribunal no mesmo sentido:

PREJU[IZO DE CONTROLADA NO EXTERIOR. COMPENSACAO. Os prejuizos
acumulados de controlada no exterior poderdo ser compensados com 0s seus
lucros futuros, nos termos do art. 77, caput e § 22, da Lei n? 12.973/2014. Saldos
de prejuizo informados na forma e prazo previstos no art. 38 da Instrucdo
Normativa RFB n2 1.520/2014. Inexisténcia de lucros no exterior. (Acérddo n2
1301-007.737, Relator: Rafael Taranto Malheiros, Data da Sessdo: 18/02/2025)

Outro ponto que milita em desfavor da Recorrente é a auséncia de comprovacdo de
prejuizos no exterior. Ora, planilhas que ndo batem umas com as outras e com os valores
declarados, demonstracdes sem a menor formalidade, sem tradugdo, sem indicacdo da moeda,
etc., ndo corroboram para a necessdria comprovac¢ao dos prejuizos em questao.

Ademais, ndo se pode deixar de frisar questdo da utilizacdo de regras brasileiras,
quando a norma determina a utilizacdo das normas da jurisdi¢cdo da coligada/controlada.

De fato, a legislacdo de TBU prevé que o lucro da controlada/coligada devera ser
apurado conforme as regras contabeis da jurisdicdo da coligada/controlada. O que a Recorrente
alega é que, no caso de Cayman, a legislacdo local admite a possibilidade de o lucro contabil
daquela entidade ser apurado conforme a legislacao da jurisdicao da controladora.
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Isso abriria a possibilidade de langar provisGes para créditos em despesa. No auto
de infracdo, a fiscalizacdo deixou consignado:

“Mesmo que o suposto prejuizo houvesse sido declarado na forma e no
prazo determinados em norma, importa destacar que a DRE de 2016
aponta que o prejuizo superior a RS 1 bilhdo de reais teria origem em
provisdo para perdas associadas ao risco de crédito. Intimada a
apresentar documentagdo de suporte para referida proviséo, tendo em
vista a atipicidade do resultado em relagdo a outros periodos, a
Fiscalizada afirmou que a dependéncia BB Cayman seguiria a Resolugdo
CMIN n.2 2.682/1999, que estabelece critérios para as IFs no Brasil
classificarem as operacoes de crédito conforme o risco, e constituirem
respectivas provisbes (Resposta de 28/11/2023). Destarte, tal resultado de
2016 ndo foi apurado seguindo as normas da legislagdo do pais de
domicilio. Por outro lado, caso inexista norma regional expressa para
regular a demonstragdo no pais de domicilio, as normas brasileiras néo
permitem a sua dedutibilidade para fins fiscais.

A questdo é que, como se trata de lucro contdbil e ndo de lucro fiscal, o fato de ser
indedutivel para fins fiscais ndo é relevante. E preciso lembrar que o que se traz do exterior é o
lucro contabil e ndo o lucro fiscal. Mas, mesmo que se admita, nesse caso, a possibilidade de
apuracdo de acordo com a norma brasileira, caso o documento de Cayman confirmasse essa
possibilidade, isso ndo afasta os demais problemas: falta de declaracdo dentro do prazo, falta de
comprovagao, inconsisténcia entre as demonstragdes e os valores declarados.

Pelo exposto, ndo ha razdo para reforma da decisdao recorrida nesta parte, devendo
prevalecer a decisao recorrido, nos seguintes termos:

“l. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Consideragdes Iniciais.
IRPJ. CSLL.

Trata-se de autuacdo fiscal, relativa a lucros no exterior, sob a vigéncia da
Lei n?12.973, de 2014.

A acusacdo formulada pela autoridade autuante identificou a ocorréncia
das seguintes situagdes: (1) compensacdo indevida de prejuizos referentes a anos
anteriores; (2) valores de resultado ndo oferecidos a tributagdo ou oferecidos em
valores inferiores; e (3) consolida¢do de resultado negativo de investida que ndo
atende aos critérios da legislagao tributdria.

Passo ao exame da legislagdo vigente.

O art. 25 da Lei n2 9.249, de 1995, afastou o principio da territorialidade, e
introduziu o principio da universalidade para a tributagdo dos lucros, rendimentos
e ganhos de capital auferidos no exterior, por investidas (controladas, coligadas,
filiais e sucursais), para o IRPJ:

Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior
serGo computados na determinagdo do lucro real das pessoas juridicas
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correspondente ao balango levantado em 31 de dezembro de cada ano.
(Vide Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

§ 12 Os rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior serdo
computados na apurag¢do do lucro liquido das pessoas juridicas com
observdncia do seguinte:

(..)

§ 29 Os lucros auferidos por filiais, sucursais ou controladas, no exterior,
de pessoas juridicas domiciliadas no Brasil serdo computados na
apuragdo do lucro real com observdncia do seguinte:

I - as filiais, sucursais e controladas deverdo demonstrar a apuragdo
dos lucros que auferirem em cada um de seus exercicios fiscais,
segundo as normas da legislagdo brasileira;

Il - os lucros a que se refere o inciso | serGo adicionados ao lucro
liquido da matriz ou controladora, na propor¢do de sua participagdo
aciondria, para apuragdo do lucro real;

Il - se a pessoa juridica se extinguir no curso do exercicio, deverd
adicionar ao seu lucro liquido os lucros auferidos por filiais, sucursais
ou controladas, até a data do balanco de encerramento;

IV - as demonstracbes financeiras das filiais, sucursais e controladas
que embasarem as demonstra¢des em Reais deverdo ser mantidas no
Brasil pelo prazo previsto no art. 173 da Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966.

§ 39 Os lucros auferidos no exterior por coligadas de pessoas juridicas
domiciliadas no Brasil serdo computados na apuragéo do lucro real com
observdncia do seguinte:

| - os lucros realizados pela coligada serdo adicionados ao lucro
liquido, na proporgdo da participagdo da pessoa juridica no capital da
coligada;

Il - os lucros a serem computados na apuragdo do lucro real sGo os
apurados no balanco ou balangos levantados pela coligada no curso
do periodo-base da pessoa juridica;

Il - se a pessoa juridica se extinguir no curso do exercicio, deverd
adicionar ao seu lucro liquido, para apura¢do do lucro real, sua
participa¢do nos lucros da coligada apurados por esta em balangos
levantados até a data do balango de encerramento da pessoa
juridica;

IV - a pessoa juridica deverd conservar em seu poder copia das
demonstragdes financeiras da coligada.
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§ 42 Os lucros a que se referem os §§ 22 e 32 serdio convertidos em Reais
pela taxa de cdmbio, para venda, do dia das demonstragées financeiras
em que tenham sido apurados os lucros da filial, sucursal, controlada ou
coligada.

§ 52 Os prejuizos e perdas decorrentes das operagbes referidas neste
artigo ndo serGo compensados com lucros auferidos no Brasil.

§ 62 Os resultados da avaliagdo dos investimentos no exterior, pelo
método da equivaléncia patrimonial, continuardo a ter o tratamento
previsto na legislagdo vigente, sem prejuizo do disposto nos §§ 12, 29 e
3¢,

§ 792 Os lucros serdo apurados segundo as normas da legislagdo
comercial do pais de domicilio.

Além da tributagcdo em bases universais (TBU) do lucros no exterior, o art.
25 disp0s, no § 59, autorizacdo para aproveitamento de prejuizos e perdas na
apuracao dos resultados das investidas no estrangeiro, que, no entanto, nao
poderiam ser compensados com lucros auferidos no Brasil.

A apuracdo da CSLL adotou o principio de universalidade na tributacdo dos
lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior com a edicao da MP
n? 2.158-35, de 2001, no art. 21:

Art. 21. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior
sujeitam-se a incidéncia da CSLL, observadas as normas de tributa¢do
universal de que tratam os arts. 25 a 27 da Lei n 2 9.249, de 1995, os arts.
15017 dalein©9.430, de 1996, e o art. 1°da Lei no 9.532, de 1997.

Pardgrafo unico. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder
o valor compensdvel com o imposto de renda devido no Brasil, poderd ser
compensado com a CSLL devida em virtude da adi¢do, a sua base de cdlculo,
dos lucros oriundos do exterior, até o limite acrescido em decorréncia dessa
adigdo.

Hodiernamente, a TBU encontra-se regida pela sistematica trazida pela Lei
n2 12.973, de 2014, que revogou o disposto no art. 74 da MP n2 2.158, de 2001.

O art. 76 da Lei n 2 12.973, de 2014, dispde sobre o procedimento de
contabilizacdo a ser seguido pela investidora do Brasil sobre os lucros das
investidas no exterior:

Art. 76. A pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil ou a ela
equiparada, nos termos do art. 83, deverd registrar em subcontas da conta
de investimentos em controlada direta no exterior, de forma
individualizada, o resultado contdbil na varia¢do do valor do investimento
equivalente aos lucros ou prejuizos auferidos pela propria controlada direta
e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior,
relativo ao ano-calenddrio em que foram apurados em balanco, observada
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a proporgdo de sua participacdo em cada controlada, direta ou indireta.
(Vigéncia)

$ 1° Dos resultados das controladas diretas ou indiretas nédo deverdo
constar os resultados auferidos por outra pessoa juridica sobre a qual a
pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil mantenha o controle
direto ou indireto.

§ 22 A variagdo do valor do investimento equivalente ao lucro ou prejuizo
auferido no exterior serd convertida em reais, para efeito da apuragdo da
base de cdlculo do imposto de renda e da CSLL, com base na taxa de cdmbio
da moeda do pais de origem fixada para venda, pelo Banco Central do
Brasil, correspondente a data do levantamento de balanco da controlada
direta ou indireta.

§ 32 Caso a moeda do pais de origem do tributo ndo tenha cotacdo no
Brasil, o seu valor serd convertido em ddlares dos Estados Unidos da
Ameérica e, em sequida, em reais. (Grifei)

Assim, cabe a investidora proceder com a escrituragdo, em subcontas da
contra investimentos, de forma individualizada, do resultado contabil na variacao
do valor do investimento equivalente aos lucros ou prejuizos auferidos pela
propria controlada direta e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou
no exterior, devendo ser observada a proporcdao de sua participacdo em cada
controlada, direta ou indireta.

Os arts. 77 a 80 da Lei n2 12.973, de 2014, dispGem sobre a tributacdo dos
lucros das controladas no exterior, regramento aplicdvel também as filiais e
sucursais fora do Brasil (art. 92).
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Transcrevo art. 77: (...)

Observa-se que o § 22 do art. 77 dispGe sobre aproveitamento do prejuizo
acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada no exterior referente
aos anos-calendario anteriores a producdo de efeitos da lei, trazendo
possibilidade de compensagao com os lucros futuros da mesma pessoa juridica no
exterior que lhes deu origem, desde que os estoques de prejuizos sejam
informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB. No caso, a autorizagdo é
gue a compensacdao ocorra apenas no ambito da empresa, ou seja, lucros e
prejuizos apurados pela mesma investida no exterior.

Contudo, o art. 78 trouxe ao ordenamento uma regra de excegao, vigente
até o ano-calendario de 2024 (com redacdo dada pela Lei n2 14.547, de 2023):

Art. 78. Até o ano-calenddrio de 2024, as parcelas de que trata o art. 77
desta Lei poderdo ser consideradas de forma consolidada na determinagdo
do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da controladora no Brasil,
excepcionadas as parcelas referentes as pessoas juridicas investidas que
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se encontrem em, pelo menos, uma das seguintes situagées: (Redagdo
dada pela Lei n® 14.547, de 2023)

| - estejam situadas em pais com o qual o Brasil nGo mantenha tratado ou
ato com cldusula especifica para troca de informacgées para fins tributdrios;

Il - estejam localizadas em pais ou dependéncia com tributagéo favorecida,
ou sejam beneficidrias de regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts.
24 e 24-A da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou estejam
submetidas a regime de tributag¢do definido no inciso Il do caput do art. 84
da presente Lei;

Il - sejam controladas, direta ou indiretamente, por pessoa juridica
submetida a tratamento tributdrio previsto no inciso Il do caput ; ou IV -
tenham renda ativa propria inferior a 80% (oitenta por cento) da renda
total, nos termos definidos no art. 84.

$ 12 A consolidacéo prevista neste artigo devera conter a demonstracdo
individualizada em subcontas prevista no art. 76 e a demonstracédo das
rendas ativas e passivas na forma e prazo estabelecidos pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB.

§ 22 O resultado positivo da consolidagcdo prevista no caput deverd ser
adicionado ao lucro liquido relativo ao balanco de 31 de dezembro do ano-
calenddrio em que os lucros tenham sido apurados pelas empresas
domiciliadas no exterior para fins de determinagdo do lucro real e da base
de cdlculo da CSLL da pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil.

§ 32 No caso de resultado negativo da consolidagdo prevista no caput , a
controladora domiciliada no Brasil deverd informar a RFB as parcelas

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

negativas utilizadas na consolidagdo, no momento da apuracéo, na forma
e prazo por ela estabelecidos.

§ 42 Apds os ajustes decorrentes das parcelas negativas de que trata o § 39,
nos prejuizos acumulados, o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa
juridica poderd ser utilizado na compensagdo com lucros futuros das
mesmas pessoas juridicas no exterior que lhes deram origem, desde que os
estoques de prejuizos sejam informados na forma e prazo estabelecidos
pela RFB.

§ 52 O prejuizo auferido no exterior por controlada de que tratam os §§ 39,
42 e 52 do art. 77 ndo poderd ser utilizado na consolida¢céo a que se refere
este artigo.

§ 62 A opcdo pela consolidagdo de que trata este artigo é irretratdvel para o
ano-calenddrio correspondente.

§ 72 Na auséncia da condigéo do inciso | do caput , a consolidagdo serd
admitida se a controladora no Brasil disponibilizar a contabilidade
societdria em meio digital e a documentacgédo de suporte da escrituragdo,
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na forma e prazo a ser estabelecido pela RFB, mantidas as demais

condigées. (Grifei)

A excecdo, trazida para apuracdo até o ano-calendario de 2024 (conforme
redacdo dada pela Lei n? 14.547, de 2023), possibilita que o resultado apurado
(lucro ou prejuizo) seja consolidado na determinac¢do do lucro real e da base de
calculo da CSLL da controladora no Brasil. A apuracdo consolidada ndo podera ser
efetuada no caso das hipdtese delineadas nos incisos |, Il, 1ll e IV do caput do art.
78 (investidas ou controladoras das investidas localizadas em paises com
tributacdo favorecida, ou regime fiscal privilegiado, ou regime de subtributacao;
investidas com renda ativa propria inferior a 80% da renda total; e investida
situadas em pais com o qual o Brasil ndo mantenha tratado ou ato com cldusula
especifica para troca de informacdes para fins tributarios, exceto se a investidora
no Brasil disponibilizar a escrituracdo digital com documentagdo de suporte na
forma e prazo da legislagdo tributaria).

A consolidagdo autorizada no art. 78 deverd conter a demonstragdo
individualizada em subcontas e a demonstracdo das rendas ativas e passivas; e, no
caso de resultado negativo, a controladora domiciliada no Brasil deverd informar
a RFB as parcelas negativas utilizadas na consolidacdo, no momento da apuracao,
na forma e prazo previstos pela legislagao tributaria.

Nesse contexto, em atendimento a expressa disposicao legal, a Receita
Federal editou a IN RFB n2 1.520, de 2014, versando sobre procedimentos afetos
a tributagdo em bases universais trazida pelos arts. 76 a 92 da Lei n? 12.973, de
2014.

Os registros em subcontas encontram-se estabelecidos no art. 32 da IN RFB
n? 1.520, de 2014: (...)
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Os arts. 82 e 92 da IN RFB n? 1.520, de 2014, predicam sobre a
disponibilizagdo dos resultados positivos:

Secgdo IV
Da Disponibiliza¢éo dos Resultados Positivos

Art. 82 Os resultados positivos auferidos no exterior, por intermédio de
filiais, sucursais, controladas, direta ou indireta, ou coligadas serdo
computados para fins de determinagdo do lucro real e da base de cdlculo da
CSLL no balango levantado em 31 de dezembro do ano-calenddrio em que
tiverem sido disponibilizados para a pessoa juridica domiciliada no Brasil.

§ 12 O resultado auferido no exterior de que trata o caput deve ser apurado
segundo as normas da legislagdo comercial do pais de domicilio e antes da
tributagdo no exterior sobre o lucro.

§ 22 Nos casos de inexisténcia de normas expressas que regulem a
elaboracGo de demonstragées financeiras no pais de domicilio da filial,
sucursal, controlada ou coligada, estas deverdo ser elaboradas com
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observdncia dos principios contdbeis geralmente aceitos, segundo as
normas da legislagdo brasileira.

§ 32 No caso de encerramento do processo de liquida¢cdo da empresa no
Brasil, os resultados positivos auferidos no exterior por intermédio de suas
filiais, sucursais, controladas, diretas ou indiretas, e coligadas serdo
considerados disponibilizados na data do balanco de encerramento,
devendo, nessa mesma data, serem computados para fins de determinagdo
do lucro real e da base de cdlculo da CSLL.

§ 42 No caso de encerramento de atividades da filial, sucursal, controlada,
direta ou indireta, ou coligada, domiciliadas no exterior, os lucros auferidos
por seu intermédio, ainda ndo tributados no Brasil, serGo considerados
disponibilizados, devendo ser computados para fins de determinacdo do
lucro real e da base de cdlculo da CSLL no balang¢o levantado em 31 de
dezembro do respectivo ano-calenddrio ou na data do encerramento das
atividades da empresa no Brasil.

§ 52 Ocorrendo a absor¢do do patriménio da filial, sucursal, controlada,
direta ou indireta, ou coligada por empresa sediada no exterior, os lucros
ainda ndo tributados no Brasil, apurados até a data do evento, serdo
considerados disponibilizados, devendo ser computados para fins de
determinagdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da beneficidria no
Brasil, no balango levantado em 31 de dezembro do ano-calenddrio do
respectivo evento.

§ 62 Na hipdtese de alienagdo do patriménio da filial ou sucursal, ou da
participagdo societdria em controlada, direta ou indireta, ou coligada, no
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exterior, os lucros ainda ndo tributados no Brasil deverdo ser considerados
para fins de determinagdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da
alienante no Brasil, no balango levantado em 31 de dezembro do ano-
calenddrio em que ocorrer a alienagdo.

CAPITULO Il DAS CONTROLADORAS

Art. 92 A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta
ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos
antes do imposto sobre a renda, excetuando a variagéo cambial, deverd ser
computada na determinagdo do lucro real e na base de cdlculo da CSLL da
pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no
art. 2.

§ 12 A parcela do ajuste de que trata o caput compreende apenas os lucros
auferidos no periodo, ndo alcan¢cando as demais parcelas que influenciaram
o0 patriménio liquido da controlada, direta ou indireta, domiciliada no
exterior.
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§ 22 A parcela do ajuste de que trata o caput deve ser apurada segundo as
normas da legislagdo comercial do pais de domicilio e antes da tributagdo
no exterior sobre o lucro, com observdncia do disposto no § 22 do art. 8°.

A compensacdo de prejuizos acumulados anteriores ao ano-calendario de
2015 encontra-se prevista no art. 10 da IN RFB n2 1.520, de 2014:

Art. 10. O prejuizo acumulado da controlada, direta ou indireta, domiciliada
no exterior, referente aos anos-calenddrio anteriores a 1° de janeiro de
2015 poderd ser compensado com os lucros futuros da mesma pessoa
juridica no exterior que lhes deu origem, desde que sejam informados na
forma e prazo previstos no art. 38.

§ 192 A pessoa juridica que fizer a opgdo prevista na Se¢do Il do Capitulo |
poderd utilizar o prejuizo acumulado referente aos anos-calenddrio
anteriores a 12 de janeiro de 2014.

§ 22 O valor do prejuizo acumulado passivel de compensa¢do com lucros
futuros serd proporcional a participagdo em cada controlada no exterior.

§ 32 A compensagdo do prejuizo acumulado com os lucros futuros da
mesma controlada no exterior serd efetuada antes de sua conversGo em
Reais.

§ 42 A compensacgdo de prejuizo acumulado no exterior com lucros futuros
da mesma pessoa juridica nGo estd sujeita ao limite previsto no art. 15 da
Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1995.

Por sua vez, a consolidagdo trazida pelo art. 78 da Lei n? 12.973, de 2014,
do resultado apurado (lucro ou prejuizo) na determinagdo do lucro real e da base
de célculo da CSLL da controladora no Brasil (para apuragdo até o ano-calendario
de 2024, conforme redagdo dada pela Lei n2 14.547, de 2023), encontra-se
disposta no art. 11 da IN RFB n2 1.520, de 2014, no qual predica no § 62 que, apds
a apuragao na forma consolidada, o saldo remanescente de prejuizo de cada
pessoa juridica podera ser utilizado na compensacdo com lucros futuros da
mesma pessoa juridica no exterior que |lhes deram origem, desde que sejam
informados no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior:

Art. 11. Até o ano-calenddrio de 2022, as parcelas de que trata o art. 92
poderdo ser consideradas de forma consolidada na determinag¢do do lucro
real e da base de cdlculo da CSLL da controladora no Brasil.

(...)

§ 62 Apds a consolidagdo, o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa
juridica poderda ser utilizado na compensagcdo com lucros futuros da mesma
pessoa juridica no exterior que lhes deram origem, desde que sejam
informados no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior
conforme art. 38.
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Por outro lado, quando ndao houver consolidagdo, o art. 14 da IN RFB n?
1.520, de 2014, dispGe sobre regra geral:

Art. 14. Quando ndo houver consolida¢do, nos termos da Segdo Il deste
Capitulo, a parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta
ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros ou prejuizos por
ela auferidos deverd ser considerada de forma individualizada na
determinagdo do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da pessoa juridica
controladora domiciliada no Brasil, nas seguintes formas:

| - se positiva, deverd ser adicionada ao lucro liquido relativo ao balango de
31 de dezembro do ano-calenddrio em que os lucros tenham sido apurados
pela empresa domiciliada no exterior; e

Il - se negativa, poderda ser compensada, exclusivamente, com lucros
futuros da mesma pessoa juridica no exterior que lhes deu origem, desde
que os estoques de prejuizos sejam informados na forma do art. 38.

§ 12 A parcela negativa de que trata o inciso Il deverd ser informada no
Demonstrativo de Prejuizos Acumulados de que trata o art. 38.

§ 22 A falta de informag¢do da parcela negativa na forma e prazo
estabelecida no art. 38 impede o seu aproveitamento para compensagto
com lucros futuros. (Grifei)

A instru¢do normativa determina o procedimento de forma direta e
objetiva. Nao havendo consolidacdo, cabera ser efetuada a apuracdo de forma
individualizada. Tendo o resultado apurado sido negativo, poderda ser
compensado exclusivamente com lucros futuros da mesma investida no exterior,
sob determinadas condigGes, previstas no art. 38, no Demonstrativo de Prejuizos
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Acumulados, sendo que a falta de informacdo da parcela negativa na forma e
prazo estabelecida no art. 38 impede o seu aproveitamento para compensagao
com lucros futuros.

O art. 38 da IN RFB n2 1.520, de 2014, determina as informacGes
necessarias para o Demonstrativo de Prejuizos Acumulados:

Art. 38. O Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior conterd, no
minimo, as seguintes informagdes:

| - identifica¢do de cada controlada, direta ou indireta, ou equiparada;
I - o0 pais de domicilio da controlada, direta ou indireta, e da equiparada;

Il - o resultado negativo, em moeda do pais de domicilio e em Reais, da
controlada de periodos anteriores a:

a) 2014, para os optantes nos termos da Se¢do Il do Capitulo I; e
b) 2015, para os demais;

IV - o valor do resultado negativo do periodo em Reais e na moeda do pais
de domicilio da controlada;
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V - o resultado negativo acumulado de anos anteriores da propria
controlada utilizado na compensagdo na moeda do pais de domicilio;

VI - o resultado negativo do periodo utilizado na consolidagdo na moeda do
pais de domicilio; e VII - o saldo de resultado negativo acumulado na moeda
do pais de domicilio.

§ 12 Para o aproveitamento dos prejuizos acumulados anteriores previstos
na Se¢do | do Capitulo Il, o demonstrativo de que trata o caput deve ser
transmitido ao Sistema Publico de Escritura¢do Digital (Sped) até 30 de
setembro de 2015. (Redacdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n®
1577, de 31 de julho de 2015)

§ 22 Para o aproveitamento de resultados negativos apurados a partir de 12
de janeiro de 2015 ou a partir de 12 de janeiro de 2014 para as pessoas
juridicas optantes nos termos da Seg¢do Il do Capitulo I, o valor do resultado
negativo apurado no periodo deve ser informado no demonstrativo a ser
entregue até a data estabelecida no art. 32 da Instrugdo Normativa RFB n®
1.422, de 19 de dezembro de 2013. (Redag¢do dada pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n2 1577, de 31 de julho de 2015)

§ 32 A falta de informagdo dos estoques de prejuizos acumulados na
forma e prazo estabelecidos neste artigo impede o seu aproveitamento
para compensagdo com lucros futuros. (Grifei)

No ambito da Escrituracdo Contdbil Fiscal, foram criados registros
especificos visando operacionalizar os procedimentos normatizados, descritos
pelo Termo de Verificagdo Fiscal: (...)
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Como se pode observar, a legislagdo tributdria dispds, de maneira clara e
objetiva, sobre os requisitos necessarios para a apresenta¢do das demonstracées
contabeis das investidas no exterior, sob pena de nao validagdo dos lucros ou
prejuizos apurados, e, por consequéncia, do aproveitamento dos eventuais
resultados negativos em exercicios futuros.

Assim, diante das premissas apresentadas, passa-se ao exame do caso
concreto, para cada uma das investidas analisadas pela acusacdo fiscal, e as
correspondentes manifestacdes da defesa (se for o caso).

(...)
1.2. Investida Consolidada. Buenos Aires.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apurac¢do do resultado da
investida consolidada BB Buenos Aires, incorreu na infragdo tributdria Saldo de
prejuizos ndo informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n°
1.520, de 2014.

Foi apurado resultado positivo pela investida, que nao foi adicionado ao
lucro liquido para a apuragdo do lucro real porque a Impugnante efetuou
compensacao de prejuizos de anos anteriores da prépria investida.
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Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuizos acumulados de
anos-calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015, caberia a transmissdao do
Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB
n2 1.520, de 2014) ao SPED (Sistema Publico de Escrituracdo Digital) até 30 de
setembro de 2015 (§12 do art. 38 da IN RFB n?2 1.520, de 2014). O prazo
estabelecido pela instrugdo normativa encontra previsao legal no § 22 do art. 77
da Lei n? 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuizos sejam
informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.

Na mesma medida, dispde o0 § 62 do art. 11 da mesma instru¢dao normativa
que, apds a consolidacdo das investidas (autorizada até o ano-calendario de
2024), o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa juridica podera ser
utilizado na compensacdo com lucros futuros da mesma pessoa juridica no
exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo
de Prejuizos Acumulados no Exterior.

E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Impugnante nio
encaminhou, até a data limite de 30/09/2015, o Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados no Exterior ao SPED.

Sobre os anos-calendario posteriores, relata a autoridade autuante que
houve prejuizo apurado em 2016, mas que foi completamente consumido no
mesmo ano, ao se efetuar a consolidacdo com resultados de outras investidas.

Foram apuradas ainda inconsisténcias nos registros da ECF:

Em relacdo aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente
declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), que utilizou, no
mesmo ano, o valor de 519.976.481,10 Pesos Argentinos, a titulo de saldo
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negativo acumulado de anos anteriores, o que ndo seria possivel ja que o
lucro apurado nesse ano pela investida foi bastante inferior (S
5.905.837,00).

Por sua vez, no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados),
como mencionado alhures, ndo declarou a existéncia de qualquer resultado
negativo anterior a 2014, até a data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §19,
IN RFB n.21.520/2014). No mesmo registro, informou um saldo negativo
acumulado, a partir de 2014, de S 188.071.472,13, em moeda local, o que
igualmente ndo seria possivel ja que somente houve prejuizo em 2016 e que
foi totalmente utilizado em consolida¢cGo no mesmo ano. Tais informagées
fazem parte das planilhas solicitadas para que se detalhasse a composigcdo
do valor adicionado no LALUR, a titulo de resultados auferidos pelas
investidas no exterior, entre 2014 e 2017.

Alega a Impugnante que o saldo de prejuizos estaria informado na Ficha 35
da DIPJ, e que tais saldos, apesar de ndo terem sido informados no Registro X354
da ECF, foram incluidos em retificadora encaminhada em 06/06/2019. Entende
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gue teria direito a retificacdo e que teria a Fiscalizagdo incorrido em excessivo
rigor formal e cerceamento de prerrogativa legitima do Sujeito Passivo.

N3o |he assiste razdo. O prazo para entrega dos saldos de prejuizos
acumulados de anos-calendario anteriores a 12 de janeiro de 2015, tem previsdo
legal. A lei tributaria delegou expressamente competéncia a Receita Federal o
estabelecimento da forma e prazo para disponibilizacdo das informacdes,
cabendo a transmissdao do Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior
para a ECF até 30/09/2015 (Tépico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados
Apurados. Consideragdes Iniciais” do presente voto).

N3o se trata de rigor ou excesso. Pelo contrario. Trata-se de cumprimento a
legislacdo tributdria, que determina a forma e prazo para cumprimento de
obrigacOes acessorias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira
voluntdria e injustificada, disposicdo literal da norma, ndo encontra amparo no
sistema juridico.

Sobre o resultado positivo apurado, a autoridade autuante cumpriu com
rigor o disposto no art. 92 da IN RFB n?2 1.520, de 2014, tomando a apuragdo

@)

9( efetuada pela Impugnante segundo as normas da legislacdo comercial do pais de
a domicilio e antes da tributacdo no exterior sobre o lucro, em consonancia com o
2 demonstrativo apresentado na peca de defesa (e-fls. 4992):

>

@) Resultado antes dos tributos e participa¢des 5.905.837 607.711

= Imposto de renda e contribui¢do social (IR/CSLL) (1.160.562) (119.422)

E Corrente (1.318.151) (135.638)

E Diferido 157.590 16.216

) Lucro Liquido 4.745.275 488.289

O

@)

o

O valor apurado pela autoridade autuante foi precisamente de
$5.905.837,00 (na moeda local), que com a taxa de cdmbio de 0,102900 resultou
no principal de R$607.710,63.

Portanto, deve-se manter a apuracdo efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnacdo em relacdo a matéria.

1.3. Investida Consolidada. Londres.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apurac¢ao do resultado da
investida consolidada BB Londres, incorreu na infragcdo tributaria Saldo de
prejuizos ndo informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n°
1.520, de 2014.

Foi apurado resultado positivo pela investida, que ndo foi adicionado ao
lucro liquido para a apurag¢do do lucro real porque a Impugnante efetuou
compensacao de prejuizos de anos anteriores da prépria investida.

Ocorre que, para se dar o aproveitamento dos prejuizos acumulados de
anos-calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015, caberia a transmissao do
Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior (previsto no art. 38 da IN RFB
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n2 1.520, de 2014) ao SPED (Sistema Publico de Escrituracdo Digital) até 30 de
setembro de 2015 (§12 do art. 38 da IN RFB n?2 1.520, de 2014). O prazo
estabelecido pela instrugdao normativa encontra previsao legal no § 22 do art. 77
da Lei n? 12.973, de 2014, que determina que os estoques de prejuizos sejam
informados na forma e prazo estabelecidos pela RFB.

Na mesma medida, dispde o § 62 do art. 11 da mesma instrugcdo normativa
que, apds a consolidacdo das investidas (autorizada até o ano-calendario de
2024), o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa juridica podera ser
utilizado na compensacdao com lucros futuros da mesma pessoa juridica no
exterior que lhes deram origem, desde que sejam informados no Demonstrativo
de Prejuizos Acumulados no Exterior.

E, nos presentes autos, é fato incontroverso que a Impugnante ndo
encaminhou, até a data limite de 30/09/2015, (Tdpico “I. Principal. Lucros no
Exterior. Resultados Apurados. Consideracdes Iniciais” do presente voto), o
Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior ao SPED.

Transcrevo excerto do TVF:

Em relagcGo a compensa¢cdo com prejuizos que anularam o resultado
positivo que deveria ser adicionado ao lucro liquido da Fiscalizada, verificou-
se que o prejuizo apurado em 2016 teria sido utilizado parcialmente no
mesmo ano, consoante detalhamento elaborado pela propria fiscalizada
nas planilhas que evidenciam o valor que compds a adigdo ao lucro real
entre 2014 e 2017.

Ndo obstante, o aproveitamento de resultados negativos apurados a partir
de 01/01/2014, para as pessoas juridicas optantes, estd condicionado a
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informag¢do no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados até a data
estabelecida para entrega da ECF, mediante SPED, do respectivo exercicio
em que apurado. O registro X354 da ECF referente ao ano de 2016,
entregue em 27/07/2016, aponta o valor de S 20.938.543,54 (moeda local)
como saldo negativo acumulado. Tal valor corresponde, na verdade, ao
resultado negativo de 2015, de S 14.601.741,01 libras esterlinas,
multiplicado pelo cdmbio de 2015 (5,7881), dividido pelo cdmbio de 2016
(4,0364), o que resulta em S 20.938.543,54. Ndo bastasse a propria
incorregéo no cdlculo, o prejuizo de 2015 (S 14.601.741,01) foi totalmente
consumido no mesmo ano em consolidagdo.

Dessa forma, a falta de informagdo dos estoques de prejuizos acumulados
na forma e no prazo estabelecidos impede o seu aproveitamento para
compensagdo com lucros futuros.

A Impugnante insiste na tese de se relativizar a aplicacdo da legislagdo
tributaria:
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22. Ainda que o registro X354 da ECF 2016 contenha erro formal, o direito de
fruir o saldo de prejuizo fiscal (quadro acima) nao pode ser cerceado do Sujeito Passivo.
Nao ha perda do direito de fruigdo do prejuizo pela falta de registro na ECF. A Lei n°
12.973 (art. 78, §4°) ndo impde tamanha penalidade ao Sujeito Passivo, apenas
estabelece uma condig&o para a fruigdo do direito.

23. Em sintese: a conclus&o de que n&o haveria prejuizo acumulado entre 2014

e 2017 ampara-se em interpretagdo desarrazoada da legislagdo tributaria, que nao

corresponde a realidade de fato!

Nao lhe assiste razao.

Nao poderia ser mais clara e objetiva a condicao determinada pelo § 42 da
Lei n212.973, de 2014:

Art. 78. Até o ano-calenddrio de 2024, as parcelas de que trata o art. 77
desta Lei poderdo ser consideradas de forma consolidada na determinagdo
do lucro real e da base de cdlculo da CSLL da controladora no Brasil,
excepcionadas as parcelas referentes as pessoas juridicas investidas que se
encontrem em, pelo menos, uma das seguintes situac¢des: (Redac¢do dada
pela Lei n? 14.547, de 2023)

(...)

§ 42 Apds os ajustes decorrentes das parcelas negativas de que trata o § 32,
nos prejuizos acumulados, o saldo remanescente de prejuizo de cada pessoa
juridica poderd ser utilizado na compensagdo com lucros futuros das
mesmas pessoas juridicas no exterior que lhes deram origem, desde que os
estoques de prejuizos sejam informados na forma e prazo estabelecidos
pela RFB. (Grifei)
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N3o se exige nenhum esforco hermenéutico para se entender o disposto na
lei. O aproveitamento do saldo de prejuizos anteriores pode ser efetuado, desde
gue os estoques de prejuizos sejam informados na forma e prazo estabelecidos

pela RFB.

Nesse contexto, por si s6, o descumprimento do prazo ja se mostra
suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuizos acumulados até o
ano-calendario de 2014.

E, sobre as informacdes dos registros da ECF, ndo se trata de mero erro
formal, conforme aduzido na peca de defesa.

Foram constatadas ainda inconsisténcias na informagdes dos registros X351
(Demonstrativo de Resultados) e X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados)
da ECF:

Em relacéo aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada erroneamente
declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados), além de valor
inferior aos lucros disponibilizados, que o saldo de prejuizos de anos
anteriores utilizado em 2018 foi de S 461.130.960,34 libras esterlinas, o que
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néo é possivel diante de um lucro evidenciado, primeiramente, de S
31.396.549,71 libras esterlinas, ou RS 155.780.260,70.

Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados), ndo
declarou a existéncia de qualquer resultado negativo anterior a 2014, até a
data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §1°, IN RFB n.? 1.520/2014). No
mesmo registro, informou um saldo negativo acumulado, a partir de 2014,
de S 61.541.548,19, em moeda local, o que igualmente néo seria possivel
ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos no prazo e
na forma determinados por ato normativo, ja que: i) a sequnda planilha,
juntada em 22/02/2023, contendo memdria de cdlculo da utilizacdo dos
valores de prejuizo apurados a partir de 2014, mostra que teriam sido
integralmente consumidos com os proprios lucros e, ii) as planilhas
solicitadas para que se detalhasse a composicdo do valor adicionado na
linha 8 ou 9 do LALUR, a titulo de resultados auferidos pelas investidas no
exterior, entre 2014 e 2017, expGem a seguinte situacdo (com base apenas
no demonstrativo da Fiscalizada):

2015 2016 w17 2018 018
Resultade | Utilizado Resultado Utilizado Resultado | Utilizado Resultado | Utilizado Saldo
_1460174101 | 1460174101 | 25830126189 | 16733725791 | 2044462677 | 2044362677 | 3139654971 | 3139654971 | 6912282750

Nesse contexto, mostra-se irretocavel a conclusdo da autoridade autuante:

Ndo se trata, portanto, de divergéncia de interpretagcdo da legislacGo
tributdria ja que, ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os saldos de
prejuizos na forma e no prazo previstos na IN RFB n.2 1.520/2014, os valores
por ela informados em planilhas e demonstracbes contradizem a

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

informagdo que foi prestada na ECF, e ndo afastaria a multa devida por
incorregéio.

Mais um motivo autbnomo apontado pela autoridade autuante foi que a
apuracdo dos prejuizos teve origem em provisdo para perdas associadas ao risco
de crédito, que foram calculados conforme Resolugao CMN n? 2.682, de 1999,
gue estabelece critérios para as instituicdes financeiras no Brasil classificarem as
operacbes de crédito conforme o risco. Ou seja, consumou-se outro
descumprimento a legislagdo tributaria, uma vez que o resultado da investida no
exterior deve ser apurado conforme a legislacdo comercial do pais de domicilio,
no caso, Inglaterra (art. 25 da Lei n2 9.249, de 19954, § 79; art. 99, § 12 da IN RFB
n? 1.520, de 2014).

Na peca de defesa, a Impugnante tergiversou, ao alegar: revela-se
impertinente a discussdo acerca do critério de classificacdo do risco das operacdes
de crédito adotado pela investida, para constituicao ou ndo de provisdo, uma vez
gue isso diz respeito a apuragdo do resultado a ser tributado no exterior - relacdo
juridica entre a investida e o ente local.
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N3o se trata de relacdo juridica entre a investida e o ente local, mas sim de
cumprimento a expressa condicdo da norma tributaria: apuragdo conforme a
legislacdo comercial do pais de domicilio.

Portanto, deve-se manter a apuracdo efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnac¢do em relacdo a matéria.
1.4. Investida Nao Consolidada. Grand Cayman.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuracdo do resultado da
investida ndo consolidada BB Grand Cayman, incorreu na infragdo tributaria Saldo

de prejuizos ndo informado de acordo com os artigos 14, § 1°, e 38, IN RFB n°
1.520, de 2014.

O resultado positivo apurado pela investida ndo foi incluido na
consolidacdo, no montante de R$ 417.509.612,47, porque se localiza em pais que
goza de regime fiscal privilegiado. De qualquer forma, na condicdo de investida
ndo consolidada, o resultado foi adicionado ao lucro liquido para apuracdo do
lucro real, contudo em montante parcial, uma vez que a Impugnante efetuou
compensacdo com saldo de prejuizo de R$164.032.082,76 que remanesceria da
prépria investida de anos anteriores.

Ao analisar os documentos apresentados pela Impugnante, constatou a
autoridade fiscal que os registros X354 de todas as ECFs entregues para os anos
de 2014 a 2017 nao informaram qualquer resultado negativo acumulado, tendo
sido preenchidos os campos com valor zero.

Como visto no tépico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados.
Consideragdes Iniciais”, o art. 14, § 12 da IN RFB n2 1.520, de 2014, determina que
o resultado negativo apurado pela investida ndo consolidada deverd ser
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informado no Demonstrativo de Prejuizos Acumulados, que deve ser transmitido
ao SPED até 30 de setembro de 2015 (Tépico “I. Principal. Lucros no Exterior.
Resultados Apurados. ConsideragGes Iniciais” do presente voto), o que ndo foi
feito pela Impugnante. Na peca de defesa, ndo ha manifestacdo, sendo fato
incontroverso.

Nesse contexto, por si s6, o descumprimento do prazo ja se mostra
suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuizos acumulados para
os anos-calenddrio anteriores a 12 de janeiro de 2015.

No que concerne aos anos-calendario posteriores, a analise da ECF e das
planilhas encaminhadas pela Impugnante ndo socorre a Impugnante. Sobre a ECF
do ano-calendario de 2018, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados) foi
informado saldo de prejuizos utilizados de $164.032.082,76 ddlares, que teriam
tido origem em prejuizos de anos anteriores. O registro X354 (Demonstrativo de
Prejuizos Acumulados) informou o mesmo saldo de prejuizos, com origem a partir
do ano-calendario de 2014. Ocorre que, ao apreciar as planilhas apresentadas
pela Impugnante para detalhar a composicao do LALUR, apurou a autoridade
fiscal que haveria um saldo de apenas $10.693.354,66, conforme quadro:
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2016 017 2018 2018
Resultado | Utilizado Resultado | Utilizado Resulindo | Utilizado Saldo
-232704.448.00 | 000 17967804834 | 179.678048.34 | 107.740.97741 | 42333.04500 | - 10693 354,66

A impugnacdo alega que teria apresentado os registros X351 e X354
preenchidos, mas ndo se contrapde as inconsisténcias apresentadas pela
acusacao fiscal. Insiste que o saldo acumulado de prejuizo no cano calendario de
2016 teria sido integralmente aproveitado na compensacdao dos resultados de
2018, desconsiderando a apuracao efetuada pela autoridade fiscal, que
demonstrou que no ano-calendario de 2018 havia remanescido saldo negativo de
prejuizos anteriores de apenas $10.693.354,66.

Mais um motivo autbnomo apontado pela autoridade autuante foi que a
apuracdo dos prejuizos teve origem em provisdao para perdas associadas ao risco
de crédito, que foram calculados conforme Resolucdo CMN n? 2.682, de 1999,
gue estabelece critérios para as instituicdes financeiras no Brasil classificarem as
operacbes de crédito conforme o risco. Ou seja, consumou-se outro
descumprimento a legislacao tributdria, uma vez que o resultado da investida no
exterior deve ser apurado conforme a legislacdo comercial do pais de domicilio
(art. 99, § 12 da IN RFB n2 1.520, de 2014).

Na peca de defesa, a Impugnante alegou que, em relacdo ao prejuizo fiscal
de 2016, ndo cabe questionar a sua origem, como pretendido pela fiscalizagcdo, ao
exigir apresentagdo de “documentacgdo suporte para referida provisGo”, uma vez
que o Fisco brasileiro nGo tem prerrogativa para auditar informagées da
controlada no exterior.

Demonstra a peca de defesa completo desconhecimento da legislacdo
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vigente. A disposi¢do da norma é literal, e ndo demanda esforgo hermenéutico
(art. 25 da Lei n29.249, de 19955, § 79; art. 92, § 12 da IN RFB n2 1.520, de 2014).

Se o resultado deve ser apurado segundo as normas da legislacdo comercial
do pais de domicilio, cabe a autoridade autuante verificar se a condi¢ao expressa
em lei foi cumprida. E, tendo restado demonstrado que a Impugnante ignorou o
dispositivo legal, e valeu-se de normas do Brasil para a apura¢do do resultado
negativo, e ndo do pais de domicilio da investida, cabe ser desconsiderado o
procedimento adotado pela investidora.

Portanto, deve-se manter a apuragdo efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnac¢do em relagdo a matéria.
I.5. Investida Ndo Consolidada. Brasilian American Merchant Bank — BAMB (ou

BBCI Holding).

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apurac¢do do resultado da
investida ndo consolidada BBCI Holding6 , incorreu na infragdo tributaria Saldo de
prejuizos ndo informado de acordo com os artigos 14, § 1°, e 38, IN RFB n° 1.520,
de 2014.
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O resultado positivo apurado pela investida ndo foi incluido na
consolida¢do, no montante de RS 21.606.543,63, porque se localiza em pais que
goza de regime fiscal privilegiado. De qualquer forma, na condi¢do de investida
ndo consolidada, o resultado deveria ter sido adicionado ao lucro liquido para
apuracdo do lucro real. Contudo, ndo se deu a adicdo, porque a Impugnante
efetuou compensacdo total com saldo de prejuizos da prépria investida de anos
anteriores.

Constatou a autoridade fiscal, no que concerne aos prejuizos apurados até
0 ano-calendario de 2014, ndo houve transmissdao ao SPED do Demonstrativo de
Prejuizos Acumulados até o prazo previsto pela legislagcdo tributaria, 30 de
setembro de 2015, nos termos do art. 14, § 12 da IN RFB n? 1.520, de 2014
(Topico “I
Iniciais” do presente voto). Trata-se de fato incontroverso.

. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados. Consideracdes

Nesse contexto, por si sé, o descumprimento do prazo ja se mostra

suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuizos para os anos-

calendario anteriores a 12 de janeiro de 2015.

@)
a) No que concerne aos anos-calendario posteriores, a analise da ECF e das
g planilhas encaminhadas pela Impugnante ndo socorre a Impugnante. A ECF do
2 ano-calendario de 2018 foi transmitida com varias inconsisténcias apuradas pela
> autoridade autuante.
O _— - .
= Apurou-se que ndo ha correspondéncia de valores entre o que foi apurado
E nas planilhas que detalham a composicdo do valor adicionado no LALUR entre
% 2014 e 2017, e o registro X354 da ECF.
@)
©) LALUR
(@]
pi L) UL 016 7 018 2018
Resultado ll'u'lindn Resultado Jl’u}izzd- Resultado ll'ulndw Resultado ]l‘uhzzln Resultade [ Utilizado Saldo
-4 341 281 00 0.00 .5.369 955,00 0,00 -7.135.64800 0,00 ,'IDMOJ'JUJ] 0,00 5.576.170,03 557617003 2191118797
Registro X354 ECF
ECF 204 ECF 2015 ECF 2016 ECF 2017 ECF 2018
(30/0972015) (28/07/2016) (2TN7201T) (3107/2018) (3107/2019)
0,00 20.968 601,27 6.433 862 50 44 224 390,34 14921 165,76

Concluiu acertadamente a autoridade fiscal:

“Em relacGo aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada
erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados),
saldo utilizado em 2018, de $579.423.076,71 Ddlares Americanos, de
prejuizos de anos anteriores, o que ndo seria possivel, diante de um lucro
apurado nesse ano de 55.614.107,00 Délares Americanos.

Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados),
a Fiscalizada informou o valor de S 4.341.281,47 Délares Americanos a
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titulo de saldo negativo acumulado, no campo para saldos anteriores a
2014, e de S 14.921.165,76 no campo para saldo acumulado a partir de
2014. Ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos no
prazo e na forma determinados por ato normativo, tal valor ainda estaria
incorreto ja que as planilhas solicitadas para que se detalhasse a
composi¢éo do valor adicionado no LALUR, a titulo de resultados auferidos
pelas investidas no exterior, entre 2014 e 2017, denotam que deveria haver
um saldo negativo acumulado entre 2014 e 2017 de S 21.911.187,97, em
moeda local, e nulo antes de 2014, conforme reproduzido nos pardgrafos
precedentes.

A impugnagao relata os valores que foram trazidos nos registros X354.
Contudo, ndo se manifesta sobre as inconsisténcias apuradas pela acusa¢ao
fiscal.

Portanto, deve-se manter a apuracao efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnag¢ao em relacdo a matéria.

1.6. Investida Consolidada. Santiago.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuracao do resultado da
investida consolidada Santiago , incorreu na infracdo tributdria Saldo de prejuizos
ndo informado de acordo com os artigos 10, 11, § 6°, e 38, IN RFB n° 1.520, de
2014.

Foi apurado resultado positivo pela investida, que ndo foi adicionado ao
lucro liquido para a apuragdo do lucro real porque a Impugnante efetuou
compensagao de prejuizos de anos anteriores da prépria investida.
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Constatou a autoridade fiscal, no que concerne aos prejuizos apurados até
o Ano-calendario de 2014, ndo houve transmissdo ao SPED do Demonstrativo de
Prejuizos Acumulados até o prazo previsto pela legislagdo tributaria, 30 de
setembro de 2015, nos termos do art. 14, § 12 da IN RFB n2 1.520, de 2014. Trata-
se de fato incontroverso.

A Impugnante aduz que teria sido encaminhada declaragdo retificadora em
06/06/2019, e que seria desarrazoado e desproporcional o tratamento conferido
pelo Fisco ao desconsiderar a retificacdo.

N3o lhe assiste razao. O prazo para entrega dos saldos de prejuizos
acumulados de anos calendario anteriores a 12 de janeiro de 2015, tem previsdo
legal. A lei tributaria delegou expressamente competéncia a Receita Federal o
estabelecimento da forma e prazo para disponibilizagdo das informacgdes,
cabendo a transmissdo do Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior
para a ECF até 30/09/2015 (Tépico “I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados
Apurados. Consideragdes Iniciais” do presente voto).

N3o se trata de rigor ou excesso. Pelo contrario. Trata-se de cumprimento a
legislacdo tributaria, que determina a forma e prazo para cumprimento de
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obrigacGes acessorias. A liberalidade da Impugnante de descumprir, de maneira
voluntdria e injustificada, disposicdo literal da norma, ndo encontra amparo no
sistema juridico.

Nesse contexto, por si sd, o descumprimento do prazo ja se mostra
suficiente para desconsiderar o aproveitamento dos prejuizos para os anos
calendario anteriores a 12 de janeiro de 2015.

E, no caso, ainda que se pudesse superar a questao temporal, a analise das
planilhas e documentos encaminhadas pela Impugnante ndo |lhe socorreriam.
Apurou a autoridade fiscal que, em relacdo aos anos calenddrio de 2014 a 2017,
os prejuizos fiscais foram completamente utilizados dentro do correspondente
Ano-calendario, ndo havendo saldo a remanescer para o Ano-calendario de 2018.

E, no que concerne Ano-calenddrio de 2018, foram informados valores
incorretos nos registros da ECF. Transcrevo constata¢des da autoridade autuante:

“Em relagGo aos registros da ECF do ano 2018, a Fiscalizada
erroneamente declarou, no registro X351 (Demonstrativo de Resultados),
que utilizou, em 2018, saldo de resultado negativo acumulado de anos
anteriores, de §12.183.012,00 Pesos Chilenos, valor que diverge do valor
deduzido do proprio lucro, apontado na planilha da composigdo do valor
adicionado ao lucro liquido (5315.348.529,80 Pesos Chilenos ou RS
1.763.113,63).

Por sua vez, no registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados),
ndo informou qualquer resultado negativo apurado antes de 2014, até a
data limite de 30/09/2015 (artigo 38, §1°, IN RFB n.© 1.520/2014).
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No mesmo registro, informou um saldo negativo acumulado, a partir de
2014, de 5$1.863.691.355,93, em moeda local, o que igualmente néo seria
possivel ainda que a Fiscalizada tivesse declarado os resultados negativos
no prazo e na forma determinados por ato normativo, jd que os valores de
prejuizo apurados em 2014 e em 2017 foram integralmente compensados
em consolidagdio ou com os proprios lucros. Tais informagdes fazem parte
das planilhas solicitadas para que se detalhasse a composicdo do valor
adicionado no LALUR, a titulo de resultados auferidos pelas investidas no
exterior, dos anos calenddrio 2014 a 2017.

Portanto, deve-se manter a apura¢ao efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnac¢ao em relagdo a matéria.

I.7. Investida Ndo Consolidada. Securities Asia Pte Ltd.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apurac¢do do resultado da
investida n3o consolidada Securities Asia Pte. Ltd, informou lucro inferior ao

auferido pela investida.

Trata-se de investida que se localiza em pais que goza de regime fiscal
privilegiado. Dessa forma, na condicdo de investida ndo consolidada, o resultado
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positivo deveria ter sido adicionado ao lucro liquido para apuragao do lucro real.
Contudo, a adicdo deu-se em valor inferior ao apurado pelas demonstracdes
financeiras auditadas.

Em intimacgdo inicial, a Impugnante apresentou demonstra¢do financeira,
documento denominado “Profit & Loss Statement”, no qual os rendimentos de
juros nao fizeram parte do Lucro antes dos impostos (“Net Operating Profit before
Tax”). E foi precisamente tal valor (RS 1.023.943,95, US$321,156), que foi
informado ao Fisco.

Ocorre que, sendo demonstracdo financeira ndo auditada, foi
desconsiderada pela autoridade autuante.

Posteriormente, deu-se a entrega de demonstracdo financeira auditada (e-
fls. 3368/3399), conforme resposta encaminhada pela Impugnante (e-fls. 3366):

BANCO DO BRASIL S/A__Dossié Digital n° 13032.347156/2022-40 - O Banco do Brasil S/A, CNPJ
00.000.000/0001-91, com sede no SAUN - Setor de Autarquias Norte, s/n, Quadra 05, Bloco B, Torre |, sala 101
Asa Norte 70.040-912 Brasilia (DF), vem, nos termos do oficio Contadoria-Getri/Refic n® 2023/000161 -
encaminhado em 28/04/2023, complementar a resposta mediante juntada das demonstragdes financeiras de BB
Securities Asia, BB Securities Limited, Banco Patagénia S.A, Banco do Brasil Americas, BB Frankfurt e BB
Londres (anexo).
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A demonstracdo financeira auditada, encaminhada pela Impugnante,
apresenta a apuragao do Lucro Antes dos Impostos a e-fls. 3375:

Demonstracio dos resultados e outros resultados abrangentes Exercicio finalizado em 31 de
dezembro de 2018
Nota 2018 2017
USD UsDh
Rendimento
Receita 10 1.908,815 3.668,874
Rendimentos de juros 176.283 122.857
2.085.098 3.791,731
Despesas
Despesas de negociagdo (275) (1.211)
Custos com pessoal (977.503) (1.175,636)
Depreciagio (9.055) (14.256)
Outras despesas operacionais (596.654) (577.234)
(1.583.,487)  (1.768,337)
Lucro antes de impostos 11 501.611 2.023,394
Crédito/(despesa) fiscal 12 16.381 (817.224)
Lucro do ano e resultado abrangente total
para o ano 517.992 1.206,170

O valor de U$501,611 foi precisamente o adotado pela autoridade fiscal:

Lucro ou Prejuizo Resultado considerado Com:;:"’.do pela T de Cimbi
(moeda da DRE) no M300 (RS) auditoria no axa de Cambio
lancamento (RS)
501.611.00 1.023 943 .95 1943 642.30 3.874800

A impugnacao insiste que o valor correto seria da demonstragao financeira
n3o auditada, de U$321,156.

N3o lhe assiste razdo. Primeiro, porque o valor é contraditério com
documento apresentado pela propria Impugnante posteriormente (demonstragdo
financeira auditada de e-fls. 3368/3399). Segundo, porque o resultado auferido
no exterior deve ser apurado segundo as normas da legislacdo comercial do pais
de domicilio e antes da tributagao no exterior sobre o lucro, conforme art. 25 da
Lei n2 9.249, de 1995 (redac¢do dada pela Lei n? 12.973, de 2014) 7 e art. 82, § 12
da IN RFB n2 1.520, de 2014, precisamente o critério adotado pela demonstracdo
financeira auditada apresentada pela Impugnante (e-fls. 3369):

56



ACORDAO 1402-007.493 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720961/2023-96

Declaracao dos diretores

Temos o prazer de apresentar este relatorio anual ao membro da Empresa juntamente com as demonstragdes
financeiras auditadas relativas ao exercicio fiscal encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Em nossa opinido:

(a) asdemonstracoes financeiras apresentadas nas paginas FS1 a FS26 sao elaboradas de modo a dar uma
visdo verdadeira e justa da posi¢do financeira da Empresa em 31 de dezembro de 2018 e do
desempenho financeiro, mudancas no patriménio liquido e fluxos de caixa da Empresa para o exercicio
encerrado nessa data, de acordo com as disposi¢oes da Lei das Sociedades por Ag¢des de Cingapura,
Capitulo 50 e Normas de Relato Financeiro de Cingapura: e

(b) na data desta declaragdo, ha motivos razoaveis para acreditar que a Empresa sera capaz de pagar suas
dividas 4 medida que elas vencerem.

O Conselho de Administracio autorizou, na data desta declaragdo, a emissio destas demonstragoes
financeiras.

Como se pode observar, a demonstracado financeira auditada foi elaborada
conforme as disposicdes da Lei das Sociedades por A¢des de Cingapura, Capitulo
50 e Normas de Relato Financeiro de Cingapura.

Portanto, deve-se manter a apuracao efetuada pela autoridade fiscal, e
negar provimento a Impugnac¢ao em relagdo a matéria.

1.8. Investida Consolidada. BB Americas Florida.

Apurou a autoridade fiscal que a Impugnante, na apuracao do resultado da
investida consolidada BB America, informou lucro inferior ao auferido pela

investida.

Em intimagdo inicial, a Impugnante apresentou demonstragdo financeira,
documento denominado “Balance Sheet”, no qual ndo conta com registro de
contas patrimoniais e de resultado, e somente apresentou o total de receita e
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total de despesa, cuja diferenga resultou no valor informado pela Impugnante
(R$16.329.008,41) na determinagdo do lucro real.

Ocorre que, sendo demonstracdo financeira ndo auditada, foi
desconsiderada pela autoridade autuante.

Posteriormente, deu-se a entrega de demonstracao financeira auditada (e-
fls. 3402/3434), conforme resposta encaminhada pela Impugnante (e-fls. 3366):

BANCO DO BRASIL S/A__Dossié Digital n°® 13032.347156/2022-40 - O Banco do Brasil S/A, CNPJ
00.000.000/0001-91, com sede no SAUN - Setor de Autarquias Norte, s/n, Quadra 05, Bloco B, Torre |, sala 101
Asa Norte 70.040-912 Brasilia (DF), vem, nos termos do oficio Contadoria-Getri/Refic n® 2023/000161 -
encaminhado em 28/04/2023, complementar a resposta mediante juntada das demonstracdes financeiras de BB
Securities Asia, BB Securities Limited, Banco Patagénia S.A, Banco do Brasil Americas, BB Frankfurt e BB
Londres (anexo).
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A demonstracdo financeira auditada, encaminhada pela Impugnante,
apresenta a apuragao do Lucro Antes dos Impostos a e-fls. 3406:

BANCO DO BRASIL AMERICAS
DEMONSTRAGOES DO RESULTADO E RESULTADOS
ABRANGENTES
Exerelcios encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017
(Valores em ddlares em milhares)
2018 2017
Juros e dividendos
Empréstimos, incluindo taxas 8 22430 8 18.214
Titulos disponiveis para venda 1.033 1.108
Verbas federais vendidas 89 33
Depositos remunerados 1.513 616
Total das receitas de juros 25.075 19.871
Despesa com juros
Depdsitos 4.383 3.074
Empréstimos contraidos 449 N . )
Total das despesas com juros 4,842 3.153
Resultado |i.’}| ndo de juros antes da provisao para créditos ce hguidacao duvidesa 20 233 16818
Proviséo para perdas com empréstimos 810 238
Resultado ligquido de juros apds provisdo para perdas com empréstimos 10423 16.58
@)
(@]
<D( Rendimentos (prejuizo) sem juros
: Taxas do cartao pré-pago 4686 7.073
<€ Outras receitas 2863 1.405
=3 Ganhos na venda de empréstimos 129 516
Taxas de depésito 1.358 1.174
@] Perda de transagbes em moeda estrangeira (23) (89)
= Taxas de cambio 673 578
5 Total das receitas né&o decorrentes de juros 9.686 10.657
= Despesas sem juros
) Salérios e beneficios aos funcionérios 9.745 9.193
(@) Ocupagéo e equipamentos 2751 3.397
@) Custos de processamento de cartées pre-pagos 1.636 1.688
&) Outro 9.332 8.278
Total de despesas n&o decorrentes de juros 23,464 22.556
Rendimentos antes do imposto de renda 5645 4.681
Despesa com imposto de renda (beneficio) 1.431 (4.719)
Lucro liquido s 4214 $ 9400
Outras perdas abrangentes:
Perdas nao realizadas em titulos:
Ganho de detengéo (perda) nao realizado durante o periodo (640) 92
Efeito tributario 165 (252)
QOutras perdas abrangentes (475) (160)
Resultado abrangente total b 3.739 S 9.240

O valor de US$5,645 milhares de dolares foi precisamente o adotado pela
autoridade fiscal:

Lucro ou Prejuizo Resultado considerado Co:::di::::o:h Taxa de Cimbio
(moeda local) no M300 (RS) langamento (RS)
5.645.155.15 16.329.008 41 21.873 847,18 3.874800

Na defesa, alega a Impugnante que o registro X351 informa que ndo teria
havido pagamento de tributo no periodo de 2018 (na origem), razdo pela qual o
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lucro liquido depois do imposto de renda teria o mesmo valor do lucro liquido
antes do imposto de renda. Reclama que ndo teria indicagdo no TVF de que linha
do balanco a autoridade autuante teria considerado para determinar o resultado
devido, o que teria prejudicado a defesa do Sujeito Passivo.

Nao lhe assiste razao.

A autoridade autuante descreveu, claramente, que o valor a ser
considerado seria o lucro liquido antes do imposto de renda, e que adotou o
montante informado na demonstracdo financeira auditada que foi fornecida pela
prépria Impugnante.

Causa espanto a Impugnante alegar que nao entendeu que linha do balanco
teria sido utilizada pelo lancamento de oficio. N3ao saberia interpretar a
demonstracao financeira encomendada e aprovada por ela mesma?

N3do se faz necessario maior esforco para compreender que a linha do
balanco é precisamente a que indica o valor do lucro liquido antes do imposto de
renda, que se encontra na “DEMONSTRACAO DE RESULTADO E RESULTADOS
ABRANGENTES” (e-fls. 3406, conforme ja demonstrado), na linha “Rendimentos
antes do imposto de renda”.

Foi apurado o resultado auferido no exterior segundo as normas da
legislagcdo comercial do pais de domicilio e antes da tributagdo no exterior sobre o
lucro, conforme art. 25 da Lei n2 9.249, de 1995 (redacgdo dada pela Lei n2 12.973,
de 2014) 8 e art. 82, § 12 da IN RFB n? 1.520, de 2014, precisamente o critério
adotado pela demonstragao financeira auditada (e-fls. 3404):

Opiniao
Em nossa opmléo, as cemonstrac()es financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos o0s
aspectos relevantes, a DOSICéO financeira do Banco do Brasil Américas em 31 de dezembro de 2018 e 2017

bem como os resultados de suas operacdes e seus fluxos de caixa para os exercicios encerrados em
conformidade com os principios contabeis geraimente aceitos nos Estados Unidos da América
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Como se pode observar, a demonstracdo financeira auditada foi elaborada
em conformidade com os principios contdbeis geralmente aceitos nos Estados
Unidos da América.

Portanto, deve-se manter a apuracido efetuada pela autoridade fiscal, e

negar provimento a Impugnacao em relacdo a matéria”.

1l. Multas Regulamentares. Obrigacoes Acessorias.

A acusacgdo fiscal trata da imputa¢do de penalidade em razdo do envio de
declaragdes a Receita Federal com informag¢Oes incorretas (inexatiddes,
incorrecOes ou omissées).
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Foram apuradas as multas regulamentares:

Fato Gerador Valor (R$) Origem Descricao

Registro X354 -
DEMONSTRATIVO DE
PREJUIZOS
ACUMULADOS

24/05/2022 16.534.896,58 Saldo Negativo Acumulado

Registro X353 -
24/05/2022 18.851.602,19 DEMONSTRATIVO DE
CONSOLIDACAO

Resultado (positivo ou negativo)
Préprio da Controlada no Periodo

Registro X351 - Resultado Negativo Acumulado de
24/05/2022 55.018.745,42 DEMONSTRATIVO DE [ Anos Anteriores da Propria Investida
RESULTADOQS Utilizado na Compensagao

24/05/2022 3.899.328,69 PARTE B DO LALUR Lancamentos - ECF de 24/05/2022

24/05/2022 5.185.158,14 PARTE B DO LACS Saldo Inicial - ECF de 24/05/2022

24/05/2022 13.725.104,52 | PARTE B DO LALUR Saldo Inicial - ECF de 24/05/2022

Registro X351 -
24/05/2022 8.357.632,98 DEMONSTRATIVO DE | Resultado da Investida no Periodo
RESULTADOS

TOTAL 121.572.468,52

Relata a autoridade autuante:

Durante a presente fiscalizagdo, revelou-se que o sujeito passivo
entregou ao Sistema Publico de Escrituragdo Digital (SPED) arquivo relativo
a Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF), correspondente ao Ano-calenddrio de
2018, com informagdbes incorretas no tocante aos resultados registrados e
aos estoques de prejuizos fiscais de suas investidas estrangeiras.
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As irregularidades dizem respeito aos valores declarados nos registros
X351 (Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de
Consolidagdo) e X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados),
confrontados com as Demonstrag¢des Financeiras das investidas do ano de
2018 e de anos anteriores, as planilhas contendo a memdria de cdlculo da
utilizagdo dos saldos de prejuizos, e as planilhas que detalham a
composi¢éo dos valores adicionados ao lucro liquido entre 2014 a 2018, na
linha “Lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior”. Em
resumo, porquanto as irregularidades foram detalhadamente expostas nos
itens precedentes, para cada investida, verificou-se que:

a) Para algumas investidas, os resultados positivos ou negativos informados
em ECF, do ano-calenddrio 2018, no registro X351 (Demonstrativo de
Resultados), ndo estdo de acordo com os lucros ou prejuizos antes dos
tributos sobre o lucro das Demonstragdes de Resultado entregues a esta
auditoria, para mais ou para menos;
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b) Para todas as investidas indicadas para consolidagdo dos resultados no
registro X340, nGo foram informados os resultados positivos ou negativos
no registro X353 (Demonstrativo de Consolidagdo) da ECF do Ano-
calenddrio 2018;

¢) Os resultados negativos de periodos anteriores a 2014 (considerando a
opgdo da Fiscalizada nos termos dos artigos 52 e 62 da IN RFB n.°
1.520/2014), em reais e moeda local, de qualquer investida, ndo foram
declarados até 30/09/2015, no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados), como determina o artigo 38, § 12, da IN RFB n.© 1.520/2014;

d) Os resultados negativos de periodos anteriores a 2014 ndo estdo sequer
de acordo com os prdprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta
auditoria;

e) Os saldos negativos acumulados a partir de 2014, em moeda local, nGo
foram declarados no Registro X354 (Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados) no prazo limite para entrega da ECF do respectivo Ano-
calenddrio em que apurados, conforme determina o artigo 38, § 22, da IN
RFB n.© 1.520/2014;

f) Os saldos negativos acumulados, em moeda local, ndo estdo sequer de
acordo com os proprios registros da Fiscalizada entregues no curso desta
auditoria.

Ademais, foi constatado que a Fiscalizada utilizou indevidamente a parte B
do Livro de Apuragdo do Lucro Real (LALUR) para “controle” do saldo de
prejuizo das investidas no exterior. Infere-se que houve uso incorreto do
LALUR ja que a legislagio permite: i) o aproveitamento de resultado
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negativo somente com lucros futuros da mesma pessoa juridica no exterior
e, neste caso, antes da conversdo em reais, ou ii) excepcionalmente, em
consolidagdo com os resultados de outras investidas indicadas pelo
contribuinte, mas em hipdtese alguma abater diretamente o lucro apurado
no Brasil e, ademais, iii) os saldos de resultados negativos devem ser
controlados no registro proprio da ECF (X354), conforme previsGo em ato
normativo.

As inconsisténcias e omissées tornaram impossivel determinar quais seriam
os valores corretos dos saldos de prejuizos acumulados e o impacto na
diminui¢Go do lucro tributdvel da Fiscalizada em 2018, o que exigiu a
andlise dos resultados considerados de 2014 a 2017, e que compuseram ou
ndo o valor adicionado no LALUR a titulo de lucros, rendimentos e ganhos
de capital auferidos no exterior.

Como foi bem destacado para cada investida, as multas pelas incorre¢des
sdo devidas, posto que a obrigagdo acessoria ndo reflete os valores que sdo
de controle e conhecimento da Fiscalizada, atestado pelas planilhas
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elaboradas em atendimento as intimagGes. Ou seja, a Fiscalizada ndo fez
constar, em sua obrigacgdo acessaria, a realidade dos fatos.

Além do uso indevido da parte B do LALUR, jd que a norma prevé
claramente o uso do registro X354, os valores ali “controlados” ndo refletem
as utilizagbes dos prejuizos em consolidagbes, a partir de 2014, mostrando,
de fato, um saldo inexistente, como explicado nos tdpicos individualizados.
A inexatidGo no valor dos saldos acumulados foi inclusive taxativamente
reconhecida pela Fiscalizada para algumas investidas, consoante Resposta
de 01/06/2023.

Os registros da ECF visam ndo sO trazer mais transparéncia a dados que
podem impactar significativamente os resultados tributdveis da Fiscalizada,
mas também auxilid-la no efetivo controle da compensagéio com prejuizos.

A planilha elaborada por esta auditoria, juntada a folha 4.532, evidencia o
dano ao trabalho de apuracGo dos saldos diante de resultados tdo
conflitantes para algumas investidas. As inconsisténcias das memdrias de
cdlculo e dos registros da ECF impossibilitaram que se chegasse a qualquer
conclusdo quanto a materialidade dos prejuizos, o que exigiu a averiguagdo
dos valores dos resultados das investidas apurados de 2014 a 2017, e que
compuseram ou ndo o lucro fiscal. E nGo foram erros pontuais, referentes
somente ao ano de 2018, tendo em conta que afericGo dos saldos de
prejuizos acumulados demandou a andlise das ECFs referentes a anos
anteriores. Constatou-se que os erros e as omissbes cometidos pela
Fiscalizada foram recorrentes. Passaram-se cinco anos desde a entrada em
vigor da Lei n.2 12.973/2014 e da IN RFB n.° 1.520/2014, até a data de
entrega da ECF do ano fiscalizado, tempo suficiente para entender e cumprir
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0s novos normativos reguladores da matéria.

A multa como sang¢do administrativa tem por finalidade estimular o
cumprimento da obrigagdo tributdria e tem cardter diddtico quando
aplicada, para evitar futuras incorregbes. Ndo se trata, no presente caso, de
impor posicionamento ao contribuinte diverso de seu entendimento. Muito
pelo contrdrio, jd que a conclusdo de que houve erro baseia-se nos seus
proprios controles, revelados em planilhas, que resultam em valores
divergentes aos declarados em ECF, independentemente de se filiar ou ndo
aos prazos exigidos em norma para utilizagdo dos prejuizos no futuro. Os
saldos dos registros e da parte B do LALUR continuaréo incorretos nos
montantes em que informados na ECF, ainda que, em eventual discussdo
administrativa, os prazos normativos sejam julgados irrelevantes e haja
concorddncia com o uso da parte B para controles de resultados de terceiros
apurados no exterior.

A Receita Federal, por meio das IN RFB n2 1.422, de 2013 12 (redag¢do dada
ao art. 62 pela Instrugdo Normativa RFB n2 1574, de 24 de julho de 2015, e
posteriormente pela sucessora IN RFB n2 2.004, de 2021), manifestou-se sobre a
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norma aplicdvel para sancionar a conduta relativa a descumprimento de envio da
Escrituragcdo Contdbil Fiscal (ECF). No caso concreto, sendo a Impugnante
submetida ao regime de tributacao do lucro real, cabe o disposto nos arts. 82 e
82-A do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977.

DispOe o art. 62-A, caput e § 22 da IN RFB n2 1.422, de 2013:

Art. 62 A ndo apresentacdo da ECF pelos contribuintes que apuram o
Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica pela sistemdtica do Lucro Real,

nos prazos fixados no art. 39, ou a sua apresentacéo com incorre¢des ou
omissOes, acarretard a aplica¢do, ao infrator, das_multas previstas no art.

2-A do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977, com redacéo
dada pela Lei n® 12.973, de 13 de maio de 2014. (Redag¢do dada pelo(a)
Instrugdo Normativa RFB n2 1574, de 24 de julho de 2015) (Grifei)

A sucessora IN RFB n2 2.004, de 2021, manteve o entendimento, sobre a
aplicacdo da penalidade as pessoas juridicas que ndo apuram o IRPJ pela
sistematica do lucro real:

Art. 62 A ndGo apresentagdo da ECF pelas pessoas juridicas nos prazos
fixados no art. 3%, ou a sua apresentagéo com incorregbes ou
omissoes, acarretard a aplicagcdo, ao infrator:

I - das multas previstas no art. 82-A do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977,
para as pessoas juridicas que apuram o IRPJ pela sistemdtica do
lucro real; (...) (Grifei)

Transcrevo os arts. 82 e 82-A do Decreto-Lei n? 1.598, de 1977:

Art 892 - O contribuinte deverd escriturar, além dos demais registros
requeridos pelas leis comerciais e pela legisla¢Go tributdria, os
sequintes livros:

| - de apuragdo do lucro real, que serd entregue em meio digital, e no
qual: (Redagdo dada pela Lei n® 12.973, de 2014)

a) serdo langcados os ajustes do lucro liquido do exercicio, de que
tratam os §§ 22 e 39 do artigo 69;

b) serd transcrita a demonstracGo do lucro real e a apuragcdo do
Imposto sobre a Renda; (Redagdo dada pela Lei n? 12.973, de 2014)c)
ser@o mantidos os registros de controle de prejuizos a compensar em
exercicios subsequentes (art. 64), de deprecia¢cdo acelerada, de
exaustdo mineral com base na receita bruta, de exclusGo por
investimento das pessoas juridicas que explorem atividades agricolas
ou pastoris e de outros valores que devam influenciar a determinacdo
do lucro real de exercicio futuro e ndo constem de escrituracdo
comercial (§ 29).

Il - razdo auxiliar em ORTN (art. 42). (Revogado pela Lei n® 12.973, de
2014)
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§ 12 Completada a ocorréncia de cada fato gerador do imposto, o
contribuinte deverd elaborar o livro de que trata o inciso | do caput,
de forma integrada das escrituragées comercial e fiscal, que
discriminard: (Redagdo dada pela Lei n® 12.973, de 2014)

a) o lucro liquido do exercicio do periodo-base de incidéncia;

b) os registros de ajuste do lucro liquido, com identificagcdo das contas
analiticas do plano de contas e indicagdo discriminada por
lancamento correspondente na escritura¢Go comercial, quando
presentes; (Redacdo dada pela Lei n® 12.973, de 2014)

¢) o lucro real.

d) a apuracgdo do Imposto sobre a Renda devido, com a discriminagdo
das dedugbes, quando aplicaveis; e (Incluido pela Lei n® 12.973, de
2014)

e) demais informagdes econémico-fiscais da pessoa juridica. (Incluido
pela Lein® 12.973, de 2014)

§ 29 Para fins da escrituragdo contabil, inclusive da aplicagdo do
disposto no § 22 do art. 177 da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de
1976, os registros contdbeis que forem necessdrios para a
observdncia das disposicbes tributdrias relativos a determinacdo da
base de cdlculo do imposto de renda e, também, dos demais tributos,
quando ndo devam, por sua natureza fiscal, constar da escrituragcdo
contabil, ou forem diferentes dos lancamentos dessa escrituracdo,
serdo efetuados exclusivamente em: (Redag¢do dada pela Lei n@
11.941, de 2009)
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| — livros ou registros contdbeis auxiliares; ou (Incluido pela Lei n?
11.941, de 2009)

Il — livros fiscais, inclusive no livro de que trata o inciso | do caput
deste artigo. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

§ 32 O disposto neste artigo serd disciplinado em ato normativo da
Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redagcdo dada pela Lei n®
12.973, de 2014)

§ 42 Para fins do disposto na alinea “b” do § 19, considera-se conta
analitica aquela que registra em ultimo nivel os lancamentos
contadbeis. (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)

Art. 82-A. O sujeito passivo que deixar de apresentar o livro de que
trata o inciso | do caput do art. 82, nos prazos fixados no ato
normativo a que se refere o seu § 32, ou que o apresentar com
inexatidées, incorre¢bes ou omissoes, fica sujeito as seguintes
multas: (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)
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| - equivalente a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), por més-
calenddrio ou frag¢do, do lucro liquido antes do Imposto de Renda da
pessoa juridica e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, no
periodo a que se refere a apuragdo, limitada a 10% (dez por cento)
relativamente as pessoas juridicas que deixarem de apresentar ou
apresentarem em atraso o livro; e (Incluido pela Lei n® 12.973, de
2014)

Il - 3% (trés por cento), néio inferior a RS 100,00 (cem reais), do valor
omitido, inexato ou incorreto. (Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)

(...) (Grifei)

No caso concreto, uma vez intimada, a Impugnante efetuou as retificacoes
nas declaracdes, conforme relata a autoridade autuante:

“Por meio do Termo de Constatac¢do e de Intimagdo de 13/11/2023, a
Fiscalizada foi cientificada de todas as inconsisténcias observadas na
mencionada ECF. Com base nos artigos 971 e 972 do RIR/2018, e
unicamente para os efeitos do disposto no artigo 82-A, inciso Il do caput, e
inciso 1l, § 32, do Decreto-Lei n.2 1.598/76, o sujeito passivo foi intimado a
retificar a ECF, do Ano-calenddrio 2018, para corrigir os registros X351
(Demonstrativo de Resultados), X353 (Demonstrativo de Consolidacdo) e
X354 (Demonstrativo de Prejuizos Acumulados).

A Fiscalizada prontamente atendeu a intimag¢do na integra, o que ndo
significa que esteja de acordo com os valores a serem retificados, ou que
ndo discutiria administrativamente, conforme ressalvado no Termo. As
tabelas dos Anexos mostram os valores incorretos e aqueles corrigidos por
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esta auditoria, que foram retificados pelo sujeito passivo, fazendo jus a
redugdo da multa para o percentual de 1,5%. (Grifos originais)”

Nesse contexto, beneficiou-se a Impugnante da redu¢do de 50% da multa
aplicada, tendo sido aplicada sobre a base de cdlculo o percentual de 1,5%, em
vez de 3%, consoante caput do art. 82-A, inciso Il ¢/c § 39, inciso Il, do Decreto-Lei
n2 1.598, de 1977, incluidos pela Lei n2 12.973, de 2014:

Art. 82-A. (...)

§ 32 A multa de que trata o inciso Il do caput: (Incluido pela Lei n? 12.973,
de 2014) (Vigéncia)

(...)

Il - sera reduzida em 50% (cinquenta por cento) se forem corrigidas as
inexatidbes, incorrecées ou omissdbes no prazo fixado em intimagdo.
(Incluido pela Lei n 12.973, de 2014) (Grifei)

Protesta a Impugnante que a multa ndo caberia como instrumento de
coacao dos sujeitos passivos para que convirjam com os entendimentos adotados
pelo Fisco, situacdo qualificada como sancdo politica — isto é, de injustificada
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restricdo ao exercicio da atividade econ6mica ou profissional, que implica afronta
aos principios da proporcionalidade, da razoabilidade e do devido processo —
repudiada na Jurisprudéncia. Pugna pela aplicacdo do art. 112 do CTN, menciona
decisdo do CARF (Acérddo n2 1302-006.413, de 15/03/2023), e sustenta que as
divergéncias teriam sido decorrentes de questdo interpretativa, uma vez que as
informacdes prestadas teriam refletido o seu critério na apuracao dos resultados
das investidas. Entende que a Lei n2 9249/1995, artigo 25, em seus §29, incisos | e
Il, definem que os lucros auferidos por filiais e sucursais no exterior serdo
demonstrados segundo as normas da legislacdo brasileira. Sobre a base de calculo
da multa, aduz que o registro voluntdrio na parte B do LALUR dos prejuizos
verificados para controle ndo seria vedado. Alega que o Fisco sancionou duas
vezes a mesma conduta, ao imputar a multa em face do preenchimento do
registro X354 e da parte B do LALUR (Multas de RS 13.725.104,52 e de RS
3.899.328,69) e em face de diferencas de valores na apuracdo do IRPJ e da CSLL
(Multa de RS 5.185.158,14). Ainda, entende que a manutencdo dos registros na
Parte B do LALUR encontraria previsdo no art. 277, inc. lll do RIR/2018. Reclama
gue para a imposicdo da multa regulamentar o registro de saldo acumulado
deveria ser confrontado com a realidade de fato (contabilidade), ainda que o Fisco
entenda que ndo poderiam ser utilizados em razdo de registro extemporaneo,
com ocorreu com o registro X354 referente a BB Londres. Protesta a ocorréncia
de bis in idem na medida em que o Fisco considerou como sendo distintas o
mesmo fato referente a informacdo que se encontra replicada nos registros da
ECF (X351, X353, X354 ou Parte B do LALUR).

Nao lhe assiste razao.

Trata-se de fato incontroverso o envio de ECF com informagdes incorretas
nos registros X351, X353 e X354 e controle indevido da Parte B do LALUR.
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A conduta incorrida pela Impugnante mereceu qualificagdio no mundo
juridico, sendo editada lei com a correspondente tipificagdo e sancdo,
devidamente elaborada pelo Poder Legislativo e aprovada pelo Poder Executivo,
gozando de legalidade a constitucionalidade.

A imputacdo da norma tributdria em andlise é de ordem obijetiva, e ndo
comporta aspecto subjetivo de conduta, n3do cabendo apreciagio de
culpabilidade, ou de existéncia ou ndo de boa-fé. Para a tipificagdo da conduta,
basta a sua ocorréncia, concretizando-se plenamente a hipdtese de incidéncia.

O cumprimento de obrigacdo acesséria ndo é uma faculdade. E uma
obrigacdo prevista em lei. A multa regulamentar trata de sancdo em face de
descumprimento de obrigagdo acessdria, no caso, prestacdo positiva (encaminhar
ECF para a Administragdo Tributaria), prevista no art. 113 do CTN:

Art. 113. A obrigagdo tributdria é principal ou acessoria.
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§ 12 A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecunidria e extingue-se
juntamente com o crédito dela decorrente.

§ 22 A obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributdria e tem por
objeto as prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse

da arrecadacgdo ou da fiscalizagdo dos tributos.

§ 32 A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservéncia,
converte-se em obrigagdo principal relativamente a penalidade pecunidria.
(Grifei)

O art. 115 determina o fato gerador da obrigacdo acessoéria:

Art. 115. Fato gerador da obrigagcdo acessoria é qualquer situagdo que, na
forma da legisla¢do aplicdvel, impbe a prdtica ou a abstencdo de ato que
ndo configure obrigagdo principal.

A multa regulamentar, por sua vez, vem tutelar o devido cumprimento da
obrigacdo acessoria, no caso, encaminhar declaracdo (ECF). Para isso, impoe
san¢Oes para quem ndo cumprir ou cumprir inadequadamente (entrega com
atraso, omissoes, incorrecdes, dentre outros) a obrigagao.

N3o hd que se falar em aplicacdo do art. 112 do CTN, vez que ndo ha
duvidas sobre interpretacao.

Restou exaustivamente demonstrado nos autos o descumprimento das
obrigacbes acessdrias pela Impugnante. Optou por apresentar ao Fisco
informacdes divergentes, sem correspondéncia nenhuma, conflitando dados de
contabilidade, demonstrativos de resultados e documentos de suporte (por ex.,
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planilhas). A apresentacdo de informagdes incorretas em ECF restou plenamente
comprovada, tendo sido a Impugnante intimada reiteradamente a retificar os
dados.

O ordenamento juridico ndo fornece amparo a conduta negligente. Nao se
trata de “questdo interpretativa”. No caso, as questles interpretativas
mostraram-se tdao amplas que, mesmo no escopo dos documentos apresentados
pela Impugnante, foram apuradas divergéncias. Contabilidade sem
correspondéncia com Demonstrativos de Resultados, Demonstrativos Financeiros,
gue por sua vez nao guardam correspondéncia com planilhas de apuragdo
elaboradas pela propria fiscalizada, dentre outros.

A autoridade autuante descreveu com detalhes, no tdpico 2.2. Auditoria (e-
fls. 4930/4938) do Termo de Verificagdo Fiscal, as inimeras inconsisténcias das
informacdes prestadas pela Impugnante. Primeiro, inUmeros pedidos de
prorrogacdo de prazo e varias respostas evasivas, com entrega de documentos
com informagdes incompletas, ndo auditadas e sem nenhum padr3o:

Houve pedido de prorrogagcdo do prazo por trés vezes e o atendimento
integral do referido TIF ocorreu em 18/10/2022.
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Como resposta a solicitacgdo de entrega de Balan¢co Patrimonial e
Demonstrag¢Go de Resultado do Exercicio, foram entregues relatdrios ou
balancetes que ndo sequem a estrutura de demonstragdo financeira, com
contas e subcontas ndo classificadas e agrupadas para fins de
demonstragdo do lucro ou prejuizo do exercicio. Ditas demonstracbes estdo
em idioma estrangeiro, algumas sequer apresentam nome ou descri¢éo das
contas, conta de resultado ou totalizadores e, excetuando apenas duas, ndo
apresentam o resultado antes dos tributos sobre o lucro. Além disso, hd
diversos casos em que, nas “demonstracdes”, sequer constam os nomes das
investidas ou a informag¢do das moedas em que foram elaboradas.

A principio, nGo houve entrega de qualquer documento relativo a
controlada direta Banco Patagénia S.A. e a suas controladas Banco
Patagénia Uruguai, GPAT Compaiiia Financiera S.A., Patagénia Valores S.A.
Sociedad de Bolsa e Patagdnia Inversora S.A.

Foram elaborados Termos de Constatacgdo e Intimagdo Fiscal, por meio dos
quais foram relatadas as inconsisténcias e novamente solicitadas as
apresentacbes de BPs e de DREs, em 31/01/2023, 14/02/2023 e
04/04/2023.

Em resumo, as respostas dadas se limitaram a:

- Nomear as investidas de acordo com as pdginas do dossié fiscal
(resposta de 08/02/2023);

- Apresentar o resultado antes dos tributos numa planilha Excel e no
registro da ECF (resposta de 08/02/2023);

- Alegar procedimento licitatdrio para tradugdo, contudo sem
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informar uma data estimada para cumprimento ou para quais investidas
(resposta de 08/02/2023, 22/02/2023, 27/02/2023, 06/03/2023).

Transcrevo exemplo referente a BB Londres:

“Cito exemplos da confusdo: a primeira memdria de cdlculo, entregue em
26/08/2022, indica que a origem do prejuizo da investida Londres seria o
ano de 2017, no valor de RS - 305.350.699,64. A segunda memdria de
cdlculo, entregue em 22/02/2023, indica o ano de 2008 como o da apuragdo
do prejuizo utilizado, e que teria sido insuficiente para as compensagdes
feitas em 2017 e 2018. A terceira memdria de cdlculo, entreque em
05/05/2023, indica que a origem da apura¢do do prejuizo utilizado estaria
no ano de 2016, no valor de 5 288.301.261,89 em moeda local, e que teria
havido a utilizacdo de S 172.348.747,93 em moeda local, o que néo confere
com o valor considerado na consolidagcdo do mesmo periodo, que foi de S
167.337.257,91”.

Como se pode observar, a Impugnante apresentou informagGes
discrepantes em trés oportunidades, cada qual com uma “interpretacdo”.
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Reclama a Impugnante para se considere a “realidade dos fatos”. Qual das trés
realidades?

Transcrevo ocorréncias sobre as investidas em Madrid e Santiago:
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“Outro exemplo: a investida Madri teria um saldo remanescente de prejuizo
apurado em 2015, no valor de RS 5.034.409,91 na primeira memdria de
cdlculo. Ja na segunda, os prejuizos apurados em 2015, 2016 e 2017, ndo
teriam sido utilizados e foram parcialmente compensados em 2018. Jd na
terceira memoria de cdlculo, nGo consta a investida Madri, e a Fiscalizada
respondeu que ndo teria havido compensacéo de prejuizo desta investida
(Resposta de 05/05/2023), em que pese a planilha de 2018 claramente
mostrar que o resultado positivo foi anulado por compensagdo, com saldo
de resultado negativo de periodos anteriores.

Ultimo exemplo: a investida Santiago, que aparece com um saldo negativo
remanescente em 2018 de RS -10.419.898,37 (S 1.863.691.355,93 em
moeda local), na primeira memdria de cdlculo, originado nos anos de 2005,
2007 e 2008. A segunda memodria de cdlculo aponta que, antes de 2005, ja
haveria saldo negativo remanescente, parcialmente utilizado, inclusive para
compensar integralmente os resultados de 2012 e 2013, e ndo aponta
utilizagdo dos prejuizos de 2014 e de 2017 em consolidagdo nos mesmos
exercicios, restando, em 2018, S 4.561.468.498,94 em moeda local. Por fim,
a terceira memdria de cdlculo traz prejuizo a partir de 2005, exaurido em
2012, ndo mostra as compensa¢des em 2012 e 2013, e mostra utilizagdo
dos resultados negativos de 2014 e de 2017 em consolidagdo,
remanescendo saldo zero em 2018’

As provas inconsistentes e respostas incompletas foram relatadas pela
autoridade fiscal:

‘Além dos problemas de provas juntadas pela Fiscalizada, hd que se
observar que, diante de certos questionamentos e solicitagées, no esforco
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para se tentar compreender os fatos e aceitar a documentagdo trazida, ndo
foram dadas respostas ou apresentadas provas, por exemplo: de que
haveria licitacdo em andamento, motivo dado desde 26/08/2022 para os
inumeros pedidos de dilacéo de prazo (Termo de 04/04/2023); acerca da
insuficiéncia de prejuizo apurado pela investida Londres (Termo de
18/04/2023); acerca da ndo entrega da demonstracdo financeira da
investida Londres referente ao ano de 2015 (Termo de 18/04/2023); acerca
da divergéncia do saldo de prejuizo demonstrado em moeda local e em
Reais para todas as investidas (Termo de 18/04/2023), ndo entrega de
demonstrativos assinados pelo Contador ou Representante Legal, apesar de
conter campo especifico no modelo encaminhado, e a anexac@o ao dossié
como “copia simples”, ndo como documento original (Termo de
18/04/2023); e sobre a ndo identificacGo da moeda utilizada nos
demonstrativos, em que pese a solicitagdo contida na planilha modelo
(Termo de 18/04/2023)’.
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N3do ha justificativa para tamanha negligéncia. Sdo investidas no exterior
cuja apuracdo dos lucros encontra-se devidamente normatizada, com lei e
instrugdes normativas editadas no ano de 2014 e 2015. Os fatos geradores
analisados no caso em tela tratam do Ano-calendario de 2018.

A legislacdo é cristalina no sentido de que os resultados sdo apurados
segundo as normas da legislacdo comercial do pais de domicilio (art. 25 da Lei n2
9.249, de 1995, com redacdo dada pela Lei n2 12.973, de 2014) 13 e art. 89, § 12
da IN RFB n2 1.520, de 2014. E mais, o art. 25 disp0s, no § 59, autorizacdo para
aproveitamento de prejuizos e perdas na apuracdo dos das investidas no
estrangeiro, que, no entanto, ndo poderiam ser compensados com lucros
auferidos no Brasil, evidenciando a impropriedade dos registros na Parte B do
LALUR da Impugnante.

Conforme tdpico I. Principal. Lucros no Exterior. Resultados Apurados.
Consideragoes Iniciais, os arts. 77 a 80 e 92 da Lei n2 12.973, de 2014, dispuseram
sobre regras claras a respeito da tributacdo dos lucros das investidas no exterior,
delegando expressamente as instrucées normativas o encargo de dispor sobre
procedimentos e prazos aplicaveis, dentre os quais, a elaboracdo e entrega de
declaracdes e consolidacdo de lucros e prejuizos e o controle da Parte B do LALUR.

Ignorar prazos e procedimentos estipulados em legislacdo ndo é “questdo
interpretativa”, mas sim ignorar lei aprovada pelo Poder Legislativo e sancionada
pelo Poder Executivo.

Descreve a autoridade autuante os danos decorrentes do descumprimento
das obriga¢Oes acessdrias e do uso indevido da Parte B do LALUR:

As inconsisténcias e omissées tornaram impossivel determinar quais seriam

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

os valores corretos dos saldos de prejuizos acumulados e o impacto na
diminui¢Go do lucro tributdvel da Fiscalizada em 2018, o que exigiu a
andlise dos resultados considerados de 2014 a 2017, e que compuseram ou
ndo o valor adicionado no LALUR a titulo de lucros, rendimentos e ganhos
de capital auferidos no exterior.

Como foi bem destacado para cada investida, as multas pelas incorrecoes
sdo devidas, posto que a obrigagdo acessoria ndo reflete os valores que sdo
de controle e conhecimento da Fiscalizada, atestado pelas planilhas
elaboradas em atendimento as intimagées. Ou seja, a Fiscalizada ndo fez
constar, em sua obrigacdo acessoria, a realidade dos fatos.

Além do uso indevido da parte B do LALUR, jd que a norma prevé
claramente o uso do registro X354, os valores ali “controlados” ndo refletem
as utiliza¢des dos prejuizos em consolidagbes, a partir de 2014, mostrando,
de fato, um saldo inexistente, como explicado nos tdpicos individualizados.
A inexatiddo no valor dos saldos acumulados foi inclusive taxativamente
reconhecida pela Fiscalizada para algumas investidas, consoante Resposta
de 01/06/2023.
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Os registros da ECF visam ndo sO trazer mais transparéncia a dados que
podem impactar significativamente os resultados tributdveis da Fiscalizada,
mas também auxilid-la no efetivo controle da compensagéo com prejuizos.

A planilha elaborada por esta auditoria, juntada a folha 4.532, evidencia o
dano ao trabalho de apuracbo dos saldos diante de resultados tdo
conflitantes para algumas investidas. As inconsisténcias das memdrias de
cdlculo e dos registros da ECF impossibilitaram que se chegasse a qualquer
conclus@o quanto a materialidade dos prejuizos, o que exigiu a averiguagdo
dos valores dos resultados das investidas apurados de 2014 a 2017, e que
compuseram ou ndo o lucro fiscal. E nGo foram erros pontuais, referentes
somente ao ano de 2018, tendo em conta que afericGo dos saldos de
prejuizos acumulados demandou a andlise das ECFs referentes a anos
anteriores. Constatou-se que o0s erros e as omissbes cometidos pela
Fiscalizada foram recorrentes. Passaram-se cinco anos desde a entrada em
vigor da Lei n.? 12.973/2014 e da IN RFB n.° 1.520/2014, até a data de
entrega da ECF do ano fiscalizado, tempo suficiente para entender e cumprir
0s novos normativos requladores da matéria.

Nesse contexto, a materialidade em relacdo a prestacdo de informacoes
incorretas em relagdo aos registros X351 (Demonstrativo de Resultados), X353
(Demonstrativo de Consolidagdo) e X354 (Demonstrativo de Prejuizos
Acumulados) da ECF, e da Parte B do LALUR, encontra-se objetivamente delineada

I”

pela autuacdo fisca
Assim, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntario.

DA ANALISE DO RECURSO DE OFiCIO
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Por outro lado, no tocante ao recurso de oficio, também, em meu pensar, deve
permanecer inalterada a parte da decisdo de piso de deu provimento parcial a impugnacdo para
efetuar o ajuste nos valores de Prejuizos Fiscais e Base de Calculo Negativa de CSLL, em relacdo
aos principal no tocante as seguintes empresas: Investida Consolidada. Banco Patagénia S.A. e
Controladas Diretas: Banco Patagénia Uruguai S.A. |L.F.E.; GPAT Compafia Financiera S.A.;
Patagénia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversion; e Patagénia Valores S.A.
Sociedad de Bolsa e quanto nas multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do
Banco Patagbnia e controladas, visto nao poder se falar em incorrecdo nas informagdes
prestadas em declaragao.

Dessa forma, nego provimento recurso de oficio, devendo prevalecer a decisao de
piso a seguir transcrita:

(...)

“1.9. Investida Consolidada. Banco Patagonia S.A. e Controladas Diretas: Banco
Patagonia Uruguai S.A. L.F.E.; GPAT Compaiia Financiera S.A.; Patagonia
Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversidon; e Patagonia
Valores S.A. Sociedad de Bolsa.
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O Banco Patagbnia S.A. e suas controladas diretas sdo as Unicas investidas
ndo subsididrias integrais do Banco do Brasil que foram objeto da agdo fiscal. As
controladas diretas sao Banco Patagbnia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compaiia
Financiera S.A.; Patagonia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de
Inversidn; e Patagonia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.

Apds intimagdes as investidas, no qual foram apresentados documentos
pela Impugnante que nao foram considerados pela autoridade autuante, foram
aceitas, para fins de prova, as demonstra¢Ges financeiras auditadas relacionadas a
e-fls. 4937 do Termo de Verificacdo Fiscal:

“Em resumo, para fins de prova, foram aceitas as demonstragées
financeiras seguintes, com respectivas tradugdes, quando for o caso:

a) Demonstragées de Resultado auditadas das investidas BB Asset
Management lIreland Limited (fl. 1.972); BB Miami (fl. 2.020); BB Nova
lorque (fl. 2.058); BB USA Service Center (fl. 2.108); Banco Patagonia
Uruguay SAILF.E. (fl. 2.226); BB Santiago (fl. 2.265); GPAT Compaiiia
Financiera (fl. 2.350); Patagonia Inversora S.A. (fl. 2.475); Patagonia Valores
S.A. (fl. 2.521); BB Americas (fl. 3.402); e Securities Asia Pte. Ltd. (fl. 3.368);
Banco Patagénia S.A. (fl. ) (sic) (Grifei)

Ainda informou a Impugnante que, no decorrer do Ano-calenddrio de 2018,
houve alteracdo no seu percentual de participacdo societdria no Banco Patagobnia
S.A. e controladas. Até o dia 31/08/2018, a participacdo societaria foi de
58,9731%. A partir de 01/09/2018, a participagdo societdria foi alterada para
80,3894%.

Nesse contexto, nos demonstrativos financeiros auditados pela
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Impugnante, a apuracdo do resultado no decorrer do Ano-calendario de 2018
deu-se de maneira proporcional. Os lucros/prejuizos auferidos pelo Banco
Patagbnia S.A. e controladas até 31/08/2018 foram reconhecidos
proporcionalmente no percentual de 58,9731%, e os lucros/prejuizos auferidos de
01/09/2018 até 31/12/2018 foram reconhecidos proporcionalmente no
percentual de 80,3894%.

Ocorre que a autoridade autuante entendeu estar incorreto o
procedimento de apuragdo adotado pela Impugnante. Transcrevo excertos do
Termo de Verificacdo Fiscal no qual sdo tecidas considerages a respeito do Banco
Patagonia S.A. (e-fls. 4950/4951):

A segunda discordéncia diz respeito a formula imaginada pela Fiscalizada para calcular o
resultado positivo a ser tributado no Brasil, com a mudanga no percentual de participagdo na
controlada direta e, por derradeiro, nas indiretas.

Conforme o artigo 76, combinado com o artigo 77, da Lei n.° 12.973/2014, o resultado
contabil equivalente aos lucros, antes do imposto sobre a renda, apurados em balango, deve ser
computado na determinacdo do lucro real e na base de calculo da CSLL, observada a participagdo na
controlada. Considerando o fato gerador anual do imposto de renda, e que ndo houve balango
levantado em 31/08/2018, fica claro que o resultado a ser considerado é aquele apurado em balango
no encerramento do exercicio, proporcional a participa¢do naquela ocasido.

Dessa forma, o valor a ser consolidado nesta auditoria reflete o valor proporcional de
80,39% de participa¢do sobre o resultado atestado pela auditoria privada:
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A autoridade autuante aplicou o0 mesmo entendimento para as controladas
diretas do Banco Patag6nia S.A.: Banco Patagbnia Uruguai S.A. |L.F.E, GPAT
Companiia Financiera S.A, PatagOnia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos
Comunes de Inversién e Patagbnia Valores S.A. Sociedad de Bolsa.

Assim, para a apuragdo dos lucros auferidos pelo Banco Patagbnia S.A. e
controladas diretas, a autoridade fiscal apurou o resultado do Ano-calendario de
2018, e aplicou o percentual da participacdo societaria da Impugnante nas
investidas vigente em 31/12/2018, de 80,3894%.

Na peca de defesa, a controvérsia trazida reside precisamente no
percentual de participacdo societdria adotado pela autoridade fiscal para a
apuracdo do resultado do Banco Patagbnia S.A. e controladas diretas (e-fls. 5009):

“70. Como houve mudanca no percentual de participagdo do Sujeito Passivo
nas investidas, a partir de setembro de 2018, de 58,9731% para 80,3894%,
o resultado conferido as investidas para o exercicio deve corresponder a
“parcela do ajuste do valor do investimento em controlada” (art. 77, caput,
da Lei n? 12.973/2014), o que ndo condiz com os montantes apontados pela
Fiscalizagdo.

71. Ora, a participagcdo societdria do Sujeito Passivo nas investidas foi
majorada para 80,38% apenas no terceiro trimestre de 2018, como
comprovado no Fato Relevante anexo, o que significa que, até entdo, por
Obvio, a parcela do ajuste do valor do investimento correspondia a 58,97%
do lucro antes do imposto sobre a renda.

72. Dessa senda, o critério adotado no langcamento, para considerar os
80,3894% do resultado durante todo o exercicio, ndo corresponde a
realidade dos fatos, tampouco com a contabilidade da Controladora, mas
decorre de desarrazoada interpretacdo do art. 76 c/c art. 77 do diploma
supracitado”.

Passo ao exame.
Assiste razao a Impugnante.

Transcrevo os arts. 76 e 77 da Lei n? 12.973, de 2014, na parte que
interessa ao litigio:

Art. 76. A pessoa juridica controladora domiciliada no Brasil ou a ela
equiparada, nos termos do art. 83, deverd registrar em subcontas da conta
de investimentos em controlada direta no exterior, de forma
individualizada, o resultado contdbil na variagdo do valor do investimento
equivalente aos lucros ou prejuizos auferidos pela propria controlada direta
e suas controladas, direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior,
relativo ao Ano-calenddrio em que foram apurados em balan¢o, observada
a proporgdo de sua participagéo em cada controlada, direta ou indireta.

(..)
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Art. 77. A parcela do ajuste do valor do investimento em controlada, direta
ou indireta, domiciliada no exterior equivalente aos lucros por ela auferidos
antes do imposto sobre a renda, excetuando a variagdo cambial, deverd ser
computada na determinagdo do lucro real e na base de cdlculo da
Contribui¢Go Social sobre o Lucro Liquido - CSLL da pessoa juridica
controladora domiciliada no Brasil, observado o disposto no art. 76.

(...) (Grifei)
N3o ha que se confundir a temporalidade com a materialidade.

A hipdtese de incidéncia tributaria se apresenta sob variados aspectos, cuja
reunido Ihe da entidade®. No caso, cabe apreciar os aspectos temporal e material.
Para se consumar a hipotese de incidéncia, ha que se concretizar a ocorréncia de
todos os aspectos previstos na norma’.

O art. 25 da Lei n? 9.249, de 1995, dispde que a inclusdo do resultado
auferido pelas investidas no exterior deve ocorrer em 31 de dezembro de cada
ano:

Art. 25. Os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior
serdo computados na determina¢do do lucro real das pessoas juridicas
correspondente ao balango levantado em 31 de dezembro de cada ano.
(Vide Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

Trata-se do aspecto temporal, o momento em que o contribuinte deve
consolidar o resultado tributdvel. A depender o tributo, a temporalidade pode ser
mensal, trimestral, anual, ou outra determinada pelo legislador.

Por sua vez, dentro do periodo estabelecido pelo aspecto temporal (no caso
concreto, de 01/01/2018 a 31/12/2018), cabe verificar qual é a materialidade que
foi qualificada pelo legislador como tributavel. Trata-se da determinacdo da
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matéria tributdvel predicada no art. 142 do CTN11 .

E, em se tratando do resultado auferido pelas investidas no exterior,
determina o art. 76 da Lei n? 12.973, de 2014, que cabera a controladora do Brasil
observar a propor¢ao de sua participagdo em cada controlada, direta ou
indireta.

Entender que caberia aplicar a proporg¢do da participagdo societaria apenas
na data de fechamento do balanco de 31/12 seria captar um instantdneo da
materialidade tributavel vigente apenas no ultimo dia do ano, e generalizar sua
aplicagdo para todo o Ano-calendario restante. Numa situacdo limite, poder-se-ia
trazer caso no qual a investidora tem participacao de 1% até 30 de novembro, e
passa a deter 100% da participagdo da sociedade a partir de 12 de dezembro.
Entdo caberia a tributagdo de 100% dos lucros no exterior auferidos no decorrer

2 ATALIBA, Geraldo. Hipdtese de Incidéncia Tributaria, 62 ed. Sdo Paulo : Malheiros Editores, 2010, p. 51 e segs.
% Dai designarmos os aspectos essenciais da hipdtese de incidéncia tributdria por: a) aspecto pessoal; b) aspecto
material; c) aspecto temporal e d) aspecto espacial. (ATALIBA, 2010, p. 78)
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de todo o Ano-calendario? Como se pode observar, trata-se de interpretacdo que
ndo encontra sustentacao juridica.

Nesse sentido, tomando-se por referéncias as demonstracdes financeiras
auditadas relacionadas a e-fls. 4937 do Termo de Verificagao Fiscal, consideradas
validas, para fins de prova, pela autoridade autuante, cabe ser efetuada a
alteracdo do lancamento de oficio, para que se possa refletir a materialidade
prevista pela norma tributdria: apurar o resultado de 01/01/2018 até 31/08/2018
com base no percentual de 58,9731%, e o resultado de 01/09/2018 a 31/12/2018
com base no percentual de 80,3894%.

Os calculos efetuados refletindo a alteracdo da base tributavel serdo
apresentados no ANEXO | — MEMORIA DE CALCULO.

Portanto, deve-se alterar a apuracdo efetuada pela autoridade fiscal, e dar

provimento a Impugnacdo em relacdo a matéria, para considerar na apuracdo do

resultado das investidas Banco Patagdnia S.A.; Banco Patagonia Uruguai S.A. I.F.E.;

GPAT Compania Financiera S.A.; PatagoOnia Inversora S.A. Sociedad Gerente

Fondos Comunes de Inversidn; e Patagbnia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; a
participacdo societdria de 58,9731% para o periodo de 01/09/2018 a
31/08/2018, e a participacdo societiria de 80,3894% para o periodo de
01/09/2018 a 31/12/2018.

Il. Multas Regulamentares. Obrigac6es Acessorias.

A acusacdo fiscal trata da imputacdo de penalidade em razdo do envio de
declaracbes a Receita Federal com informagGes incorretas (inexatiddes,
incorrecdes ou omissodes).
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Foram apuradas as multas regulamentares:
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Fato Gerador Valor (R$) Origem Descrigao
Registro X354 -
DEMONSTRATIVO DE .
24/05/2022 16.534.896,58 PREIUIZOS Saldo Negativo Acumulado
ACUMULADOS
Registro X353 - - .
24/05/2022 | 18.851.602,19 | DEMONSTRATIVO DE EE,S”".addo (gos'tt'vlo - neg:’t'yoj
CONSOLIDACKO réprio da Controlada no Periodo
Registro X351 - Resultado Negativo Acumulado de
24/05/2022 55.018.745,42 | DEMONSTRATIVO DE | Anos Anteriores da Prépria Investida
RESULTADOS Utilizado na Compensacio
24/05/2022 3.899.328,69 PARTE B DO LALUR Langamentos - ECF de 24/05/2022
24/05/2022 5.185.158,14 PARTE B DO LACS Saldo Inicial - ECF de 24/05/2022
24/05/2022 13.725.104,52 PARTE B DO LALUR Saldo Inicial - ECF de 24/05/2022

Registro X351 -
24/05/2022 8.357.632,98 DEMONSTRATIVO DE  |Resultado da Investida no Periodo
RESULTADOS

TOTAL 121.572.468,52

()

Assim, agiu corretamente a autoridade autuante, com uUnica ressalva em
relacdo aos resultados do Banco Patagonia e controladas, no qual a Impugnante
manifestou-se sobre os registros X351 e X353.

Transcrevo excerto da impugnacao:

e) Informag¢do nos registros X351 e X353 para Banco Patagénia e
controladas
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119. Para as investidas ndo subsididrias integrais, a divergéncia apurada na
auditoria sustenta-se no entendimento de que a parcela do ajuste do valor
do investimento (a ser consolidado) deve corresponder a participagdo
societdria na data do balango de encerramento do exercicio — numa
interpretagdo do disposto nos arts. 76 e 77, da Lei n? 12.973, que diverge da
posi¢cdo adotada pelo Sujeito Passivo.

120. Na sua consolidag¢do, o Contribuinte considerou os lucros auferidos na
proporgdo efetiva de participa¢do societdria no decorrer do exercicio (tendo
em vista a alteracdo do percentual de participagdo).

(...)

f) Erro na definicdo da base de cdlculo da multa para o registro referente
ao Banco Patagénia Uruguai S.A.I.F.E

122. Ao cotejar os resultados registrados para a investida, a fiscaliza¢éGo
equivocou-se no cdlculo das diferencas.
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123. A diferenca em reais totalizou RS 3.645.017,92, e a aplicacédo de 1,5%
sobre essa diferenca resultaria em RS 54.480,51, ou seja, valor bem inferior
ao montante apurado no Anexo 1 do TVF (53.645.071,92), conforme
imagens a sequir:

De fato, conforme tépico 1.9. Investida Consolidada. Banco Patagonia S.A.
e Controladas Diretas: Banco Patagénia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compaiiia
Financiera S.A.; Patagonia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de
Inversidn; e Patagonia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; do presente voto, que
apreciou a acusacao principal em relacdo ao principal do IRPJ e da CSLL, ndo ha
reparos a fazer nas informacées prestadas pela Impugnante.

Por consequéncia, ndao ha que se falar em incorrecao nas informacoes
prestadas em declaragao.

Nesse contexto, em relacdo ao pedido formulado pela Impugnante, deve-se
afastar as multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do Banco

Patagonia e controladas.

Na medida em que estdo sendo afastadas integralmente as multas
regulamentares dos registros X351 e X353 do Banco Pataglnia e controladas,
resta prejudicado o pedido da impugnacéo f) Erro na definicdo da base de calculo
da multa para o registro referente ao Banco Patagdnia Uruguai S.A.l.F.E, vez que
se insere na materialidade afastada pelo presente voto.

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

78




ACORDAO 1402-007.493 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720961/2023-96

Os calculos efetuados refletindo o afastamento parcial das multas
regulamentares serdo apresentados no ANEXO | - MEMORIA DE CALCULO.

Portanto, deve-se manter parcialmente as multas regulamentares, para
afastar as multas regulamentares relativas aos registros X351 e X353 do Banco
Patagonia S.A.; Banco Patagonia Uruguai S.A. I.F.E.; GPAT Compaiiia Financiera
S.A.; Patagonia Inversora S.A. Sociedad Gerente Fondos Comunes de Inversion;
e Patagonia Valores S.A. Sociedad de Bolsa; e dar provimento parcial a
impugnacido em relagdao a matéria.

I1l. Multa de 75%. Principio do Nao Confisco.

Protesta a Impugnante sobre a aplicacdo da multa de 75% e entende que a
multa violaria o principio do ndo confisco (art. 150, inc. IV da Lei Maior).

Sobre a multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996 14, nado
se aplica na autuacdo fiscal do caso concreto.

Isso porque a revisdo de oficio efetuada pela autoridade autuante em
relacdo aos principais de IRPJ e de CSLL teve como resultado a redugdo de

A Prejuizos Fiscais — IRPJ (R$517.095.691,89) e da Base de Célculo Negativa de CSLL
<OE (R$517.095.691,89):
= |
< o DEMONSTRATIVO DE APURAGAO
> IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA
LUCRO REAL
O SUJEITO PASSIVO
'_ CNPJ Periodo da Apuragio do Tributo
00.000.000/0001-91 01/01/2018 a 31/12/2018
Noma Ef arial
5 BANCO DO BRASIL SA
E RESULTADO DAS ATIVIDADES EM GERAL DECLARADO
D Prejuizo das Atividades em Geral Declarado 5.688.058.560,35
o INFRACOES EM BASE DE CALCULO SUJEITAS A COMPENSACAO DE PREJUIZOS
1) Multa Infragao Valor Tributével
75,00% Operacional 517.085.691,88 (1)
o
COMPENSACAO DE PREJUIZOS
Valor Tributavel e Reiodo SEhE e Pariodoy S
(U] 517.095.691,89 517.095.691,89 0,00 0,00
e DEMONSTRATIVO DE APURAGAD =77
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LioUIDo
LUCRO REAL

SUJEITO PASSIVO

chpd Periods de Apuragho do Trbuto
00.000.000/0001-91 01/01/2018 a 31/12/2018
Nome Empresarial

BANCO DO BRASIL SA

RESULTADO DAS ATIVIDADES EM GERAL DECLARADC
Base de Calculo das Alividades em Geral -5.641.105.248 81

INFRAGOES EM BASE DE CALCULO SUJEITAS A COMPENSAGAQ DE BASE NEGATIVA
Multa Infragdo Valor Tributavel

75,00% Das Atividades em Geral (1) 517.095.691,89

COMPENSAGAO DE BASE NEGATIVA

R Base Negativa do Periodo Base Negativa de Periodos Valor Tributavel aps
Valor Tributavel P 3 Comp Compensacéo
(4] 517.095.691,89 517.085.691,89 0,00 0,00

Na medida em que ndo ha resultado positivo na apura¢ao (tributo a
langar), e sim ajuste no resultado dos prejuizos apurados no periodo fiscalizado,
nao ha que se falar em imputagao da multa de oficio de 75%.
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Em relagdo ao principio do ndo confisco, trata-se de matéria que escapa da
competéncia do julgamento do contencioso administrativo tributario federal,
conforme enunciado da Simula CARF n? 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria.

Portanto, deve-se negar provimento em relacdo a matéria.
IV. Conclusao.

Diante do exposto, voto no sentido de julgar procedente em parte a
impugnagao para:

1) Alterar a glosa do ajuste no Prejuizo Fiscal (IRPJ) e do ajuste na Base de Calculo
Negativa (CSLL) conforme Quadro 9: (...)

2) Alterar as multas regulamentares conforme Quadro 10: (...)

3) declarar definitivamente julgado no ambito do contencioso administrativo
federal o resultado apurado nas infracdes tributarias relacionadas no Quadro 2 e
Quadro 3.”

Portanto, oriento meu voto no sentido de negar provimento ao recurso do oficio.

CONCLUSAO

Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de:

a) rejeitar a preliminar de nulidade,

b) negar provimento ao recurso de oficio, e,

c) negar provimento ao recurso de voluntario.
Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Ricardo Piza Di Giovanni

Em que pese o brilhantismo da andlise da ilustre relatora, tenho opinido diferente
com relagdo ao Recurso Voluntdrio.

O auto de infragdo apontou que ocorreu falta de adicdo ao lucro liquido, para fins
de apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL, de resultados auferidos por meio de filiais
e controladas domiciliadas no exterior, em decorréncia de compensacoes de prejuizos acumulados
de anos anteriores consideradas indevidas.
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No julgamento do CARF, restaram mantidas as glosas de parte dos valores
referentes a suposta falta de adi¢do ao lucro liquido dos resultados auferidos pelo Sujeito Passivo
no exterior, por meio de suas filiais e controladas, relativos ao ano-calendario de 2018, para fins
de determinacgao da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL; assim como mantida a imposi¢ao de multa
pela entrega de ECF contendo informagdes supostamente incorretas.

No presente caso os resultados negativos acumulados das investidas em periodos
anteriores ao ano de 2014 nao foram declarados na ECF até a data de 30-09-2015, prazo definido
no art. 38, § 12, da IN RFB n? 1.520/2014. De igual modo, os saldos negativos acumulados a partir
de 2014 também nao foram declarados até a data limite prevista no § 22 do mesmo art. 38. Em
virtude disso, concluiu a Autoridade Fiscal que a falta da informacgdo (no Registro X354 da ECF) nos
referidos prazos inviabilizaria o aproveitamento do estoque de prejuizos.

No entanto, assumir que a Lei n? 12.973/2014 (arts. 77 e 78) tenha conferido a
Receita Federal a prerrogativa de definir prazo preclusivo para compensacdo de prejuizos
importaria reconhecer ao Fisco competéncia para alterar ou revogar a norma geral prevista no §
12 do art. 147 do CTN, que assegura a retificacdo de obrigacdo acessoéria pelo préprio declarante,
sem perda de direito.

Nessa perspectiva, é necessario observar que a retificacdo de obrigacdo acessoria
foi positivada no CTN (art. 147, § 12) para assegurar ao Declarante o direito de reduzir ou excluir
tributo, ostentando caracteristica de norma geral, que serve de fundamento de validade material
e parametro de interpretacao para a legislacdo ordinaria.

Portanto, ao Contribuinte ndo restaria vedado retificar os saldos de prejuizos
acumulados no exterior ou de aproveita-los, por conta da inobserviancia dos deveres de
informacdo estabelecidos na IN n2 1.520/2014.

Ora, o regime de Tributacdo em Bases Universais compreende as disposicdes da Lei
n2 9.249/1995, complementadas pela Lei n? 12.973/2014, que revogou o disposto no art. 74 da
Medida Provisdria n® 2.158/2001.

Ocorre que a decisdo enfatizou os novos procedimentos previstos para a
contabilizacdo dos resultados auferidos pela Controladora, no Brasil, por meio de filiais ou
controlados domiciliadas no exterior (art. 76 da Lei n2 12.973), além de destacar as regras
referentes a tributacdo dos lucros auferidos nessa situacao (artigos 77 a 80 da referida lei), tendo
prevalecido o entendimento de que os resultados negativos acumulados das investidas no exterior
referentes a periodos anteriores a vigéncia da nova disciplina seriam passiveis de aproveitamento
se os estoques estivessem declarados na forma e no prazo estabelecidos pela Receita Federal,
entendendo que a utilizacdo dos estoques de prejuizos anteriores ao ano de 2015 estaria
condicionada a transmissdao do Demonstrativo de Prejuizos Acumulados no Exterior ao Sistema
Publico de Escrituracdo Digital (SPED), impreterivelmente até 30 de setembro de 2015 (conforme
regulamentado no art. 38 ,caput e §12 da IN RFB n2 1.520/2014), sob pena de inviabilizar o
aproveitamento dos prejuizos em periodos posteriores.
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Logo, a interpretacdo sistematica do disposto art. 77, §292, da Lei n?9
12.973/2014indica que a transmissdo de informacdes ao SPED apds o prazo regulamentar de 30
de setembro de 2015 poderia ser aceita para utiliza¢cdo do direito de aproveitamento dos prejuizos
acumulados anteriores ao referido exercicio.

Entendo que deveria ser reconhecido o direito de aproveitar os estoques de
prejuizos acumulados de investidas no exterior, prevalecendo para tal o afastamento de
empecilhos de meros equivocos formais de preenchimento de obrigacdo acessdria, tanto em
relacdo aos erros que tenham sido retificados (mediante entrega de declaracdo retificadora, antes
do aproveitamento do valor), quanto daqueles evidenciados por meios idoneos de prova.

Assinado Digitalmente

Ricardo Piza Di Giovanni
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